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CO~GRESS() NACioNA·L 

PARECER N° 1~8, DE'1980 (CN) 

Da Comissão Mista, ineumbida de eXaminar e emitir 
parecer sobre o Projeto de Lei n. ° 24, de '1980-0N (Mensa­
gem n.i) 120, de 1980-CN; n.o 398/80, na origem), que 
"aumenta o limite de que trata a Lei n.o 6 :263, de 18 de 
novembro de 1975, alterado pela Lei n.o 6.590, de 16 de no-
vembro, de 1978, e dá outras providên~". ' 

Relator: Deputado Odac~r Soares. 
Na fOI:ma do art. 51, § 2.°, da Con.st1tuição Federal, encami­

nhóu o Senhor Presidente da. República. à conskfer!J,ção do Con­
gresso Nacional o projeto de lei em questão, que a:ltera o limite 
prev.isto na Lei n.O 6.263, de 18 de novembro de 1975, modificada 
pela Lei n.o 6.590, de I!) de novembro de 197<8. ',-

Trat.a-se, ·em última análise~ de majoração do valor limite de 
Cr$ 60.000.000.000,00 (sessenta bilhõ~s de cruzeiros) para Cr$ .... 
120.<lOO.OOO.OOO, (cento e vinte bilhões de cruzeiros), para os em­
préstimos internos contratados ou garantidos pela' União Federal, 
que se destináin a entidades das 'administrações, federal direta, in-
direta e fundações. ' 

Tais recursos têm como objetivo fazer face às despesas' com 
a realização de obras e aquisição de ben.s de capital prOduzidos 
no País. ' ' 

Arrazoando a proposição, ressalta. a Exposição de Motivos- que 
acompanha a Men.sagem Presidencial, o fato de se ter tornado ,in­
suficiente o limite fixado pela Lei n,o 6.õ90, de 1978, em vigor. 

Com efeito, o' volume de obras públicas e a nécessidade cres­
cente de desenvolvimento de setores básicos da economia nacio­
nal reclamam 'a injeção de recursos, advindos, em parte, de ope­
rações de crédito. 

- Por outro lado, o desempenllo desejável dos serviços públicos 
dependem, de certa forma, da canalização de verbas obtidas me-' 
diante a contratação de .empréstimos às empresas públicas, SQ­

ciedades de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Pú- ~ 
blico, cabendo à União a aposição de seu aval, dentro do limite 
estabelecido e~ lei. ~ 

Objetivando evitar a constante alteração do limite de que 
tratam as Leis..n.os 6,263, de 1975, e 6.590, de 1978, sugere a pro­
vidéncla em tela a aplicação da correção monetária, mensalmente 
calculada com base nos índices que incidem sobre as Obrigações 
Reajustáveig do Tesouro Nacional. ' 

~ -, \. - -
A medida em que se deve reconhecer os altos níveis ànfla­

c!onários que atingem a economia brasileira, não se pode .negar a 
ocorrência ;los efeitos danosos do fenômeno, também no âmbito 
das finanças públicas, corroendo o poder de aquisição de bens e 
de contratação de serviços por parte pa administração pú!Jlica. 

A adoção de mecanismos corretivos ~da moeda, pen\.ódica~ e 
automaticamente, como propõe o ~ 2.0 do projeto constitui me­
dida que há de harmonizar a cap~'cidade de endividamento e de 
garantias da União, com 'as conseqüências econômico-financ~iras 
do processo inflacionário.- Ao projeto foi apresentada 1 (uma) 
emenda pelo ilustre Deputado Felippe Penna. 

, Visa a alteracão do texto original reduzir o teto proposto, para 
Cr$ 90.000.000.000,00 (noventa bilhões de cruzeiros), sob a alegação de que 
tal cifra" ànte de ser aleatória, funda-se na proporcionalidade da majoração 
prevista na Lei n9 6.590, de 1978. ' _. 

No q'ue_ tange a esse aspecto, ressalta o nobre autor da emen-
-da" verbis: ' 

"Não é aleatório o limite que sugerimos de Cr$ 90.000.000.000,00 ' 
(noventa bilhões de cruzeiros), em vez de Cr$ 120.000.000.000,00 
(cento e vinte bilhões~ de cruzeiros), como quer o Projeto. Chegamos 
ao que propomos partindo dos cálc~los do próprio Executivo quan­
do 3 (três)-anos após o teto inicialmente~estabelecido, achou sufi­
ciente um aumento de Cr$ 40.000'.000.000,00 (quarenta bilhões de 
cruzeiros), não se compreendendo que, agora, apenas 2 (dois) anos 
decorridos do último acréscimo, pretenda elevá-lo simplesmente de 
Cr$ 60.000.000.000,00 (sessenta bilhões de cruzeiros)." 

Ora, em que pese a aparente robustez do argumento expeucH­
do, não resiste ele a uma análise mais detida do problema cuja so­
lução se busca. 

Na verdl:tde as circunstâncias que levara11l o legislador a ma­
~jorar o limite da Lei n.o 6.2~, em 1'978, eram muito diversas das 
que hoje envolvem a- economia nacional. 

Ademais, caoe registrar qu~ o aume, to estabelecido pela Lei 
))9 6.590, de 1978, foi de Cr$ 40.000.000.000,00 tquarenta bilhões de cruzei­
ros), que, na-reãlidade, representavam uma majoração de 200% (duzentos por 
éento), ,em apenas 3 (três) anos. 

A alteração ora sugerida, passados dois anos "daquela modi­
ficação, atinge a 100% (cem por cento). 

Ver.i.fica-se que, em niÍmeros .reais, o acréscimo não deixa de 
ser substancial, mas, proporcionalmente à alteração promovida 
em, 1978, é inferior a ela. 

Quanto à supressão da regra que autoriza a correção monetá­
ria, ainda aí, carece de razão o ilustre prowsitor da emenda. 

Em primeiro~ lugar, a simples incidência periódica da corre­
ção monetária não implica em negatiV'a ou dificuldade de contro­
le dos valores em questão pelo Congresso Nacional. 

Acha-se o poder Executivo plenamente habilitado e estrutura­
do para fornecer ao Legislativo os dados pertinentes e necessá­
lios à função outorgada constitucionalmente ao' Parlamento, de 
E.xercer a fiscalização financeira. '! 

Por derradeiro, cumpre assinalar que a aplicação do instru­
mento cDrretivo da moeda constitui providênCia que simpli­
fica e dinamiza os procedimentos relacionados com as operações 
creditícias das entidades públicas, acompanhando os níveis ín­
flacionários. 

Não obstante se possa reconhecer as nobres intenções do ilus­
tre a:utor da emenda, não vislumbramos, razões que oheguem a 
abalar os desígniOS do projeto em exame, ante a evidência de sua 
conveniência para o setor da administração púb1i.ca federal. 

Os motivos alinhados são suficientes, a nosso juízo, para ori­
entrar nosso parecer no.sentido da aprovação do projeto ê rejeição da emenda 
oferecida. : 

Sala das Comissões, 16 de outubro de 1980. - Senador losé 
Richa, Presidente - Deputado Odacir Soares, Relator - Deputado 
lIerbert Levy - Deputado Honorato VÚ\-nna - Deputado Roque 
Aras (vencido) - Deputado Vicente Guabiroba - Senador AderbaI 
J1U"ema - Senador João Lúcio -'Deputado Celso Carvalho - Se­
nador Raimundo Parente - Senador Luiz Cavalcante - Senador 
Jorge Kalulne - Senador Roberto Saturmno (vencido). 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo Semestre ..•..•.........•.............. Cr$ 200,00 
Ano . . . . . . . . • . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 400,00 

HEl VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aerea: 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA 
Diretor Administrativo 

PARECER N~ 169, DE 1980 (CN) 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer so­
bre a Mensagem n.o 125, de 1980-CN (n.o 338, de 1980, 
na origem) do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.o 1.801, de 18 de agosto de 1980, que "consolida 
e altera a legislação relativa ao Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante, bem como do Fundo de 
lUarinha Mercante, e dá outras providências". 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Com Mensagem Presidencial, é submetido à deliber3:Qã? _dO 
Congresso Nacional, nos termos do § 1.0 do art. 55 da ConstltUlçao, 
o texto do Decreto-lei n.O 1. 801, de 18 de agosto de 1980, que con­
solida e altera a legislação relativa ao Adicional ao Frete pa~a 
Renovação da Marinha Mercante, bem como do Fundo de Man­
nha Mercante, e dá outras providências. 

Em sua Exposição de Motivos, afirmam os Senhores MiIÚStros 
de Estado dos Tramportes, da Fazenda e Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República: 

"ReferIdo fundo contábil foi cdnsolidado em 1970, pelO 
Decreto-lei n.o 1.142, de 30 de dezembro daquele ano, pre­
vendo o mesmo revisões periódicas (de regra, trienais) da 
estrutura financeira do FMM para ajustá-lo às reais ne­
cessidades de financiamento das atividades para que cons­
tituído (art. 6.° do Decreto-lei n.o 1.142, de 30 de dezem­
bro de 1970). 
Ao longo dos anos decorridos desde a sua édição sofreu 
referida legislação alterações, sobressaindo dentre essas 
as decorrentes do Decreto-lei n.o 1.311, de 11 de fevereiro 
de 1974, que alterou a partição da receita gerada entre o 
FMM e os armadores; do Decreto-lei n.o 1.016, de 21 de 
outubro de 1969, com alterações impostas poela Lei n.o 
6.418, de 30 de maio de 1977, estas para incluir casos de 
isenção da incidência de referida contribuição. 

A conjuntura econômica vigente, de um lado, e, por outro, 
as diretrizes traçadas por V, Ex.a para a ação do seu Go­
verno vinham j á de algum tempo exigindo que, a par da 
necessidade de dar cumprimento ao mando legal acima 
indicado, se efetuasse uma revisão de alguma profundida­
de na"legislação em causa, não só para ajustá-la à reali­
dade econômica atual, como, também, para reorientar as 
diretrizes à ação governamental neste importante seg­
mento do Setor Nacional dos Transportes. 
É a isso que visa o anexo Projeto de Decreto-lei, o qual,' no 
entender dos signatáriOS, marcará o início de um novo es­
tágio na política governamental voltada para a navega­
ção mercante. 
Num primeiro ciclo, o enfoque principal da ação gover­
namental esteve voltado para a imp,lantação e o desen­
volvimento de uma indústria de construção naval que 
pudesse atender às necessidades de renovação e ampliação 
da frota mercante nacional, como. também. competir no 
mercado externo. Para tanto tem sido o FMM importante 
instrumento, inclusive pela outorga de incentivos fiscais, 
dentre os quais se inclui o pagamento ao -construtor, a 
fundo perdido, da diferença entre os preços nacional c in­
ternarional. 

Implantada e solidificada a indúst.ria de cOn.3trução 
nnaI. Já não ,>e Justifica a manutenão de subsídiO':;, que 

Semestre ..........•...........•....... Cr$ 400,00 
Ano •... : . . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

encontravam sua razão de ser. tal como é a tradição bra­
sileira, apenas pelo período de implantação e solidificação, 
sobretudo agora quando essa indústria se coloca entre as 
primeiras no elenco das nações construtor.êS de navios, 
dando mostras de boa competiviUdade no mercado exter­
no, seja pela sua agressividade comercial, seja pela boa 
qualidade dos navios produzidos. Por outro lado, a política 
econômica do Governo de V. Ex.a tem-se pautado pela 
progressiva supressão dos subsídios. diretos e indiretos, e 
pela verdade econômica, além de prever alguns instrumen­
tos fiscais para inibir e conter o fluxo desordenado de 
importações que gravem o nosso balanço externo. 
Entende o Ministério dos Transportes, por outro bordo, 
azado e oportuno iniciar uma redefinição do instrumental 
fiscal de que dispõe, para voltá-lo, preferencialmente, ao 
atendimento das necessidades nacionais de transporte, re­
gra de ação política que vem sendo perseguida. sob a 3U-­
perior cllreção de V. Ex.a. 

Ainda recentemente, já no Governo de V. Ex.a, o Conse­
lho de Desenvolvimento Econômico. em reunião de 25 de 
fevereiro de 1980, fixou diretrizes à construção naval, par;a 
modificar a política anterior, de fixar objetivos progra­
máticos e atingir num período, adotando uma política mais 
flexível de liberação dos interesses de armador e constru­
tor às regras de mercado' e reduzindo a intervenção do po­
der público n~ intermediação e tutela dos interesses en­
volvidos. 
Dessa sorte, impunha-se a revisão da estrutura fiscal ali­
mentadora do desenvolvimento da frota mercante nacio­
nal e isso é o que se contém no projeto de Decreto-lei ora 
submetido ao elevado descortino de V. Ex.a , a fim de que, 
se estiver de acordo, venha a editá":lo, visto como, tratan­
do-se de matéria extremamente relevante e urgente, pos­
tas as crescentes e muito imediatas necessidades, possa, 
ainda neste exercício, iniciar os seus efeitos, da mais extre­
ma importânCia para a política econômica do Governo, 
por todos os resultados que objetiva alcançar. Tais consi­
derações justificam, no entender dos signatários, a edição 
de Decreto-lei, tal como permitido no art. 55, número TI, da 
Constituição. 

Além disso, trat~ndo-se de contribuição parafiscal, já que 
{> Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
- AFRMM, é elemento componenclal do custo final do 
frete, tal como já o reconheceu iterativamente a Corte 
Suprema do PaÍS pode ser alterada de imediato, de con­
formidade com as dispOSições da Constituição". (Art. 21, 
§ 2.°, n.o I, e 153, § 29,) 

Cuida Q Decreto-lei de consolidar a legislação que regula o 
Fundo de Marinha Mercante e o Adicional de Frete para Renova­
ção da Marinha Mercante, promovendo modificações em diversos 
dispositivos, assim relacionados na Exposição de Motivos: 

"1 - elevação, até o exercício de 1984, do percentual de 
Jncidência do AFRMM na navegação de longo curso, de 
20% (vinte por cento) para 30'70 (trinta por centol, o 
que contribuirá para inibir o fluxo crescente de impor­
tações, além de propiciar maior liquidez ao Ministério dos 
Transportes para fazer face aos crescentes custos indus­
triais, sobre permitir disponibilidade para novos investi­
mentos, necessarios para atender" às necessidades conti­
das da frota mercante nacional, sobretudo ante a expan­
são das nossas exportações. Mantiveram-se os níveis atuaIs 
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da contribuição para a navegação de -cabotagem e interior, 
dada a importância de expandir essa modalidade, que 
muito P9derá contribuir para a contenção do consumo 
de derivados de petróleo (artigo 3.°, § 2.°); 
II - redefinição das isenções e redução dos casos em que 
são concedidas, de conformidade com a política econômica 
de V. Ex.a. de, sempre que possível, eliminar subsídios in­
diretos à 'atividade econômica. Dessa sorte revogam-se 
dois casos dê isenção, atualmente existentes: um que be­
neficia entidades estatais e, outro, que alcança entidades 
privadas de assistência, num e noutro caso pela dificul­
dade que, na prática administrativa, ensejam para con­
cretização do benefício. Introduziu-se, apenas, Un;L caso 
novo de isenção, dirigida à importação de papel, sem si­
mila~ nacional: Justi!ica-se em respeito ao ,preceito cons­
titUCIonal pertmente, como também pelo projeto político 
d~_ V. Ex.a. de respeitar e estimular a divulgação da opi- -
mao e do pensamento. É, por outro lado, pouco expressiva 
a receita gerada: (arts. 3.°, § 7.°, alineas, e 18, das revo­
gações); 

m - ;modificação ,dos p~rcentuais de divisão da receita 
gerada pelo AFRMM, entre o FMM e o transportador, de 

. tal mo.do que o incremento de receita seja integralmente 
absorVldo pelo FMM, o que possibilitará ao Ministério dos \, 
Transportes conceder maior financiamento para novas 
construções, dentro das necessidades identificadas do setor. 
Excepciona-se dessa regta geral o trànsporte de cabota­
gem e interior, postos o empenho de atrair crescente 
interesse da iniciativa privada para essa modalidade de 
transporte (art. ?=.o, n.OS l, alíneas c, d e e, e lI, alineas 
a, b e c); _ 

IV - alteração do teto para concessão dos financiamen­
tos, pela Superintendência .Nacional da Marinha Mercante 
--SUNAMAM, como gestora do FMM, para elevá-lo, com 
~tas a estimular a armação nacional e, mantida a sua 
llquidez, continuar encomendando embarcações, o que é 
benéfico para a indústria naval, no momento em que se 
elimina o subsídio e se instaura o regime dei verdade de, 
custos e de livre competição segundo regras de mercado 
(artigo 12, número r, alíneas a e b); , 
V - eliminação, parcial, de subsídios ao preço final da 
embarcaçã<:l; permitindo-se a livre negociação entre cous­
~rutor e armador, com vistas a estimular a produtividade 
da indústria, com a conseqüente diminuição de custos e 
também, a ellminação de pesado encargo ao FMM e ao Te~ 
souro Nacional.' Admitiu-se a permanência do subsídio, 
apenas para o caso excepcional de construção de navios 
~speciais, ainda não fabricados no Brasil, como, também, 
em complementação à parcela destinada do armador na 
receita do AFRMM, quando esta se evidencie insuficiente 
para cobrir a diferença, a maior, porventura ainda ocor­
rente, _entre custo nacional com respeito ao preço inter­
nacional." 

o Decreto-lei promove a redefinição do instrumento fiscal de 
que dispõe o Ministério dos Transportes para orientá-lo no senti--­
do de atender às necessidades de transporte em nosso País. 

Assim, a estrutura' fiscal que alimenta o desenvolvimento da 
frota mercante nacional passa agora por oportuna revisão para 
melhor atender as condições atuais do Brasil. 

Está bem demonstrada na Exposição de Motivos a procedência 
das -novas disPosições legais' contidas no texto do Decreto-lei sob 
exame. -

Justificou-~ a expedição das normas pela via eleita face ao 
Jcaráter relevante e urgente da matêria, destinada a gerar efeitos 
ainda no -corrente ano. -

Ante as razões apresentadas, concluímos pela aprovação do 
Decreto-:lei n.O 1.801, de 18 de agosto de 1980, na forma do se­
guinte 

PROJETO DE DECREI'O LEGISLATWO N.o 95, DE 1980-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o'I.801, de 18 de agos­
to de 1980, que "consolida e altera a legislação relativa ao 

, Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante, 
bem como do Fundo de Marinha Mercante, e dá outras 
providências". -

O Congresso Nacional decreta: 

, A'rtigo único. É aprovado o texto -do Decreto-lei nP 1.801, de 
18 de !'lgosto de 1980, que "consolida e altera a legislação relativa 

ao Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante, bem 
como do Fundo, de Marinha Mercante, e dá outras providências". 

Sala das Comissões. 15 de outubro de 1980. - Senador Passos 
Pôrto, Presidente - Senador Lomanto Júnior, Relator - Depu­
tado Marcelo Cerqueira, voto em separado - Deputado Joel Lima, 
voto em separada - Senador Jorge' Kálume - DeputadO Francisco 
Leão - Senador Pedro Pedrossian - Deputado Jayro Maltoni -
Deputado Simão Sessim - Senador Raimundo Parente - Sena­
dor Affonso Camargo ...... Deputado Darcy Pozza - Senador Alberto 
Silva - Senador AderbaI Jurema - Senador AlOYsio Chaves. 

VOTO EM SEPARADO 

O decreto-lei só foi conhecido, na história política do Pais, em 
momentos de excepcionalidade democrática. A!lsim sendo, a nós 
nos repugna denominar de instituto Jurídico 'tal instrumento, con­
sentâneo com os regimes arbitrários, que visam através dele a 
coone~tar os atos de pura força. 

Distinguimos os dois momentos históricos em que o decreto-Iel 
teve assento na vida jurídico-constitucional brasileira.: 

A Carta de 1937 dispunha: 
"Art. 12. O Presidente da Repúbllca pode ser autorizado 
pelo Parlamento a expedir decretos-leis mediante as eon­
dições e nos limites fixados pelo ato de autorização. 
Art. 13. O Presidente da República, nos períodos de re­
cesso do Parlamento ou de dissolução da' Câmara dos Depu­
tados, poderá, se o exigirem as necessidades do Estado, ex­
pedir decretos-leis sobre as matérias de competênCia legis­
lativa da União, excetuadas as seguintes: 
a) modi1icação à Constituição; 
b) legislaçãli eleitoral; , ' 

c) orçamento; 
d) impos~; 
e) instituição de monopólios;' 
f) moeda; 

g) emp~ést1mos públicos; 
h) alienação e oneração de bens, imóveis da União; 
ParágrafO único. Os decretos-leis para serem expedidos 
dependem de parecer do Conselho da Economia Nacional, 
nas matérias de sua competên~ia consultiva. 
.............................. ' ....................................... o., 

Art. 74. Compete privativamente ao presidente da Re­
pública: 
.............. ; ........ " ................ ~ ......... l ...................... ' .................................... . 

b) expedir decretos-leis, nos termos dos arts. 12 e 13." 
~ Carta Política de 1967 em seu art. 58, declarava: 

"Art. 58. O Presidente da- República, em casos de urgên­
cia ou de interesse públiCO relevante, e desde que não re­
sulte aumento de despesa, poderá expedir decretos com 
força de lei sobre as seguintes matérias: 

I - segurança nacional; 
II - finanças públicas., 
Parágrafo único; Publicado o texto, que terá vigência_ 
imediata, o Congresso Nacional o aprovará ou rejeitará, 
dentro de sessenta dias, não pOdendo emendá-lo; se, nesse 
prazo, não ,houver deliberação, o texto será tido como apro-
vado." ' 

Note-se qúe esse Código Fundamental foi elaborado por um 
Congresso mutilado pelas cassações e extraordinariamente convo­
cado para a votação da futura Lei Maior que, como não poderia 
deixar de 'ser, estava alheia à realidade política nacional e aos 
anseios dê sua reprElsentação popular. 

Dois anos depois, a Emenda Constitucional ,n.O 1 introduzia 
tantas é tamanhas modificações na carta de 1967, que sem nenhum 
favor foi considerada como novo ordenamento: 

"Art; 55. O Presidente da República, em casos de urgên­
cia oU,de interesse público relevante, e desde que não haja 
aumento de despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as 
seguintes matéria-s: ' 

I - segurança nacional; 

II - finança~ públicas, inclusive normas tributárias; e 

m - criação de cargos públicos e fixação de vencimentos. 

§-1.0 Publicado o texto, que terá vigência imediata, o Con­
gresso Nacional o aprovará ou rejeitará, dentro de sessen-
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ta dias, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não hou­
ver deliberação o texto será tido por aprovado. 

§ 2.0 A rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade 
dos atos praticados durante a sua vigência." 

E com esse at~ foi definitivamente implantada a usurpação do 
poder na elaboração das leis, eis que, além de ampliar-se o cam­
po de competência do Poder Executivo, ainda se limitava expres­
samente os efeitos da não-aprovação do editado. 

Desde então, a faixa de atuação dos decretos-leis alargou-se 
e, tornando-se mais e mais espaçOsa, comprime e limita a atuação 
do Poder Legislativo a uma atitude estática, ainda quando não são 
observados pré-requisitos constitucionais para as respectivas edi­
ções pelo Executivo. 

O denominado "pacote de abril" alterou pontos capitais da 
vida pb~ítica brasileira e chegou a atingir Lei Complementar. 

Desde a tripartição dos poderes. cabe ao Congresso Nacional, 
na qualidade de representante do povo, a elaboração das leis. 

Não obstante a unanimidade alcançadá nesse entendimento, 
os decretos-leis, além de ensejarem legislação automãtica, boa, per­
feita e acabada durante recesso do Parlamento, atados ao sistema 
de "pegar ou largar", não admitem hipóteses de qUaisquer altera­
ções em seus textos, mesmo para aperfeiçoar-lhes os efeitos não 
consentâneos com os interesses do povo brasileiro. 

Num Estado democrático a lei tem que ser feita pelos órgãos 
da representação popular. O fato não se opõe à inegável expansão 
dos poderes enfeixados pelo ramo Executivo, decorrentes de impo­
sições da nossa época e de seu acelerado desenvolvimento tecno­
lógico, bem como não posterga o modelo político que sempre nos 
orientou. 

Desde os primórdios de nossa independência - nenhum de nós 
dereonhece - sempre nos abeberamos no modelo americano, bus­
cando llos~a Illspiração política nos Constituintes de Filadélfia, e lã, também, 
na vida constitucional da naçào norte-americana, o instituto de decreto-lei é 
"implcsmentc n:pudiado. 

Assim, por extremamente oportuna, lembramos a inesquecível 
:hçào ,;cmpre atual de Ruy Barbo~a: 

"Que os secretários de Estado do Presidente da União Ame­
ricana fizessem uma lei, ria-se toda a União desde o golfo 
do México até o lago Erié, os Ministros, ou talvez o Presi­
dente, iam para um hospital de doidos, e o Senado ou a 
Câmara dos Representantes, em Washington, podiam, sem 
grande inconveniente, passar à Ordem- do Dia, depois de 
alguns momentos de grande hilaridade sobre o estado do 
cérebro dos pobres agentes do Executivo. 
Aí está, senhores, como se prefigura o que ocorreria, nq 
pais donde trouxemos a nossa Constituição, nos Estados 
Unidos, se um Presidente, ensandecendo no seu cargo, se 
descocasse ao extremo de fazer leis. Uma gargalhada ultra­
homérica abalaria o continente, e o mentecapto seria obri­
gado a internar-se num hospício de alienados. 
Que é, pois, o que nos resta, aqui, de um tal sistema, copia­
do traço a traço por nós, daquela RepúblIca, se os nossos 
Presidentes carimbam as suas loucuras com o nome de leis, 
e o Congresso Nacional, em vez de lhes mandar lavrar os 
passaportes para um hospício de orates, se associa ao des­
propósito do tresvariado, concordando no delírio, que devia 
reprimir?" -

E ainda: ç. 

"Mas, inquire-se, quando () Poder Executivo chega a esse 
nec plus ultra da usurpação, quando o chefe do governo 

legisla, tem o legislador o direito de lhe perdoar? (Comen­
tários à Constitucionção, coligidos-por Homero Pires, II voI. 
pág.9.) 

Se dermos um rápido giro pelo universo político das Nações, 
aprenderemos que, mesmo nos países em que se reconh~e o ins­
tituto do decreto-lei, mesmo aí, a norma consagrada é tolerar-se 
a sua edição durante o recesso parlamentar. E, esses países, não 
experimentaram a figura do Ato Institucional a multiplicar-se ao 
sabor das circunstâncias. 

Na Itália em medida bastante a;cauteladora,'o decreto-lei, sin­
gularmente, embora possa ser editado com o Parlamento funcio­
nando, conslderar-se-á automaticamente rejeitada, se não for 
apreciado pelo Legislativo no prazo de sessenta dias. 

Mas no Brasil, infortunadamente, o decreto-lei tem tido seu 
campo de atuação como regra, ao invés de ser uma ex:ceção, tal co­
mo sugere a peça de Brecht. 

A cada modiflcação da Carta Magna, ou a cada outorga de 
Ato Institucional, mais se fortalece o instituto do decreto-lei. 

Realmente não há como entender-se a concepção cada vez 
mais volumosa dos decretos-leis, cuja única finalidade parece ser 
impedir o Parlamento de discutir a matéria sobre a qual se pre­
tende legislar, glorificando o instrumenfo do monólogo, através da 
mais viva expressão da antidemocracia. 

O art. 51 da Carta Política vigente autoriza o Presidente da 
República a requerer urgência para projetos de lei "sobre qualquer 
matéria" e a falta de deliberação pelo Congresso Nacional, a prazo 
certo, curto e determinado, resulta na aprovação da proposta ori­
ginal. 

Assim sendo, o Congresso Nacional, repositário da soberania 
popular e expressão máxima da vontade do povo, é situado pelo 
Chefe do Poder ExecutIvo f)m condição humilhante a cada decreto­
lei que aprecia, cujo texto não pode ser tocado, na mais consa­
grada falta de opção e de diálogo. 

O Bloco Parlamentar do Movimento Democrático Brasileiro, 
em sua luta pela redemocratização do Pais, assentou em seu pro­
grama de Ação no Plano Politlco, dentre outras, as seguintes di­
retrize.,s: 

"I ~ Implantação da normalidade democrática e conse­
qüente condenação: 
a) de todos os tipos de _ditadura; 
b) da institucionalização de regimes de exceção; 

c) do continuísmo. 
• ~ • . '.. • •• o ••••••••••••• "- ••• __ ••• ~ • • • • • • • • •••••••• o •• 

m - Parlamento permanente e independente, recupera­
das as garantias efetivas ao exercício dos mandatos legis-
lativos federais, estaduais e municipais, cuja perda só po­
derá ser decretada pelo Poder competente na forma e nos 
casos previstos em_ le!." , 

Não se pode o pàrtido de oposição pactuar com o esbulho ao 
poder a que pertence. Recusa-se. a dar chancela de sua participa­
ção no referendo submisso à prepotência legislativa do Poder Exe­
cutivo. 

Assim, apresentamos esse voto em separado, deixando de par­
ticipar dos debates desta Comissão Mista, reservando-se a nossa 
representação para o debate e votação em Plenário da Câmara. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1980. - Deputado Mar­
ceUo Cerqueira, Deputado Joel Lima. 
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ATA DA 290~ SESSÃÓ C9NJUNTA, EM 20 DE OUTUBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, dá 46~ Legislatura 

PRESID~NCIA DO_SR. GASTÃO MÜLLER 

ÀS I I HORAS. ACHA'M,-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes 
- Alexandre Costa - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes 
- Almir Pinto - José Lins -:- Agenor Maria - Dinarte Mariz -: Cunha 
Lima -:- Humberto Lucena - Aderbal Jureipa -. Marcos Freire 7"" Luiz Ca-, 
vãlcante - Gílvan Rocha - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Luiz Via-

. na - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr·DalIa- Hugo Ramos­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Henrique San­
tíllo - Benedito Canelas - Gastão Müller - Vicente Vuolo - Leite Cha-
ves. 

E às SRS. DEPUTADOS: 

Acre' 

Nabor Júnior - PMDB: Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna -. 
PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira -:- PDS; Josué de Souza - PDS; Rafael Faraco - PDS; 
Vivaldo Frota - PDS. -

Pará 

Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Nélio Lobato - PP. 

. Maranhão 

Edson Vidigal- PP; Epitácio Cafeteira - PMDB; Freitas Diniz - PT; 
Nagib Haickel - PDS. 

- Piauí , 
Milton Brandão - POS; Paulo Ferraz ~ PDS; Pinheiro Machado -

PP. 

Ceará 

Antônio Morais - PP; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figueiredo 
Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Si 1--. 
va - PDS; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Ossian Arari-
pe - PDS; Paulo Lustosa - POSo -

Rio Grande do Norte 

Djalma Marinho - PDS; João Faustino - PDS. 

~Paraíba 

Agassiz Almeida - PP; Antônio Gomes - PDS; Marcondes Gadelha 
- PMDB; Dctacílio'Queiroz - PMDB; Wilson Braga -·PDS. 

Pernambuco 

Carlos Wilson ..:.-. PP; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMDB; Inocêncio Oliveira - PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gib­
son - PDS; Thales Ramalho - PP: 

,I 
-

Alàgoas 

Geraldo Bulhões; Mendonça Neto - PMDB; Murilo Mendes - PDT . 

Sergipe 

: Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo 
. Diniz - PDS. . 

Bahia 

~frísio Vieira Lima - PpS; Elquisson Soares - PMDB; Hilderico Oli­
veira - PMDB; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Penedo -
PDS; Manoel Novaes - PDS; Prisco Viana - PDS; Rômulo Galvão -
PpS: Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado -
PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PUS; Feu Rosa - PDS; Theodorico Ferraço 
-PDS. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Ãlvaro Valle - PDS; Celso Peçanha - PMDB; 
Daso Coimbra'- PP; Jorge Cury - PTB; José Bruno - PP; José Maria de 

,Ca~valho - PMDB; Lázaro Carvalho- PP; Modesto da Silveira- PMDB; 
Osmar Leit~o - PDS; Pedro Faria - PP; Peixotõ Filho - PP; Rubem Dou­
rado - PP; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Antônio Dias - PDS; Carlos Cotta - PP; Darío Tavares - PDS; DeI­
son Scarano - PDS; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Homero Santos -
PDS: Humberto Souto - PDS; Jorge Vargas - PP; Juarez Batista - PP; 
Luiz Leal - PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Moacir Lopes - PDS; Pimenta 
da Veiga - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Tarcísio Delgado -
PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval ....:... PMDB; Audálio Dantas - PMDB; Benedito 
MarcíJio - PT; Del Bosco Amaral- PMDB; Freitas Nobre - PMDB; João 
Cunha - PT; Maluly Netto'- PD~; Roberto Carvalho - PDS; Santilli 

, Sobrinho - PMDB. 
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Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB: Anísio de Souza - PDS; Fernando C unha 
- PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Corrêa da Costa - PDS; Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Fi­
gueiredo - PP. 

Mato Gro1>~o do Sul 

Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS. 
Paraná 

Adriano Valente - PDS; Antônio Mazur~k - PDS: Ary Kffuri -
PDS; Heitor Alen~ar Furtado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Mário 
Stamm - PDS: Nivaldo Krüger - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Pe­
dro Sampaio"":: PP: Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Walber Guima­
rães - PP. 

Santa Catarina 

Arnaldo Schmitt - PP; Evaldo Amaral- PDS; João Linhares - PP: 
Juarez Furtado - PMDB: Mendes de Melo - PP; Nelson Morro - PDc:.; 
Pedro Ivo - PMDB: Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alceu Collares --PDT; Aluízio Paraguassu - PDT; Carlos Santos -
PMDB: Getúlio Dias - PDT: Hugo Mardini - PDS: João Gilberto -
PMDB: Jorge Uequed - PMDB; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Mar­
l:hezan - PDS; Odacir Klein - PMDB: Pedro Germano - PDS; Rosa Flo­
res - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB. 

Roraima 

Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - As listas de presença acu~am 
o comparecimento de 33 Srs. Senadores e 144 Srs. Deputados. Havendo nú-
mero regimental, declaro aberta a sessão. • 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa-
lavra ao nobre Deputado Milton Brandão. (Pausa.) 

S. Ex' nào está presente. 
Nào há mais orador inscrito. 
O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A Presidência convoca as se­

guinte~ sessões conjuntas a realizarem-se hoje, neste Plenário: 
Às 18 horas e 30 minutos -leitura da Mensagem Presidencial nO 134, de 

19BO-CN. referente ao Projeto de Lei n9 31, de 1980-CN. que institui, no Mi­
nistério das Relações Exteriores, Quadro Especial integrado por Diplomatas. 
nas condições que menciona. 

Ãs 19 horas -leitura da Mensagem Presidencial nY 155, de 1980-CN. re­
ferente ao Projeto de Lei n9 32, de 1980-CN, que altera a Lei n9 6.708, de 30 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre a correção automãtica dos salãrios. modi­
fica a política salarial, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mífller) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leítura da Mensagem Presidencial n9 133, 
de 1980-CN. que serã feita pelo Sr. 19-5ecretãrio. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N9 133, DE 1980 (CN) 
(N9 424/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do § 2.0 do art. 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado, Che­
fe do Estado-Maior das Forças Armadas, o anexo projeto de lei que 
"dispõe sobre o Estatuto dos MiU~ares, e dá outras pro'tidência l1". 

Brasilia, 14 de outubro de 1980. - João Figueiredo. 
EM N.o 2. 953-FA-12 

Brasília, DF, 3 de outubro de 1980 
Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o Anteprojeto de Lei do Estatuto dos Militares. O 

documento resulta da consolidação de modificações propostas pelo 
Gabinete Militar da Presidência da República ao trabalho conjun­
to das Forças Singulares, coordenado por este Estado-Maior, e an­
teriormente transmitido a Vossa Excelência através da Exposição 
de Motivos n.O 3. 776-FA-12, de 17 de dezembro de 1979. 

2. O presente Anteprojeto de Lei, basicamente difere do atual 
Estatuto nos seguintes pontos: 

a) estipula que o Estatuto regUla a situação, obrigações, deve­
res, direitos e prerrogativas "dos membros das Forças Armadas", 
e não "dos militares", como consta da legislação vigente; 

b) considera que, entre outros, encontram-se na ativa os com­
ponentes da reserva das Forças Armadas quando convocados, de­
signados, relncluídos ou mobilizados; 

c) proíbe quaisquer manifestações coletivas, tanto sobre atos 
dos superiores quanto as de caráter reivindicatório, ou político; 

d) estabelecê que o militar só -poderá recorrer ao jUdiciário 
após esgotadas todos os recursos administrativos; 

e) estipula como direitos: 

- a percepção de remuneração calculada sobre o soldo inte­
gral quando o militar, não contando 30 (trinta) anos de serviço, 
for transferido para a reserva remunerada ex officio; e 

- a percepção de remuneração correspondente ao grau hierár­
quico superior ou melhoria da mesma quando, ao ser' transferido 
para a inatividade, contar mais de 30 (trinta! anos de serviço; 

f) compatibiliza o Estatuto com: 

- a Lei n.O 6.814, de 5 de agosto de 1980, que alterou dispositi­
vos da Lei de Promoções de Oficiais da Ativa das Forças Arma-
das; e -

- com DS dispositivos da Lei do Divórcio (Lei n.O 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977); 

g) considera como dependente do militar a companheira, des­
de que viva em sua companhia há mais de 5 (cinco) anos e en­
quanto substituir impedimento legal para o casamento; 

b) suprime a agregação do militar por haver ultrapassado por 
tseis) meses contínuos sujeito a processo no foro militar; 

i) homogeneiza o tempo de permanência no último posto da 
hierarquia de paz dos diversos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços; 

j) garante ao militar o direito de rílCeber proventos do posto 
imediato, por contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, inde­
pendente de benefícios que lhe são devidos por ter sido julgado 
incapaz definitivamente; 

1) considera, também, como 1 (um) ano a fração de tempo 
igualou superior a 180 (cento e oitenta) dias na contagem de tem­
po de efetivo serviço, no momento da passagem do militar para 
inatividade ex officio; 

3. Julga este Estado-Maior que o Anteprojeto de Lei do Esta­
tuto dos Militares, ora submetido à elevada apreciação de Vossa 
Excelência, introduz várias modificações que melhorarão de ma­
neira substancial, na forma e na essência, os dispositivos regula­
dores da situação, obrigações, deveres e responsabilidades dos mem­
bros da Marinha, Exército e Aeronáutica. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
Senhor Presidente, os protestos de meu mais profundo respeito. _ 
General-de-Exército José Ferraz da Rocha, Ministro de Estado, 
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

PROJETO DE LEI N,o 30, DE 1980-CN o_o -

Dispõe sobre o Estatuto dos lUilitares, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

ESTATUTO DOS MILITARES 

TíTULO I 

Generalidades 

CAPiTULO I 
D~sposições Preliminares 

Art. 1.0 O presente Estatuto regula a situação, obrigações de­
veres, direitos e prerrogativas dos membros das Forças Armad~s. 
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Art. 2.° As Forças Armadas, essenciais à execução da política 
de segurança nacional, "São constituídas pela Marinha~ -pelo Exér­
cito e pela Aeronáutica; e destinam-se a defender a Pátria e a ga­
rantir os pOderes constituídos,_ a lei e a ordem. São instituições 
nacionais, permanentes e regulares, organizadas com base na hie­
rarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente 
da República e dentro dos limites da lei. 

Art. 3.° Os membros das Forças Armadas, eIP razão de suà 
destinação constitucional, formam uma categoria especial de ser­
vidores da Pátria e são denominados militares. 

§ 1.0 Os militares encontram-se em uma das seguintes s1-, 
tuações:-

a) na ativa: 
1:- os militares de car:reira; 
II - os incorporadbs às Forças Armadas para prestação do 

serviço militar inicial, durante' os prazos previstos na legislação 
que trata do serviço militar, ou durante as prorrogações daqueles. 
prazos; - , 

UI - os componentes da reserva das Forças Armadas quando 
convocados, reincluidos, designados ou mobilizados; 

IV - os alunos de órgão de formação de militáres da ativa e_ 
da reserva; e 

V - em tempo de guerra, todo cididão brasileiro mobilizado 
para o .serviço ativo 'nas Forças Armadas. 

b) na inatividade: 
I - na reserva remunerada, quando pertencem à reserva das 

Forças Armadas e percebem remunéração da União, porém sujei­
tos, ainda, à prestação de serviço na ativa,- mediante convocação 
ou mooilização; e . 

Art. 8.° O disposto neste Estatuto aplica-se no que couber: 
I -:- aos militar~s da reserva remunerada e ,reformados; , 
II - aos alunos de órgão de formação da reserva; 
lU - !!-os membros do MagistériO Militar; e 

IV - aos Capelães Militarés. 

Art. 9.0 Os oficiais-generais nomeados Ministros do Superior 
Tribunal Militar, os membros do Magistério Militar e os Capelães 
Militares são regidos por legislação específica. 

" 
CAP:i'r.ULO II 

Do Ingresso nas Forças Armadas 

Art. 10. O ingresso nas Forças Armadas é facultado a todos 
os brasileiros, sem: distinção de raça ou de crença religiosa, me­
diante incorporação, matricula ou nomeação e observadas as con- . 
dições prescritas em lei e nos regulamentos da Marinha, do Exérci­
to e da Aeronáutica. 

§ 1.0 Quando houver conveniência para o serviço de qualquer 
das Forças Armadas, o brasileiro possuidor de reconhecida compe­
tência técnico-profissional ou de notória cultura científica poderá, 
mediante sua aquiescênCia e proposta do Ministro da Força inte­
ressada, ser incluído nos Quadros ou C0l'P,Os da Reserva e convoca­
do para o serviço na ~tiva em caráter transitório. 

§ 2.° A inclusão nos termos do § -1.° será feita em gfau hie­
rárquico compatível com sua idade, atividades civis e responsabi­
lidades que lhe serão atribuídàs, nas condições reguladas pelo Po­
der Executivo. 

II'- reformados, quando, tendo passado por uma_ das ~lituações 
anteriores, estã·) dispensados, definitivamente, da prestação de 
serviço na ativa, mas continuam a perceber remuneração da 

. União. 

Art. 11. Para a matrícula nos estabelecimentos de ensino mi­
o litar destinados à formação de oficiais, da ativa e da reserva, e de 

§ 2.° Os militares de carreira são os da ativa que, no desem­
penho voluntário e permanente do serviço militar, têm vitalicieda­
de assegurada ou presumida. 

Art.4.0 Consideram-se r~serva das.Forças-Armadàs: 

I - Individualmente: 

, a) os militares ,da reserva remunerada; e 

b) os demais cidadãos em condições de convocação ou de mo-
bilização para a ativa.;· 

II - no seu conjunto: 

a) as policias militares; e 

b) os corpos de bombeiros militares. 

§ 1.° A Marinha Mercante, a Aviação Civil e as empresas de­
claradas diretamente relacionadas com a segurança nacional são, 
também, consideradas, para efeitos de mobilização e de ePlprego, 
reserva das Forças Armadas. _' . 

,. § 2.° O pessoal componente da Marinha 'Mercante, da Avia­
ção Civil e das empresas declaradas diretamente relacionadas com 
a segurança nacional, bem como os demais cidadãos em condições 
de convocação ou mobilização para a ativa, só serão considerados 
militares quando convocados ou mobilizàdos para o serviço nas 
Forças Armadas. 

Art. 5.° A carreira militar é caracterizada por ativi'dade con­
tinuada e iRteiramente devotada às finalidades precípuas das For-
ças Armadas, denominada atividade militar. ' , 

§ 1.0 A carreira militar é prIvativa do pessoal, da ativa. Ini- • 
cia-se com o ingresso nas Forças Armadas e obedece _às diversas 
seqüênCias de graus hierárquicos. . 

§ 2.0 São privativãs de braflileiro nato as carreiras de oficial 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. -

, 'graduados, além das condições relativas à nacionalidade, idade, 
aptidão intelectual, capacidade física e idoneidade moral, é neces­
sário que o candidato não exerça ou não tenha exercido atividades 
prejudiciais ou perigosas à segurança. _nacional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo e no anterior aplic~­
se, também, aos candidatos ao ingresso nos Corpos ou Quadros de 
Oficiais em que é exigidO o diploma de estabelecimento de ensino 
superior reconhecido pelo Gover:no Federal. 

Art. 12. A convocação em tempo de paz é regulada pela le­
gislação que trata do serviço ·militar. 

§ 1.0 Em tempo de paz e independentemente de convocação, 
os integrantes da reserva poderão ser designados para o serviço 
ativo, em caráter transitório e mediante aceitação voluntária. 

§2.0 O disposto no parágrafO anterior será regulamentado 
pelo Poder Executivo. 

~rt. 13: A _mobilização é regulada eID; legislação específica. 

Parágrafo único. A incorporação às Forças Armadas de depu­
tados federais e senadores, embora militares e ainda que em tempo 
de guerra, dependerá de licença 'da 'Câmara respectiva. 

I 

CÀPíTULOIII 

Da Hierarqu~ Militar e da Disciplina 

Art. 14. A hierarquia e a disciplina são a base institucional 
elas Forças Armadas. A autoridade e a responsabilidade crescem 
com o grau hierárquico. _ 

§ 1.° _.A hierarquia militar é a ordenação dá autoridade, em 
níveis diferentes, dentro da estrutura das Forças Armadas. A orde­
nação se faz por postos ou graduações; dentro de um mesmo posto 
ou graduação se faz-pela antigüidade no posto ou na graduação. O 
respeito à hierarquia é consubstanciado no espirito de acatamento 
à seqüênCia de autoridade. , 

§ 2.ó ([)isciplina é a rigorosa obs-ervância e ° acatamento in· 
tegral das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamen­
tam o organismo militar e_coordenam seú funcionamento regular e 
harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por 
parte de todos e' de ca<ia um dos componentes desse organismo. 

Art. 6.0 São equivalentes as expressões "na ativa", "da átiva", _ 
"em serviço ativo", "em serviço na ativa'!, "em serviço", "em ativi­
dade" ou "em ativiaade militar" conferidas aos militares no desem­
penho· de cargo, comissão, encargo, incumbência ou missão, serviçó 
ou atividade militar ou considerada de natureza militar, nas or­
ganizações militares das Forças Armadas, bem como na Presidên­
cia da República, na Vice-Presidência da República e nos demais 
órgãos quando previsto em lei, ou quando incorporados às Forças 

§ 3.° A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser manti­
dos em todas as circunstâncias da vida entre militares da ativa, 

- da reserva re~unerada e reformados. Armadas. /_ -
Art. '7.° A condição jurtdica dos militares é definida pelos dis­

positivos .da Constituição que lhes forem aplicáveis, por este Esta­
tuto e pela legislação, que lhes outorgam dire~tos e prerrogativas 
e lhes impõem deveres 'e Obrigações. 

Art. 15. Círculos hierárquicos-são âmbitos de convivência en­
treos militares da mesma categoria e têm a finalidade de desen­
volver o espírito de camaradagem, em ambiente de estima e con­
fiança, se mprejuízo do respeito mútuo. 
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" Art. 16. Os circulo~ hierárquicos e a escala hierárquica- nas 
Forças Armadas, bem como a correspondência entre os postos e as 
graduações da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, são fixados 
nos parágrafos e quadro seguintes. 

§ 1.0 Posto é o grau hierárquico do _oficial, conferido por ato 
do Presidente da República ou do Ministro de Força Singular e 
confirmado em Carta Patente. 

§ 2.° Os postos de Almirante, Marechal e Marechal-da-Ar so­
mente serão providos em tempo de guerra. 

§ 3.0 Graduação é o grau hierárquico da praça, conferido pela 
autoridade militar competente. 

S 4.0 Os Guardas-Marinha, os Aspirantes-a-Oficial e os alunos 
de órgãos específicos de formação de militares são denominados 
praças especiais 

§ 5.0' Os graus hierárquicos inicIal e final dos diversos Corpos, 
Quadros, Armas, Serviços, Especialidades ou Subespecialidades são 
fixados, separadamente, para cada caso, na Marinha, no Exército 
e na Aeronáutica. 

§ 6.° Os militares da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
'Cujos graus hierárquicos tenham denominação comum, quando jul­
gado nece.ssário, acrescentarão aos mesmos a .Indicação do respectl­
vo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço e, se ainda necessário, a Força 
Armada a que pertencerem, conforme os regulamentos ou normas 
em vIgor. 

§ 7.0 Sempre que o milltar da reserva remunerada ou refor­
mado fizer uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo com as abre­
viaturas respectivas de sua situação. 
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Art. 17. A precedência entre militares da ativa 'do mesmo 
grau hierárquico, ou correspondente, é assegurada pela antiguida­
de no posto ou graduação, salvo nos casos de precedência funcio­
nal estabe!eciõa em lei. 

§ 1.0 A antiguidade em cada posto ou graduação é contada 
a partir da data da assinatura do ato da respectiva promoção, 
nomeação, declaração ou incorporação, salvo quando estiver ta­
xativamente fixada outra data. 

§ 2.0 No caso de ser igual a antiguidade referida no pará­
grafo anterior, a antiguidade é estabelecida: 

lL) entre militares do mesmo Corpo,Quadro, Arma ou Serviço, 
pela posição nas respectivas escalas numéricas ou registros exis­
tentes em cada Força; 

b) nos demais casos, pela antiguidade no posto ou graduação 
anterior; se, ainda assim, subsistir a igualdade de antiguidade, 
recorrer-se-á, sucessivamente. aos graus hierárquicos anteriores, 
à data de praça e à data de nascimento para definir a precedên­
cia, e, neste último caso, o de mais idade será considerado o 
mais antigo; 

c) - na existência de mais de uma data de praça, inclusive de 
outra Força Singular, prevalece a antiguidade 00 -militar que ti­
ver maior tempo de efetivo serviço na praça anterior ou nas 
praças anteriores; e 

d) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de mili­
tares, de acordo com o regulamento do respectivo órgão, se não 
estiverem especificamente enquadrados nas letras a, b e c. 

§ 3.° Em igualdade de posto ou de graduação, os militares 
da ativa têm precedêJ}cia sobre os da inatividaõe. 

§ 4.° Em igualdade de posto DU de graduação, a precedência 
entre os militares de carreira na ativa e os da reserva remune­
rada. ou não, que estiverem convocados, é definida pelo tempo de 
efetivo serviço no posto ou graduação. 

Art. 18. Em legislação especial, regular-se-á: -
I - a precedência entre militares e civis, em missões diplo-

máticas, ou em missão no Pais ou no estrangeiro; e 
TI - a precedência nas solenidades Dficiais. 
Art. 19. A precedência entre as praç.as especiais e as de­

mais praças é assim regulada: 
I - os Guardas-Marinha e os Aspirantes-a-OfiCial são hie­

rarquicamente superiores às demais praças; 

TI - os Aspirantes, alunos da Escola Naval, e os Cadetes, 
alunos da Academia Militar das Agulhas Neg-ras e da Academia 
da Força Aérea, bem como os alunos da Escola de Oficiais Es­
pecialistas da Aeronáutica, são hierarquicamente superiores aos 
suboficiais. e aos subtenentes; 

m - os alunos de Escola Preparatória de Cadetes e do CO­
légio Naval têm precedência sobre os Terceiros-Sargentos, ao!) quais 
são equiparados; 

IV - os alunos dos órgãos de fDrmação de oficiais da reserv~, 
quando fardados, têm precedência sobre os Cabos, aos quais são 
equiparados; e 

V - os Cabos têm precedência sobre os alunos das escolas ou 
dos centros de formação de sargentos, que a eles são equiparadOS, 
respeItada, no caso de militares, a antiguidade relativa. 

CAPí'IlULO IV 

Do Cargo e da Função lUilitares 

Art. 20. Cargo militar é um conjunto de atribuições, deve­
res e responzabilidades cometidos a um militar em serviço ativo. 

§ 1:° o cargo militar a que se refere este artigo é o que se 
encontra especificado nos Quadros õe Efetivo ou Tabelas de Lo­
tação das Forças Armadas ou previsto, caracterizado ou definido 
como tal em outras disposições legais. ' 

§ 2.° As obrigações inerentes ao cargo militar devem ser com­
patíveis-com o correspondente grau hierárquico e definidas em le­
gislação ou regulamentação espeCíficas. 

Art. 21. Os cargos militares são providos com pessoal que 
sa!l~fizer aos requisitos de grau hierárquico e de qualificação 
eXlgldos para o seu desempenho. 

Parágrafo único. O provimento de cargo militar se faz por 
ato ~e nomeação DU determinação expressa de autoridade com­
petente. 

. ~rt. 22. O cargo militar é consideràdo vago a partir de sua 
cnaçao e até que um militar tome posse, ou desde o momento 
em que o militar ~xonerado, ou que tenha recebido determinação 
~xpressa de autorIdade competente, o deixe e até que outro mi­
litar tome posse de acordo com as normas de provimento pre~ 
vistas no parágrafo único do artigo 21. 

Parágrafo único, Consideram-se também vagos os cargos mi-
litares cujos ocupantes tenham: _ 

a) falecido; 

b) sido considerados extraviados; 
c) sido feito prisioneiros; e 

d) sido consideradas desertores. 

Art. 23. Função militar é o exercício das obrigações ineren­
tes ao cargo militar. 

... A~t. 24. Dentr.o _ de uma mesma orgánização militar, a se­
q!!enCla de .substiturçoes para assumir cargo ou responder por fun­
çoes, bem como as normas, atribuições e resI}{msabilidades rela­
tivas,. é estabelecida na legislação ou regulamentação específica 
respeItadas a precedência e a qualificação exigida para o cargo 
ou para o exercício da função. 
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Art. '25. O militar ocupante de cargo provido em 'caráter efe­
tivo' ou interino, de acordo com o parágrafo único élo artigo 21 
faz jus aos direitos correspondentes ao cargo conforme previst~ 
em dispositivo legal. - ' 

, Art. 26. As obrigações que, pela generalidade, peculiaridade 
duração, vulto ou natureza" não são catalogadas .como posiçõe~, 
tit~ladas' em "Quadro de Efetivo", "Quadro de. Organizacão" "Ta­
bela de Lotação" ou dispositivo legal, são cumpridas como ~ncar­
go, incumbência, comissão, serviço ou atividade, militar ou dê 
nature2!a militar.· , 

Parágrafo único': Aplica-se, no que couber, ao encargo, in­
cumbência, comissão, serviço ou atividade, militar ou de nature­
za 'militar, ° disposto neste Capítulo para cargo militar. 

TíTULO II 

Das Obrigações e dos, Deveres l\ffiitares 

OAPíTULO I 
Das Obrigações Militares 

SEÇãO I 

Do" Valor MiIítar 
Art. 27. São manifestações essenciais do valor mpitar: 
I - o patriotismo, traduzido pela vontade inabalável de cum­

prir o dever militar ,e pelo solene juramento de fideJidade à Pá­
tria até com o sacrifício da própria vida; 

II - o .civismo e o culto das tradiçõ~s históricas; 
I~ - a fé na missão elevàda das Forças Armadas; 
IV _- ,o espírito de corpo, orgulho do militar'pela organiza-

ção onde serve; , 
, 

V - o amor à prof~são das armas e o entusiasmo com que' 
é exercida; e 

VI --'o aprimoramento técnico-profissionai 

SEÇãO II 
Da Ética Militar 

'Art. 28. O sentimento do deyer, o-puridonor militar e o de­
. coro da classe impõem, a cada um dos integrantes das Forças 
Armadas, conduta moral e profissional irrepreensíveis, com o ob-:­
servância dos §eguintes preceitos de ética. militar: ' 

, , , 
I - amar a verdade e a responsabilidade como fundamento 

tle dignidade pessoal; 
II - exercer, com autoridade, eficiência e probidade, as fun­

ções que lhe couberem em decorrência do cargo; 
III - respeitar a dignidade da pessoa humana; 
IV - cumprir e fazer cumprir as -leis, os regulamentos, as 

instruções e as ordens das autoridades competentes; 
V - ser 'justo e'imparcial no julgamento dos atos e na apre-. 

ciação do méritó dos subordinados; 
. VI,- zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual e físico e, 

também, pelo dos subtlrdinados,.tendo em vista o cumprimento' da 
missão comum; , 

,VII - empregar to/das as suas energias em benefício do serviço; 

VIII - praticar a camaradagem e desenvolver, permanente­
mente, o espírito de c~operação; 

IX - ser discreto em suas atitudes, maneiras e' em sua lin­
guagem escrita e fala~a; 

X - abster-se de tratar, fora do âmbito apropriado, de ma-
téria sigilosa de qualquer natureza; 

XI - acatar as 'autoridades civis; 
XII - cumprir seus deveres de cidadão; 
XIII - prõ~eder de maneira ilibada l?-a vida pública e na 

- particular; 
XIV - observar as normas da boa. educação; 
XV - garantir assistência moral. e material ao seu lar e con­

duzir-se como .chefe de família modelar; 
XVI - conduzir-se, mesmo fora do serviço ou quando já na 

inatividade de modo que não s«zjam prejudicados os princípios da 
disciplina, do respeito e do decoro militar; 

XVII - abster-se de fazer uso do posto ou da graduação para 
obter facilidades pessoais de qualquer natureza ou para enca­
minhar negócios particulares ou de terceiros; 

XVIII - abster~se o milita:r em inatividade do. uso das de­
-signações hierárquicas: 

a) em atividades político-partidárias; 

b) em atividades cOmerCIaLS; 
c) em atividades industriais; 
d) para discutir ou provocar discussões pela imprensa a res­

peito de assuntos polítiCOS ou militares, excetuando-se os de na­
tureza exclusivamente técnica, se devidamentE( autorizado; e 

e) no exercício de cargo ou função de natureza civil, mesmo 
que seja da Administração pública; e 

XIX - zelar pelo bom nome das Forças Armadas e de cada 
um de seus integrantes, obedecendo e fazendo obedecer aos pre­
ceitos da ética militar. 

Art. 29. Ao militar da ativa é vedado comerciar ou tomar 
parte na administração ou gerência de sociedade ou dela sfr só- -
cio ou participar, exceto como acionista ou quotista em socieda­
de anônima ou por 'quotas de responsabilidade limitada. 

§ 1.0 Os integrantes {la reserva, quàpdo convocados, ficam 
proibidos de, tratar, nas orgànizações militãres e nas repartições 
públicas civis, de interesse de organizações ou empresas privadas 
de qualquer natureza. 

§ 2.° Os militares da ativa podem exercer, diretamente, a 
gestão de seus bens, desde que não infrinjam o disposto no pre­
sente artigo. 

§ 3.° No intuito de desenvolver·a prática profissional dos 
oficiais titulados dos Quadros ou Serviços de Saúde e de Veteri­
nária, é-lhes permitido o exercício de atividade técnico-profissio­
nal, no meio civil, desde 'que tal prática não prejUdique o serviço 
e não infrinja o disposto neste artigo. -
, Art. 30. Os Ministros das FQrças Singulares poderão deter­
minar aos militares da ativa da respectiva Força que, no interesse 
da salvaguarda da dignidade dos mesmos, informem sobre a ori­
gem e natureza dos"seus ben.§, sempre que houver razões que re­
comendem tal medida. 

CAPíTULO II 

Dos Deveres Militares 

l?ElÇAO I ' 
Conceituação 

Art. 31. Os deveres militares emanam de um conjunto de vín­
culos racionais, bem como morais, que ligam o militar à Pátria 
e ao seu serviço, ~ compreendem, essencial~ente: 

I - a dedicação e a fidelidade à Pátria, cuja honra, inte­
gridade e instituições devem' ser defendidas mesmo com o sacri­
fício da' própria 'vida; 

II - 'o c~lto aos Sítnbol!ls Nacionais; 
III - a prObidade e.a lealdade em todas a:s circunstâncias; 

IV - a disciplina e o respeitO à hierarquia; 
V - o rigoroso cumprimento das obrigações e das -ordens; e 

VI - a obrigação de tratar o subordinado dignamente e com 
urbanidade. ' 

SEÇãO II 
Do Compromisso luilitar 

Art. 32, Todo cidadão; após ingressar em uma das Forças Ar­
madas mediante incorporação, matrícula ou nomeação, prestará 
compromisso de honra, no qual afirmará a sua aceitação cons­
ciente das obrigações e dos deveres militares e manifestará a sua 
firme disposição de bem cumpri-la. 

Art. 33. O compromisso do incorporado, do matriculado e 
do nomeado a que se refere o artigo anterior, terá caráter solene 
e será sempre prestado sub a forma de juramento à Bandein. e 
na presença de tropa ou guarnição formada, conf-orme os dize­
res estabelec~dos nos regulamentos específicos das Forças Arma­
das, e tão logo o militar tenha adquirido um grau de instrução 
compatível com o perfeito entendimento de seus deveres como in­
tegrante <:Ias Forças Armadas. 

§ 1.0 O compromisso de Guarda-Marinha ou Aspirante-a-Ofi­
cial é prestado nos estabelecimentos de formação; sendo o ceri­
monial de acordo com os 'regulamentos daqueles estabelecimentos 
de ensino. ' 

_ § 2.° O compromisso como oficial, quando houver, será regu­
lado em cada Força Armada. 

SEÇãO III 
,D~ Comando, e da Subordinação 

, Art. 34. Comando é a soma de autoridade, deveres e respon­
sabilidades de que o militar é investido legalmente quando' conduz 
homens ou dirige uma organiza:ção militar"O comando_é _vinculado 
ao grau hierárquico e constitui uma prerrogativa impessoal, em ' 
cujo exercício o militar se define e se caracteriza como chefe. 
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Parágrafo único. Aplica-se à Iflreção e à chefia de organização 
militar, no que couber, o estabelecido para comando. 

Art. 35. A subordinação não afeta, de modo algum, a digni­
dade pessoal do militar e decorre, exclusivamente, da estrutura 
hierarquizada das Forças Armadas. 

Art. 36. O oficial é preparado, ao longo da carreim, para o 
exercicio de funções de comando, de chefie. e de direção. 

Art. 37. Os graduados auxiliam ou complementam as ativi­
dades dos oficiais, -quer no adestramento e no emprego de meios, 
quer na iIlBtrução e na administração. 

Parágrafo único. No. exercício das atividades mencionailas 
neste artigo e no comando de elementos subordinados, os subofl­
clais, os subtenentE:s e os sargentos deverão impor-se pela lealidade, 
pelo exemplo -e pela capacidade profissional e técnica, incumbindo­
lhes assegurar a observância minuciosa e ininterrupta das ordens, 
das regras do serviço e das normas operativas pelas praças que 
lhes estiverem diretamente subordinada."l e a manutenção da. coesão 
e do moral das mesmas praças em todas as circunstâncias. 

Art. 38. Os Cabos, Taifeiros-Mores, Soldados-de-Primeira­
Classe, Talfeiros-de-Primeira-Classe, Marinheiros, Soldados, Solda­
dos-de-Segunda-Classe, e Taifelros-de-Segunda-Classe sãoJ essen­
cialmente, elementos de execução. 

Art. 39. Os Marinheiros-Recrutas, Recrutas, Soldados-iRecru­
tas e Soldados-de-Segunda-Classe oonstituem os elementos incor­
porados às Forças Apnadas para a prestação do serviço militar 
inIcial. 

Art. 40. As praças especiai::, cabe a rigorosa observância das 
prescrições dos regulamentos que lhes são pertinentes, exigindo-se­
lhes inteira dedicação ao estudo e ao aprencllzado técnico-profis­
sional. 

ParágrafQ único. Às praças especiais também se assegura à 
prestação do serviço militar inicial. 

Art. 41. Cabe ao militar a responsabilidade integral pelas 
decisões que tomar, pelas ordens que emitir e pelas atos que pra­
ticar. 

CAPíTULO m 
Da Violação das Obrigações e dos Deveres Militares 

SElÇAO I 

Conceituação 
Art. 42. A violação das obrigações ou dos deveres militares 

constituirá crime, contravenção ou transgressão disciplinar, con­
forme expuser a legislação ou regulamentação específica. 

§ 1.0 A violação dos preceitos da ética militar é tão mais gra­
ve quanto mais elevado for o grau hierárquico de quem a cometer. 

~ 2.0 No concurso de crime milltar e de contravenção ou trans­
gressão disciplinar, quando forem da mesma natureza, será apli­
cada somente a pena relativa ao crime. 

Art. 43. A inobservância dos deveres especificadOS nas leis 
e regulamentos ou a falta de exação no cumprimento dos mesmos 
acarreta para o mllitar responsabilldade fwcional, pecuniária, dis­
ciplilUlll' ou penal, consoante a legislação específica. 

Parágrafo único. A apuração da responsabllidade funcional, 
pecuniária disciplinar ou penal poderá concluir pela incompatibi­
lidade do :rcllitar com o cargo ou pela incapacidade do exercício das 
funções militares a ele inerentes. 

Art. 44. O militar que, por sua ,atuação, se tornar incompa­
tivel oom o cargo, ou 'demonstrar incapacIdade no exercido de 
funções mIlitares a ele inerentes, será afastado do cargo. 

§ 1.0 São competentes para determinar o Imedia~ afasta­
mento do cargo ou o impedimento do exerclcio da funçao: 

a) o Presidente da República; _ 
b) os titulares das respectivas pastas militares e o Chefe do 

Estado-Maior das Forças Armadas; e 
c) os comandantes, os chefes e os diretores, na conformidade 

da legislação ou regulamentação específica de cada Força Armada. 
§ 2.0 O militar afastado do cargo, nas condições mencion~­

das neste artigo, ficará prIvado do exercício de. qualquer funçao 
militar até a solução do processo ou das proVidencias legais que 
couberem no casa. 

Art. 45. São probidas quaisquer manifestações coletivas, tanto 
sobre 'atos de superiores quantQ as de caráter reivindicatório ou 
político. 

SEÇAO TI 
Dos Crimes Militares 

Art. 46. O Código Penal M1litar relaciona e classifica os. cr!­
mes militar-es, em tempo de paz e em tempo de guerra, e dlspoe 

sobre a aplicacãô aos militares das penas corre;spondentes aos cri­
mes por eles cometIdos. 

SEÇÃO HI 

Das Contravenções ou Transgressões Disciplinares 

Art. 47. Os regulamentos d.isciplinares das Forças Armadas 
especificarão e classificarão as contravenções ou transgressões 
disciplinares e estabelecerão as normas relativas à amplitude e 
aplicação das penas disciplinares, à classificação do comportamento 
militar e à interposição de recursos contra as penas disciplinares. 

§ 1.° As penas disciplinares de impedimento. detenção ou pri­
são não podem ultrapassar de trinta dias. 

§ 2.° A l?raça especial aplicàm-se, também. as disposições 
disciplinares previstas no regulamento do estabeleclment{) de en­
sino onde estiver matriculada. 

SEÇAO IV 

Dos COnselhos de Justificação e de Disciplina 

. Art. 48. O oficial presumivelmente incapaz de permanecer 
como militar da ativa será, na forma da legislação específica, 
submetido a Conselho de .Tustificaçãq. 

,§ 1.0 O oficIal, ao ser submetido a Conselho de .Tustificação, 
poderá ser afastado do exercício de suas funções, a critério do res­
pectivo Ministro, conforme estabelecido em legislação específica. 

~ 2.0 Compete ao Superior 'Ilribunal Militar, em tempO de 
paz, ou a tribunal especial, -em tempo de guerra, julgar, em ins­
tância única, os processos oriundos dos Conselhos de Justificação, 
nos casos previstos em lei específica. 

§ 3.° Ao Conselho de Justificação poderá, também, ser subme­
tido o oficial da res.erv'a remunerada ou r:eformado, presumivel­
mente incapaz de permanecer na situação de inatividade em que 
se encontra. 

Art. 49. O Guarda-Marinha. o Aspirante-a-Oficial e as praças 
com estabilidade assegurada, presumivelmente Incapazes de per­
manecerem como militares da ativa, serão submetidos a Conselho 
de Disciplina e afastados das atividades que estiverem exercendo, 
na forma da regulamentação específica. 

§ 1.0 O Conselho de Disciplina obedecerá a normas comuns 
às três Forças Armadas. 

§ 2.° Compete aos Ministros das Forças Singulares julgar, em 
última instância, os processos oriundos dos Conselhós de Disci­
pUna convocados no âmbito das respectivas Forças Armadas. 

§ 3.° Ao Conselho de Disciplina poderá, também, ser subme­
tida a praça na reserva remunerada ou reformada, presumivel­
mente incapaz de permanecer na situação de inatividade em que 
se encontrar. 

TíTULO lI! 
Dos Direitos e das Prerrogativas dos Militares 

CAP1'l'ULO I 
Dos Direitos 

SEÇAO f 
Enumeração 

Art. 50. São direitos dos militares: 
I - a garantia da patente em toda a sua plenitude, com. as 

vantagens, prerrogativas e deveres a ela inerentes, quando ofiCIal, 
nos termos da Constituição; 

II - a percepção de remuneração correspondente ao grau hie­
rárquioo superior ou melhoria da mesma quando, ao ser transferido 
para a inativIdade, contar mais de 30 (trinta) anos de serviço; 

IH - a remuneração calculada com base no soldo integral 
do posto ou graduação, quando, não contando 30 (trinta) anos 
de serviço, for transferido para a ,reserva remunerada, -ex officio, 
por ter atingido a idade-limite de permanência em atividade no 
posta ou na gradução, ou ter sido abrangido pela quota compul­
sória; e 

IV - nas condições ou nas limitações impostas na legislação 
e regUlamentação específiCas: 

a} a estabilIdade, quando praça com 10 (dez) ou mais anos 
de tempo de efetivo serviço; 

b) o uso das designações hierárquicas; 

c) a ocupação de cargo correspondente ao posta ou à gradua­
ção; 

d) a percepção de remuneração; 

e) a assistência médIco-hospitalar para si e seus dependentes. 
assim entendida como o conjunto d.e atividade:; relacionadas com 
a conservação ou recuperação da saúde, a.rrangendo serviços pro-
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fissionais médicos, farmacêuticos e odontológicos, bem como o 
fornecimento, a aplicação de meios e os cuidados e demais atos 
médicos e paramédicos necessários; , 

f) o funeral pa'ra si e seus dependentes, constituindo-se no . 
conjunto de'medidas tomadas pelo Estado, quando solicitado, desde 
o óbito até o sepultamento_ condig~o; 

g) alimentação, asim entendida como as refeições fornecidfl,S 
aos militares em atividade; . ' 

- . 
h) o fardamento, constituinao-se no conjunto de uniformes, 

roupa branca 'e roupa de cama, fornecido ao militar na ativa de 
. graduação inferior -a Terceiro..;Sargento e, em casos especiais, a 

outros militares; . 

ir a moradia para o militar em atividade, compreendendo; 

- alojamento etn organização militar, quando aquartelado ou 
embarcado; e / 

- habitação para si e seus dependentes; em imóvel sob a 
responsabilidade da União, de acordo com a disponibilidade exiso;­
tente; 

j) o transporte; assim entendido como os meios fornecidOs aO 
militar para seu deslocamento por interesse do serviço. Quando 
esse d-eslocamento implicar em mudança de sede ou de moradia, 
compreende também as passagens para seus dependentes e a 
translação das respectivas bagagens, de residência. a residência; 

1) a constituição de pensão militar; 
m) a prom~ção; 
n) a transferência a 'pedido para a reserva remunerada; 

o) as férias, os ·àfastamentos temporários do serviço e as li­
cenças; '_ 

p) a demissão e o licenciamento voluntários; 

q) o porte de arma, quando oficial eIll: serviço' ativo ou em 
inatividàde, salvo aqueles em inatividade por alienação mental ou 
condenação por crimes contra a segurança do Estado ou por a~.:-
vidades que desaconselhem aquele porte; . 

r) O ,pol'te de arma, pelas praçaS, com as restrições impostas: 
pela respectiva Força Armada; e 

s) outros direitos previstos em leis. específicas. 

§ 1.0 A percepção da remuneração correspondente ao grau' 
l1ierárquico sUJperior ou melhoria da mooma; a que se refere o 
ítem lI, obedecerá ao se~te: . 

a) o ofi'Cial· que contar mais de 30 (trinta) anos de serviço 
após o ingresso na _ inatividade, ·terá seus. proventos calculado~ 
sobre o soldo correspondente ao posto imediato, se em sua Força, 
existir, em tempo de 'Paz, posto sU'Perior ao seu, mesmo que de 
outro COl1pO, Quadro, Arma ou serviço. Se ocupante do úLtimo 
posto da hierarquia militar de sua Força, em tempo de paz o ofi­
cial terá os proventos calculados tomando-se ipor base o s~ldo de 
seu próprio posto, a'Crescido de percentual fiX'ado em legislação 
específica; -

b) os subtenentes e suboficiais, quando transferidos para a, 
inathridade, terão os proventos éalculados sobre o soldo correspon- I 
dente ao-posto de segundo-tenente, desde que contem mais de 3D 
(trintá) anos de serviço; e -

c) as demais pr~'Rs que contem mais de 3D (trinta) anos de 
serviço, ao serem transferidas para a inatividade, terão os pro­
ventos carCJulados sobre o soldo correspondente à graduação ime­
diatamente superior. 

§ 2.°' São considerados dependentes do militar: 
I - esposa; 

- II .---! filhos menores de 2,1 anos ou inválidos ou interditos; 
IH - filha solteira, desde que não receba remun~ração; 
IV - filho estudante, menor de 24 anos, desde que não re-

ceba remuneração; -

V - mãe viúva, desde que não receba remuneração; 
VI - enteados. adotivos e tutela-dos, nas mesmas condiçõês 

dos itens H, m e IV; 
VII - a viúva do militar, enquanto permancer neste estado, 

e os demais 'dependentes mencionados nos itens li, m, IV, V e VI 
deste parágrafo, des:Ie que viva,m sob a responsa:~ilidade da viúva; 

.:vIII ...L desde que vivam sob sua dependência econômica, sob ,;I 

o mesmo teto ,e quando e:x;pressamente declarados na organiza-' 
ção militar-competente: -

a) filha, enteada e tutelada nas condições de viúvas. desqui­
tadas, separadas judicialmente ou qivorciadas, deSde que não re­
c·e):>am remuneração; 
, - b) mãe solteira, madrasta viúva, sogra viúva ou solteira, bem 
como desquitadas, separ8idas judicialmente ou divorciadas, desde 
que, em qualquer dessas situações, não recebam remuneração; 

c) avós ,e !pais, quando inválidOS ou interditos, e respectivos 
cônjuges, ·estes desde, que não recebam remuneração; 

d) pai maior de 61l anos, e respectivo cônjuge, desde que am-
bos não recebam, remuneração; , 

e) irmãos, cunhados e sobrinhos, quando menores ou 'inváli­
dos ou interoitos, sem ~)Utro arrimo; , 

f) irmã, cunhada '-·e <sobrinha, solteiras, viúvas, desquitadas 
separadas judicialmente ou divorciadas, desde que não recebau{ 
remuneração; 

'g) netos, órfãos, m~nores ou inválidos ou interditos; 
h) pessoa que viva sob a sua exclusiv~ depe~dência econômi­

ca, -no mínimo há cinco anos, comprovadamente mediante ju.sti-
ficação judicial; , 

"i) companheira, desde que viva ,em sua companhia há mais de 
cinco anos e enquanto subsistir impedimento ·legal para o casa-
mento, comprovado por justificação judicia,l; e _ 

j) menor que estej'a sob sua guarda, sustento e respomabilí­
dade, mediaJ.?-te ll;utoriz~ão judicial; e 

IX - a ex-esposa com direito à 'Pensão alimentícia estabele­
cida por sentença passada em julgado, enquanto não contrair nO­
vo matrimônio. 

Art. 51 O militar que se julgar oprejudic;:tdo ou ofendido por 
qualquer ato administrativo ou' disciplinar de superior hierárquico 
poderá recorrer ou interpor pedido de reconsideração, queixa ou 
representação, segundo regulamentação específica de 'cada Força 
Armada. 

§ LO O direito de -recorrer na esfera administr~tiva prescre­
verá: 

, . 
_a) em 15 (quinze) dias corridos, 'a contar do recebimento da 

comunicação oficial. quanto a ato que decõrra de inclusão em 
quota compulsória ou de composição de Quadro de Acesso; e 

b) em 120' (cento e vinte) dias, nos demais casos. 

, § 2.° O pedido. de reconsideração, a queixa e a representação 
não podem ser feitos coletivamente. 

§ 3.0- O militar só poderá recorrer ao Judiciário a,pós esgota­
dos todos os recursos administrativos e deverá participar esta ini­
ciativa, antecipadamente, à autoridade à qual estiver subordinado. 

Art. 52. Os militares são alistáves, como eleitores, desde que 
oficiais, guardas-marinha ou aspivantes-a-oficial, suboficiais ou 
,subtenentes, sargentos ou alunos das escolas militares de nível su­
p-erior Ipara formação ,de oficiais. 

Parágr'afo único. Os militares alistáveis são elegíveis, ·aten­
didas as seguintes condições: . 

a) o militar que tiver menos de 5· (ci~o) anos de lierviço será, 
ao se candidatar a cargo eletivo, excluído do serviço ativo median­
te demissão ou licenciamento ex officio; e 

b) o militar em atividade, 'com 5 (cinco) ou mais anos de 
serviço, ao se candidatar a cargo eletivo será -afastado. tempora­
riamente, do Serviço ativo e agregado, considerado em licença para 
tratar de interesse particular. Se eleito, será, no ato da diploma­
ção, transferido para a reserva remunerada, percebendo a remu­
neração a que fizer jus em função do seu. tempo de serviço. 

SEÇAO II 
'Da Remuneração 

Art. 53.' A remuneração dos militares, devida em bases esta­
belEcidas em legislação específica comum às For<;a.s Armadas, com­
preende: 

I - na ativa: 

a) vencimentos,- constituídos de soldo e gratific~ões; e 
b) indenizações; 

II --na: inatividade: 
a) 'proventos, constituídos de soldo ou quotas de soldo e gra­

tificações incorporáveis; e 

b) indenizações na inatividade. 
Parágrafo único. O militar fará jus, ainda, a outros direi­

~os pecuniários, ém casos especiais. 
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Art. 54. O soldo é irredutível e nãÕ está sujeito a penhora, 
seqüestro ou arresto, exceto nos ca.sos previsto§ em lei. 

Art;, 55. O valor do soldo é igual para o mllltar da ativa, 
da reserva remunerada ou reformado, de um mesmo grau hie­
rárquico, ressalvado o disposto no item TI do caput do art. 50. 

Art. 56_ Por ocasião de sua passagem ·para a inatividade, o 
militar tem direito a tantas quotas de soldo quantos forem os 
anos de .serviço, computáveis para a inatiVidade, até o máximo 
de 30 (trinta) anos, ressalvado o disposto no item m do cap1!t 
do' art. 50. 

Parágrafo único. Para efeito de contagem destas quo·tas, a 
fração do tempo igualou superior a ISO. (oento e oitenta) dias 
será considerada 1 (um) ano. 

Art. 57. É proibido acumular proven~os de inatividade.' 
'Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 

militares da reserva remunerada e aos reformados quanto ao exer­
cício de mandato eletivo, quantó ao de função de magistério ou 
cargo em comissão ou quanto ao ool1trato para prestação de serviços 
técnicos ou especializados. -

Art. 58. Os proventos de inatividade serão revistos sempre 
que, por motivo fie álteração do poder aquisitivo da moeda, se. 
modificarem os vencfmentos dos militares em serviço ativo. 

Parágrafo únioo. Ressalvados os casos previStos em lei, os 
proventos da inatividade não poderão exceder a remuneração per­
cebida pelo m11itar da ativa no posto ou graduação correspondente 
aos dos seus proventos. 

SEÇAO m 
Da Promoção 

Art. 59. O acesso na hierarquia militar, fundamentado prin­
cipalm.ente no valor moral e profissional, é seletivo, gradual e su­
cessivo e será feito mediante promoções, de conformidade· com a 
legislação e regulamentação de promoções de oflcLais e de praças, 
de modo a obter-se um fluxo' regular e.equilibrado de carreira para 
os militares. . . 

Parágrafo único. O planejamtmto da carreira dos oficiais e 
das praças é atribuição de cada um dos Ministérios das Forças 
Singulares. 

Art. 60. As promõçóes serão efetuadas pelos critérios de an­
tiguidade, merecimento ou escolha, ou ainda por bravura e post 
mortem. 

§ 1.0 Em casos extraordinários e, independentemente de vagas, 
poderá haver promoção em ressarcimento de preterição. 

§ 2.° A promoção de militar feita em ressarcimento de pre­
terição sera efetuada segundo os critérios de antiguidade ou me­
recimento, recebendo ele o número que lhe competir na escala 
hierárquica como se houvesse sido promovido, na época devida, 
pelo critério em que om é feita sua promoção. '. 

Art. 61. A fim de manter a renovação, o equilíbrio e a regu­
laridade de acesso nos diferentes Corpos, Quadros, Armas ou Ser­
viços, haverá anual e obrigatoriamente um número fixado de vagas 
à promoção, nas proporções abaixo indicadas: 

I - Almirantes-de-Esquadra, Generais-de-Exército e Tenentes­
Brigadeiros - 1/4 dos respectivos Corpos ou Quadros; 

TI - Vice-Almirantes, Generais-de-Divisão e Majores-Briga­
deiros - 1/4 dos rebpectivos Corpos ou Quadros; 

III - contra-Almirantes, GeJ:'lerais-de-Brigada e Brigadeiros 
- 1/4 dos respectivos Corpos ou Quadros; 

IV - Capitães-de-Mar-e-Guerra e Coronéis - no mínimo 1/8 
dos respectivos COrpos, Quadros, Armas ou Serviços; 

V - Capitães-de-Fragata e Tenentes-Coronéis - no mínimo 
1/15 dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços; 

VI - Capitães-de-Corveta e Majores :- no mínimo 1/20 dos 
respectivos CorpOs, Quadros, Armas ou Serviços; e 

VII - oficiais dos 3 (três) últimos postos dos Quadros de que 
trata a letra "b" do item I dQ artigo 98, 1/4 para o último posto, 
no mínimo 1/10 para o penúltimo posto, e no mínimo l/H> para o 
antepenúltimo posto, dos respectivos Quadros, exceto, quando o 
último e o penúltimo postos forem Capitão-Tenente ou Capitão e 
1.Q-Tenente, caso em que as proporções serão no mínimo 1/10 e 
1/20 respe\:tívamente. ~ 

§ 1.0 O número de vagas para promoção obrigatória em cada 
ano lano-base) para os postos relativos aos .itens IV, V, VI e VII, 
será fixada, par.a cada Forç.a, em decretos separados, até o dia 15 
(quinze) de janeiro do ano seguinte. 

~ 2.° As frações que resultarem da aplicação das proporções 
estabelecidas neste artigo serão adicionadas, cumulativamente, aos 

cálculos oorrespondentes dos anos seguintes, até completar-se pelo 
menos 1 (um) inteiro que, então, será computado para obtenção 
de uma vag~ para promoção Obrigatória. 

§ 3.° As v,agas são consideradas abertas: 
a) na data da assinatura do ato que promove, passa para a 

inatividade, transfere de Corpo ou Quadro, demite ou agrega o 
militar; 

b) na data em que dispuser a Lei de Promoções de Oficiais da 
Ativa das Forç.as ArpJ.adas ou seus Regulamentos, em easos neles 
indicados; e 

c) na data oficial do óbito do militar. 
Art. 62. Não haverá promoção de militar por ocasião de sua 

transferência para a reserva remunerada ou reforma. 

SEÇAO IV 

Das Férias e de Outros Afastamentos Temporários do Serviço 

Art. 63. As férias são afast,amentos totais do serviço, anual 
e obrigatoriamente, concedidos aos militares para descanso, a 
partir do último mês do ano a que se referem e durante todo·o 
ano seguinte. 

S 1.0 O Poder Executivo fixará a duração das férias, inclusive 
para os militares servindo em localidades especiais. 

§ 2.° Compete aos Ministros Militares regulamentar a con­
cessão das férias anuais. 

~ 3.0 A concessão de férias não é prejudicada pelo gozo an­
terior de lIcenças para tratamento de saúde, licença espeCial, por 
punição anterior decorrente de contravenção ou de transgressão 
disciplinar, pelO estado de guerra ou para que sejam cumpridos 
atos de serviço, bem como não anula o direito àquelas licenças. 

§ 4.° Somente em casos de interesse da segurança· nacional, 
manutenção da ordem, de extrema necessidade do serviço, de trans­
ferência para a inatividade ou par·a cumprimento de punição 
decorrente de contravenção ou de transgressão disciplinar de na­
tureza grave e em caso de baixa a hospital, os militares terão in­
terrompido ou deixarão de gozar na época prevista o períOdO de 
férias a que tiverem direito, registrando-se, então, o fato, em seus 
assentamentos. 

§ 6.° N-a impossibilidade do gozo de férias no ano seguinte ' 
pelos motivos previstos no parágr.afo anterior, res.óalvados os C3.S0S 
de contravenção ou transgressão disciplinar de natureza grave, o 
período de férIas não gozado será computado dia a dia, pela 
dobro, no momento da passagem do militar para a inatIvidade e;­
nesta situação, para todos os efeitos legais. 

Art. 64. Os militares têm direito, ainda, aos seguintes pe­
ríodos de afastamento total do serviço, obedecidas as disposições 
lt'gai~ .e regulamentares, por motIvo de: 

I - núpcias: 8 (oito) dias; 
li - luto: 8 (oito) dias; 
UI - instalação: até 10 (dez) dias; e 
IV - trânsito: ·até 30 (trinta) dias. 
Art. 615. As férIas e OS outros afastamentos mencionados 

nesta Seção são concedidos com a remuneração prevista na legis­
lação específica e computados como tempo de efetivo serviço para 
todos os efeitos legais. 

Art. 66. As férIas, instalação e trânsito dos militares que se 
encontram a serviço no estrangeiro devem ter regulamentação 
idêntica para as três Forç.as Armadas. 

SEÇAO V 

-Das Licenças 

Art. 67. Licença é a .autorização para afastamento total do 
serviço, em caráter temporário, concedida ao militar, obedecidas 
as disposições legais e regulamentares. 

§ 1.° b licença pode ser: 

a) especial; 
b) para tratar de interesse particular; 
c) para tratamento de saúde de pessoa da família; e 
d) para tratamento de saúde própria. 

§ 2.° A remuneração do militar. quando em qualquer das si­
tuações de licença constantes -do parágrafo anterior, será regu­
lada em legislação específica. 

S 3.° A concessão de licença é regulada pel?S ,Ministros das 
Forças Singular.es. 
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Art. 68. ·A licença especial é.a autorização,p8!ra o afas'tamento 
t?tal do serviço, relativa a cada decênio de tempo de efetivo deser­
VIço prestado, concedida ,ao militar que a r,equer sem que im­
plique em qualquer-restrição para a sua carr.eira. ' . , 

§ 1.0 A licenç,a especial tem a duração de 6 (seis) meses a 
ser 'gozada de uma só vez; quando solicitado pelo inte~essado. e 
julg.ado conveniente peLa ,autoridade competente podérá ser par-
celada em 2 (dois) 'ou 3 (três) meses. ' 

, § 2.° O período de licença especial não interrompe a conta-' 
gem de tempo de -efetivo serviço. 

.' § 3.° Os períodos de licença especial não gozados pelo militar 
são computados em dobro para fins exclusivos de contagem de 
tempo para ,a pass8!g.em para a inativid8!de e, nesta situação paroa 
todos os efeitos legais. ' I 

§ 4.° A licença especial não é prejudicada pelo gozo anterior 
de qualquer licença para tratamento de saúde e para que.sejam 
cumpridos 8!tos de serviço, bem como não anula o direito àquelas 
licenç.as. 

§ 5.Q Uma vez concedida a licença especial, o militar será 
exoner,ado do cargo ou dispensado do exercício das funções que 
exerce e ficará a disposição do órgão de pessoal da respectiva 
Força Armada, aég-<!? à Organi:õação Militar onde serve. 

Art. 69. A licença para tratar de interesse particular é a au­
tori:õação para o ,afastamento total do serviço, concedida ao militar, 
com mais de 10 (dez) anos de ef,etivo serviço, que ,a requer.er com 
aquela finaUdade. 

Parágrafo único. A licença será sempre concedida com pre~ 
juízo da remuneração e da contagem de tempo de efetivo serviço, 
exceto, quanto .a 'este último, para fins de indicação para a quota 
compulsória, 

Art. -70. As licenças poderão ser interrompidas a pedido ou 
nas cond~ções estabelecidas neste: artigo. 

§ 1.0 A interrupção da licenç81 especial e \ta licença para 
tvat.ar de ~nteresse particular poderá ocorrer: 

a) em caso de mobilização e estado de guerra; 
.' 

_b) em caso de decr.etação de estado de emergência ou de 
sitio; 

c) para cumprimento de sentença que importe ,em restrição da 
liberdade indiVidual; 

d) pa;roa cumprimento de punição disciplinar, conforme regu­
lado pelo respectivo (Ministério Militar; e 

e) em caso de prúnúncia em processo criminal ou indiciação 
em inquérito militar, a juízo da ,autoridade que efetivou la pro-
núncia ou a indiciação. '_ _ . 

§ 2.° A interrupção de licença para tratru:- de interesse parti­
cular será definitiva, quandó o militar for reformado ou trans­
ferido ex oficio para a reserva remuner.ada. 

-
§ 3.° A interrupção de licenç.a para tratamento de saúde de 

pessoa da famílioa, para cumprimento de pena disciplinar que im­
porte em r,estrição da liberdade individual, rerá regulad·a em cada 
]!1orç.a. ' 

SEÇAO íVI 
iDa Pensão !Militar 

Art. 71. A pensãoO militar destina-se .a amparar 03_ beneficiá­
rios do militar falecido ou extraviado e será paga conforme o 
disposto em legislação específica. 

§ 1.0 [I>ar.a fins de aplicação da legislação específica, será con­
sideradO como posto ou graduação do militar o correspo~dente ao 
soldo sobre o qual f~rem calculadas ,as suas co!ltribuiçães. ' 

§ 2.° Todos os militares são contribuintes obrigatórias da 
pensão militar correspondente ·ao seu posto ou graduação, com as 
exceções previstas_ em legislação .específica. . 

§ 3.° Todo militar é obrigado a foazer .sua decl,a~ação de be'-­
neficiários que, salvo prova em contrário, prevalecerá para a ha::­
bilitação dos mesmos à pensão militar. 

Art. 72. A pensão milita:r def,ere-se nas prioridades e con­
_ diçÕ€s estabelecidas -em legislação específic.a._ 

C.A.Pí'l1UlLO II 
Das Prerrogativas 

SEÇ:AO I 

Constituição e Enumeração 

Art. 78. As prerrogativas dos militar.es são constituídas pelas 
honras, dignidades e distinções devidas aos' gr,aus hierárquicos e 
oargos. 

Parágr:afo único. São prerrogativ,as dos militares: 
a) uso de títulos, uniformes, distintivos, insígnias e emblemas 

militares das tForças Armadas corr,espondentes ao posto ou gra­
duação, Corpo, Quadro, Arma, Serviço ou cargo; 

b) honr.as, tratamento e sinais de respeito que lhes sejiam 00-
segur.ados em 'leis e r,egulamentos; 

c) cumprimento de pena de prisão oou detenção somente em 
org,anização militar da respectiva Força ·cujo comandante, chefe 
ou diretor tenha precedência hierárquica sobre 00 preso ou, na im­
possibilidade Ide· cumprir esta disposição, em organização militar 
de outra Forç.a cujo comandante, chefe ou dir,etor tenha a neces­
sária precedência; e 

d) julgamento em foro espeCial, nos crimes militares. 
Art. 74. Somente ém caso de flagr.!:).nte delito o militar poderá 

ser preso por autoridade policial. ficando esta obrigada a entr.e­
gá-Io imedi,atamente à ,autoridade militar mais próxima, só po­
dendo retê-lo na deleg'acia ou posto policial, durante o tempo ne- . 
cessário à lavr.atura do f1agrante., 

§ 1.0 Cabe à autoridade militar cO)llpetente a iniciativa de 
responsabiliz.ar ,a .autoridade policial que não cumprir 00 disposto 
neste 'artigo e que maltratar ou consentir que seja maltratado 
qualquer preso militar ou não lhe der o -tratamento devido ao seu 
pOsto ou g~aduação. • 

§ 2.° Se, durante o processo e julgamento no foro civil, houver 
perigo 'de vida pava qualqüer preso militar, a 'autoridade militar 
competente, mediante entendimento com a autoridade judiciária, 
mandará guard,ar os pretários ou tribunais por força federal. 

Art. 75. Os militares da ,ativa, no exercício de funções mili­
tares, são dispensados do serviço .na instituição do júri e do serviço 
na justiça eleitoral. 

SEÇAOII 
Do Uso dos Uniformes 

Art. 76. Os uniformes das Forças Armadas, com seus distin­
tivos, insígnias e ,emblemas, são privativos dos militares e repre­
sentam o símbolo da autoridade milita·r com as pr.errogativ,as que 
lhe são inerentes. 

Parágmfo único. Constituem crimes previstos na legislação 
_ específica o- desrespeito aos uniformes, distintivos, insígnias e em­

blemas militares, bem como .seu uso por quem a eles não tiver 
direito. 

Art. 77. O uso aos uniformes com seus distintivos, insígnias 
e embJ.oemas, bem como os modelos, descrição, composição, peças 
acessórias e outras disposições, são estabelecidos na regulamenação 
específica de cada Força -Armada. 

§ 1.0 li: proibidO ao militar o uso dos uniformes: 
a) em manifestação de caráter político-partidáno; 

_b) em atividade não militar no estrangeiro, salvo quando 
expressa:mente determinado ou autorizado; e 

c) na inatividade, salvo para comparecer a solenidades milita­
res, a cerimônias cívicas comemorativas de datas nacionais ou a 
atos sociais solenes de caráter particufar, desde qu~ autorizado. 

~ 2.° O oficial na inatividade, quandO no cargo de Ministro 
de EStado da Marinha, do Exército ou da Ae.r.onáutica, poderá usar 
os mesmos uniformes dos,militares na ativa. 

§ 3.° Os militares, na inatividade' cuja conduta, possa ser 
considerada como ofensiva à dignidade da classe poderão ser 'defi­
nitivamente proibidos de usar uniformes por decisão do Ministro 
da respectiva FO!ça S!~gular. 

Art. 78. O militar fardado tem as obrigações correspondentes 
ao uniforme que use e aos distintivos, emblema;s ou às insígnias 
que ostente. '. . \ 

Art. 79. É vedadp às Forças Auxiliares e a qualquer elemento 
civil ou organizações -civis usar uniformes ou ostentar distintivos 
insígnias ou .emblemas que possam ser confundidos com os a'Clot~ 
dos nas Forças Armadas. 

parágrafO' único. São responsáveis pela infração das .disposi­
ções deste artigo, além dos indivíduos que a tenham cometido, os 
comandantes das Forças Auxiliarel'l. diretores oU chefes de reparti­
ções, organizações de qualquer natureza, firmas ou empregadores, 
empresas, institutos ou departamentos que tenham adotado ou con­
sentido sejam usados uniformes ou ostentados distintivos, insígnias 
ou emblemas que posSam ser confundidos com os adotados nas 
Forças Armadas. . 
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TíTULO IV 

Das Disposições Diversas 

CAPíTULO I 

Das Situações Especiais 
SEÇAO I 

'Da. Agregação 
Art. 80. A agregação é a situação na qual o militar da 8lt!.va 

deixa de ocupar vaga na escala hierárquica de seu Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço, nela permanecendo sem número. 

Art. 81. O militar .será agregado e considM'ado para todós 
os efeitos legais, como em servico ativo, quando: 

I - for nomeado para cargo, milltar ou considerado de natu­
reza militar, estabelecido em lei ou decreto, no País ou no estran­
geiro, não previsto nos Quadros de Organização ou Tabelas de 
Lotação da Tespectiva Força Armada, exceção feita dos membros 
das comissões de estudo ou de aquisição de material, observadores 
de guerra e dos estagiários para aperfeiçoamento de conhecimentos 
militares em organizações militares ou industriais no estanrgelro; 

II - for posto à disposição exclusiva de outro Ministério Mili­
tar pa.ra ocupar cargo militar ou considerado de natureza militar; 

III - aguardar transferência ex officio para a reserva, por 
ter sido enquadrado em qua1iJquer dos requiSitos q~e a motivam; 

IV - o órgão competente para formalizar o respectivo pir'Ocesso 
tiver conhecimento oficial do pedido de transferência para a re­
serva do militar; e 

V - houver ultrapassado 6 (seis) meses continuos na situação 
de convocado para funcionar. como 'Ministro do Superior Tribunal 
Militar. 

.§ 1.0 A agregação de militar, a que se ref,erem os Itens I e 
II é contada a partir da data de posse no novo cargo até o re­
!dessa à Força Armada 'a que pertence ou transferência ex officio 
para a reserva. 

~ 2.° A agregação de militar, a que se refere o item m, é 
contada fi, partir da data indicada no ato que torna público o 
respectivo evento. 

§ 3.0 A agregação de militar, de que trata o item LV, é conta­
da a partir da data indicada no ato que tornar pública a comuni­
cação oficial até a transferência para a reserva. 

~ 4.° A agregação de militar, a que se refere o item V, é con­
tada a partir do primeiro- dia após o respectivo prazo e enquanto 
dura o respectivo evento. 

Art. 82. O militar será agregado quando for afastado" tem-
porariamente, do serviço ativo por motivo de: -

I - ter sido julgado incapaz temporariamente, após um ano 
contínuo de tratamento; . 

TI - haver ul'brapasado um ano continuo em licença para 
tratamento de saúde própria; 

IIiI - haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos em licença 
para tratar de interesse particular; 

IV - haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos .em licença 
para tratar de saúde de pessoa da família; 

V - ter sido julgado incapaz definitivamente, enquooto tra­
mita o process9 de reforma; 

VI - ter sido (.'()nsiderado oficialmente extraviado; 
VII - raver sido esgotado o prazo que caracteriza o crime de 

deserção previsto no Código Penal Milit!1Jr, sé oficial ou praça 
com establlldade assegurada; 

VIII - como desertor, ter-se apresentado voluntariamente, ou 
ter sido capturado, e reincluido a fim de se ver processar; 

IX - se .... er processar, após ficar exclusivamente à disposição 
da Justiça Comum; 

X - ter sido condenado a pena ·restritiva de liberdade superioI 
a. 6 (seIs) meses, em sentença passada em julgadO, enquanto duraI ' 
a execução, _ excluído o períOdo de sua suspensão condicional, se 
concedida e.st~, ou até ser declrurado indigno de pel1tencer às For­
ç.as Armadas ou com elas incompativel; 

XI - ter sido condenado à pena de suspensão do exercício do 
posto, graduação, cargo ou função prevista no CÓdigo Penal Mili­
tar; 

XII - ter pa..r.;sado à disposição de Ministério civil, de órgão 
do Governo Federal, de Governo Estadual, de 'JIenritóri%u Dis­
trito Federal, para exercer função de natureza civil; 

XIII - ter sido nomeado para qualquer cargo público civil 
temporáriO, não eletivo, inclusive da administração indireta; e 

XIV - ter se candidatado a cargo eletivo, desde que conte 
5 (cinco) ou mais anos de serviço. 

§ 1.° A agregação de m1lltar, a que se ref,erem os itens I, n, 
III e IV é contada a partir do primeiro dia após os respectivos 
prazos e' enquanto durar o respectivo evento. 

.§ 2.0 A agregação de militar, a que se l1eferem os intes V; VI, 
VII, VIII, IX, X e XI, é cont.ada a partir da data indicada no ,ato 
que torna público o respectivo evento. 

i 3.0 A agregação de militar, a que se- referem os it.ens XII 
e XIII é C'Jntada a. partir da data de posse no novo cargo aM o 
regresSo à Força Arnlada a que pertence ou transferência ex officio 
para. a reserva. 

§ 4.° A agregação de militar, a que se refere o item XIV, é 
contada a partir da. data do registro como candidato até sua diplo­
mação ou seu regresso à Força Armada a que' pertence, se não 
houver sido eleito. 

Art. 83. O militar agregadO fica sujeito às Obrigações discipli­
nares concernentes às suas relações com outros militares é' autori­
dades civis, salvo quando titular de cargo que lhe dê precedênci.a 
funcional sobre ouúros militares mais graduados ou mais antigos. 

Art. 84. O militar ag:r:egado ficará adido para efeito de alte­
rações e remuneração, à organização militar que lhe for designada, 
continuando a figurar no respetcivo registro, sem número, noiÚgar 
que até então ocupava. 

Art. 85. A agregação se faz por ato do Presidente da Repú­
hllca ou de autoridade à qual tenha sido delegada a devida com­
petência. 

SEÇAO n 
Da Reversão 

Art. 86. Reversão é o ato pelo qual () militar agregado retoma 
ao IrespectiVO Corpo, Quadro, Arma ou Serviço tão logo cessa o 
motivo que determinou a sua agregação voltando a ocupar () luga_r 
que lhe competir na respectiva escala numérica, na primeira vaga 
que ocorrer, observado o dispo~to no ~ 3.0 do artigo 100. 

Parágrafo único. 'Em qualquer tempo poderá S& determinada 
a reversão do militar agregado nos casos .previstos nos itens IX, 
xn e XIII do artigo 82. 

Art. 87. A r.eversão será efetuada mediante ato do Presi­
dente da República ou de autoridade à qual tenha sido dele­
gada_ a devida competência. 

SEÇAO TIl 
Do Excedente 

Art. 88. Excedente é a situação transitória a que, automati­
camente, passa o militar que: , 

I - tendo cessado o motivo que determinou sua agregação, re­
verta ao respectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, estando 
qualquer destes com seu efetivo completo; 

II - aguarda a colocação a que faz jus na escala hierárqui­
ca, após 'haver sido transferido de Corpo ou Quadr.o, estando os 
mesmos com seu efetivo completo; 

III - é promovido por bravura, sem haver vaga; 
TV - é promovido indevidamente; 
V - sendo o mais moderno da respectiva escala hier~rquica, 

ultrapassa o efetivo de seu Co~o.' Quadro, Arm~ ou Servlço, em 
virtude de promoção de outro mIlitar em ressarCImento de prete­
rição; e 

VI - tendo cessado o motivo que determinou sua reforma 
por incapacidade definitiva, retorna ao respectivo Corpo,. Quadro, 
.Arma ou Serviço, estando qualquer destes com seu efetiVO co~­
pleto. 

§ 10 O militar cuja situação é a de excedente, salvo o inde­
vidamente promovido, ocupa a mesma posição relativa, em an­
tiguidade que lhe cabe na escala ..hierárquica e receberá o núme­
ro que U';'e competir, em conseqüência da primeira vaga que se 
verificar, observado o disposto no § 3.° do artigo 100. 

§ 2.0 O militarJ cuja situação é de e:z;cedente, é considera~o 
como em efetivo serviço para t-odos os efeltos e concorre, respeI­
tados os requisitos legais, em igualdade de conlições ~ sem nex;hu­
ma restrição, a qualquer cargo militar, bem ramo a promoçao e 
a quota compulsória. 

§ 3.0 O militar promovido por bravura. sem haver yaga ocupa­
rá a primeira vaga aberta~ ?bservado o ~lSpO.stO no §. 3.° do ar­
tigo IDO, deslocando o criterlO de promoçao a ser seguIdo para a 
vaga seguinte. 

S 4.° O militar promovido indevidament€ só contará anti­
güidade e receberá o número que lhe competir na escala hierár-
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, " 
quica quando a va;ga que devérá preencher coresponder ao cri-
tério pelo qual deveria ter sido promovido, desde que satisfaça 
aos requisitos para promoção. 

SEÇãO ·IV 

Do Ausente e do Desertor 

Art. 89. ~ considerado ausente o militar que, por mais de 24 
- (vinte e quatro) ho'ras consecutivas: 

I - deixar de comparecer à sua' organizllrção militar sem co­
municar qualquer,motivo de.impedimento; e 

Ir - ausentar-se, sem .licença, da organização militar onde 
serve ou local onde deve permanecer. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo mencionado neste arti­
go, serão 'observadas as formalidades previstas em legislação -es­
pecifica. 

/" 
- - Art. 90. O militar é considerado desertor nos casos previstos 

na legislação penal militar. 

SEÇAO V 

D,J) DesaparecidQ_ e do Extraviado 

Art. 91. É considerado desaparecido. o militar na ativa que, 
no desempenho de qualquer serviço,' em viagem, em campanha 
ou em caso de calamidade pública, tiver paradeiro ignorado por 
mais de 8 (oito) ,dias. ' 

Parágrafo' único. A situação de desaparecimento só será con­
siderada quando não houver indício de deserção. 

Art. 92. O militar que, na forma do artigo anterior, perma­
necer desaparecido por mais de 30 (trinta) dias, será oficialmen­
te considerado extraviado. 

SEÇAO VI 

Do Comissionado 
Art. 93. Após a declaração de estado de guerrà, os militares 

em serviço ativo poderão ser comissionados, 'temporariamente, em 
postos ou graduações superiores aos que efetivamente possuírem. 

.Parágrafo único. O comissionamento de que trata este artigo 
será regulado em legislação específica. 

-QAPíTULO l! 
Da Exclusão do Serviço Ativo 

SEÇãO I 

Da Ocorrência 

Art. 94. A exclusão do serviço ativo das Forças Armadas e 
o conseqüente deSligamento da organização a que estiver vincula­
do o militar, decorrem dos seguintes motivos: 

I t 
.. f 

- ransferenCla para a reserva remunerada; 
Ir - reforma; 
m - demissão; 
IV - perda de posto e patent;e; 
V - licenciamento; 
VI - anulação de incorporação; 
'vII - desincorporação; 
VIl! - a" bem da disciplina; 
IX - deserção; 
X -'faleciment.o; e 
XI - extravio. 
§ 1.0 O militar excluír:lo do serviço ativo e desligado da or­

ganização a que estiver" vinculado, 'passa a -integrar a reserva das 
Forças Armadas, exceto se incidir em qualquer dos itens II, IV, 
VIII, IX, X e XL ou for licenciado, "ex oflicio", a bem da disci-
pli~a. -

§ 2.° Os atos referentes às situações de que trata o presente 
artigo são da alçada do presideçte da República, ou de autori-=­
dade competente para realizá-los, por delegação. 

Art. 95. O militar na ativa, enquadrado em um dos itens I, 
Ir, V e VII do artigo anterior, ou demissionário a pedido, conti­
nuará no exercício de suas fünções até ser desligado da organi­
zação militar em que serve. 

§ 1.0 O desligamento do militar da organização em que serve 
deverá ser feito após a publicação em "Diário Oficial", em Bole­
tim ou em Ordem de Serviço de sua organização militar, do ato 
oficial correspondente, e não poderá exceder de 45 (quarenta e 
cinco) dias da data da primeira publicação oficial. 

§ 2.° Ultrapassado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, o 
milit·ar fica consid!lrado desligado da organização a Que estiver 

vinculado. deixando de 'contar tempo de serviço, para fins de 
transferência para a inatividade. 

-.·! .. Ufí':i-;lrr;" 

SEÇÃO Ir 
Da Transfer,ência para a Reserva Remunerada 

Art. 961 A pasagem do multar à situação de inatividade, me-
diante transferência para a reserva remunerada, se efetua: ' 

I - a p~dido; e 
II - "ex officio", 

Parágrafo único. A transferência do militar para a re·qerva 
remunerada pode- ser suspensa na Vigência do estado de guerra, 
e"~ado de sítio, estado de ~mergência ou em caso de mobilização. 

, Art.'!l7. \A tranSferência para a reserva remunerada, a pedi-
d'J, será concedida, mediante requerimento, -ao militar que contar. 
no mínimo, 30 (trinta) anos de serviço. 

§ 1.° O oficial da ativa pode pleitear transferência para a 
reserva remunerada mediante inclusão voluntária na quota com­
pulsória. 

§ 2.0 No caso de o militar haver realizado qualquer curso ou 
estágio de duração superior a 6 (seis) meses, por conta da União, 
no estrangeiro. sem haver decorrido 3 (três) anos de seu término, 
a transferência para a reserva ,só será' concedida mediante in­
denização de todas as despesas correspondentes à realização do 
referido curso ou estágio, inclusive as diferenças de vencimentos. 
O cálculo da indenização será efetuado pelos respectivos Minis­
térios. 

§ 3.° O disposto no parágrafo ant.arior não se aplica aos ofi­
ciais que deixem de ser incluídos em Lista de Escolha, .quando 
nela tenha entrado oficial mais moderno do seu respectivo Cor­
pef, Quadro, Arma ou Serviço. 

S 4.° Não será concedida transferência para a reserva re­
munerada, a pedido, ao' mi11tar que: 

a) estiver respondend~ a inquérito ou processo em qualquer 
jurisdição; e 

b) estiver cumprindo pena de qualquer natureza. 

Art. 98. A transferência- para a reserva remuneraaa. "ex of­
.ficio", verificar-se-á sempre que o militar incidir em um dos se­
'guintes casos: 

I - atingir as seguintes idades-limite: 

a) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, para os oficiais 
dos Corpos, Quadros, Armas e Serviços não incluídos na,)etra b: 

, Postos 

Almirante-de-Esquadra, General-de-Exército e Te-
?ente-Brigadeiro ...... '....... ..: ............... . 
Vice-Almirante, General-de-Divisão e Major-Bri-
gadeiro ......................................... . 
Contra-Almirante, General-de-Brigada e Bri!?;adeiro 

Capitão-de-Mar-e-Guerra e Coronel ........ , ... . 
Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel ........ : 

Capitão-de-Corveta e Major .... .. . .. ,',.... . .. . 

Capitão-Tenente ou Capitão e Oficiais Subalternos 

Idades 

66 anos 

64 anos 
62 &.nos 

59 anos 
56 anos 

52 anos 
48 anos 

b) na Marinha, para os oficiais do Quadro de Oficiais Auxilia­
res da Armada (QOAA), do Quadro de Oficiais Auxil;ares do CFN 
(QOA-CFN), do Quadro de Músicos do CFN (QOMU -CFN J. dos 
Quadros Complementares de Oficiais de Marinha e do Quadro de 
Práticos do Ministério da Marinha; no Exército para os oficlais do 
Quadro AuxEiar de Oficiais iQA01; na Aeronáutica, para os ofi­
ciais dos Quadros de Oficiais Especialistas, do Quadro de Oficiais 
de Infantaria da Aeronáutica, do Quadro de Oficiais Músicos 
(QO:MU) e do Quadro de Oficiais- de Administração (QOAdm): 

Postos Idades 

Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel 60 anos 
Capitão-de-CorVeta e Major .........•. ~ ........ 58 anos 
Capitão-Tenente e Capitão .......... ,............ -56 anos 
Primeiro-Tenente ...... , ....... , ........... , .... 54 anos 
Segundo-Tenente ....... , ... ,.................... 52 anos 
c) na 1\1arinha. no Exército e na Aeronáutica, para as praças: 

Graduação 

Suboflcial ou Sub tenente ..... ." ... , 
Primeiro-Sarg~nto e Taifeiro-Mor ." ~ ... " ..... . 
Segundo-Sargento e TaifeÍro-de-Primeira Classe .. 

Idades 

52 anos 
50 anos 
48 anos 
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Terceiro-Sargento e Taifeiro-de-Segunda classe ., 
Cabo ............................................ . 
Marinho, Soldado e Soldado-de-Primeira Classe .,. 

47 anos 
45 anos 
44 anos 

TI - completar o oficial-general 4 (quatro) anos no último 
posto da hierarquia de paz da respectiva Força; 

TIl - completar os seguintes tempos de serviço como oficial­
general: 

a) nos Corpos ou Quadros que possuírem até o posto de Almi­
rante-de-Esquadra, General-de-Exército e Tenente-Brigadeiro, 12 
ldoze) anos; . 

b) nos Corpos ou Quadros que possuírem até o posto de Vice­
Almirante, General-de-Divisão e Major-Brigadeiro, 8 (oito) anos; e 

c) nos Corpos ou Quadros que possuírem apenas o posto de 
Contra-Almirante, General-de-Brigada e Brigadeiro, 4 (quatro) 
anos: 

IV - ultrapassar o oficial 5 (cinco) anos de permanência no 
último posto da hierarquia de paz de seu Corpo, Quadro, Arma 
ou ServIço. 

para o Capitão-de-Mar-e-Guerra ou Coronel esse prazo será 
acrescido de 4 (quatro) anos se o oficial. ao completar os primei­
ros 5 (cinco) anos nesse posto, já possuir o curso exigido para a 
promoção ao primeiro posto de ofIcial-general, ou nele estiver ma­
triculado e vier a concluí-lo com aproveitamento; 

V - for o oficial a:brangido peJa quota compulsória; 
VI - for a praça a:brangida pela quota compulsória, na forma 

regulada em decreto, para cada Força Bingu1ar; 
VII - for o oficial considerado não habilitado para o acesso 

em caráter definitivo, nõ momento em que vier a ser objeto de 
aJpreciação para ingresso em Quadro de Acesso ou Lista de Es­
cri.oha; 

VIII - deixar o oficial-general, o Capitão-de-lMar-e-Guerra ou 
o Coronel de integrar a Lista de Escolha a ser a.presentada ao Pre­
sidente da República, pelo número de vezes fixado pela Lei de Pro­
moções de Oficiais da Ativa das Forç.as Armadas, quando na refe­
rida Lista de Escolha tenha entrado oficial mais moderno do seu 
respectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço; 

IX _ for o Capitão-de-'Mar-e-Guerra ou Coronel, inabilitado 
para o acesso, por estar definitivamente impecli.do de re~izar o 
curso exigida, Ultra.passado duas vezes, consecutivas ou nao, p<;lr 
of.ieial mais moderno do respee,tivo Corpo, Quadro, Arma oU serVl­
ço, que tenha sido incluído em Lista de Escolh,a; 

X - na Marinha e na Aeronáutica, deixar o oficial do penúlti­
mo posto de Quadro cujo último posto seja de oficial! superior, de 
ingressar em Quadro de Acesso por Merecimento pelo número.. de 
vezes fixado pela Lei de Promoções de Oficiais da Ativa das For­
ças Armadas, quando nele tenha entrado oficial mais model'Ilo do 
respectivo Quadro; 

XI - ingressar o oficial no Magistério Militar, se assim o de­
temúnar a legislação especifica; 

XII - ultrapassar 2 (dois) anos contínuos ou não, em licença 
para tratar de ínter.esse par.ticular; 

XI![ - ultrapa.ssar 2 tdois) anos contmuos em licença para 
tratamento de saúde de pessoa de sua família; 

XIV - passar a exercer cargo ou' empregu público permanen­
tes estmnhos à sua carreira, cujas funções sejam de mrugistério; 

XV - ultrapassar 2 (dais) anos de rufastamento, contínuos ou 
não, agregado em virtude de ter passado a exercer oargo ou em­
prego públko cLvil temporáriO, não eCetlvo, inclusive da ':,tlminis­
tração indireta; e 

XVI - ser diplomado em cargo eletivo. na forma da letra "h" do pará­
grafo único do ar!. 52. 

§ 1.0 A transferência par:a a reserva processar-se-á quando o 
militar for enquadrado em um dos itens deste artigo, salvo quan­
to ao item V, caso em que será processada na primeira quinz{'na 
de março. 

S 2.° A transferência para a reserva do militar enquadrado 
no item XIV será efetivada no posto ou graduação que tinha na 
ativa, pOdendo acumular os proventos a que fizer 'jus na inativi­
dade com a remuneração do cargo ou emprego para que foi no­
meado ou admitido. 

S 3.° A nomeação ou admissão do militar para os cM1gOs ou 
empregos públicos de que tratam os itens XliV e XV somente po­
de,á ser feita se: 

aI oficial, pelo Presidente da República ou mediante sua au­
toriza.ção quando a nomeação ou admis.são for da alçada de qual­
qu;;r outra autoridade federal, estadual ou municipal; e 

b) praça, mediante autorização do respectivo Ministro. 

§ 4.° iEnquanto ·permanecer no cargo ou empr:ego de que trata 
o item XV: 

a) é-G.he assegurada a opção entre a remuneração do cargo 
ou emprego e a do posto ou da graduação; 

b) somente poderá ser promovido por antigüidade; e 
c) o tempo de serviço ~ contado apenas para aquela pronioção 

e para a transferência pa"ra a inatividade. 
S 5.0 !Entende-se como Lista de Escolha aquela que como tal 

for definida na lei que dispõe sobre as promoções dos oficiais da 
ativa das Forças Armadas. _ 

Art. 99. A quota compulsória, a que se refere o item V do ar­
tigo anterior, é destinada a assegurar a renovação, o equilíbriO, a 
regularidade de acesso e a adequação dos efetivos de cada Força 
Singular. 

Art. 100. Para asegurar o número fixado de vagas à promo­
ção na forma estrubelecida no art. 61 desta Lei, quando este núme­
ro não tenha sido alcançado com as vagas ocorridas durante o 
ano considerado ano-lbase, aplicar-se-ã a quota compulsória a que 
se refere o artigo anterior. . .,.. 

S 1.0 a 'quota compulsória é calculada deduzindo-se das vagas 
fixadas 'para o ano-'baH:'para um determinado posto: . 

a) as vagas fixadas 'paa:a o posto imediatamente superior no 
referido ano-lbase; e 

b) as vagas havidas durante o ano"'base e abertas a partir de 
1.0 (primeiro) de janeiro até 31 (trinta e um) de dezembro, in­
clusive. 

-. § 2,0 Não estão enquadrados na letra. ub" do §, 1.°, as vagas 
que: 

b) abertas durante o .a.no-lbase, tiv,erem sido preenchidas por 
oficiais excedentes nos Corpos, Quadros, lArmas ou Serviços ou que 
a eles houverem revertido_ em virtude de terem oessado as causas 
que deram motivo à agregação, observado o disposto no § 3.° deste 
artigo. 

S 3.° !As vagas deeorrentes da ap'.:icação direta da quota com­
pulsória e as resultantes das promoções efetivadas nos diversos 
post{)S, em face daquela a'plicação inicial, não serão preenchidas 
por oficiais excedentes ou agregados que reverterem em-1/irtude 
de haverem cessado as causas da agregação. 

§ 4.° As 'quotas compulsórias só serão aplicadas quando hou­
ver, no posto imediatamente abaixo, oficiais 'que satisfaçam as 
condições de ace3S0. 

Art. 101. A indicação dos oficiais para mte·grarem a quota 
compulsória obedecerá às segu:ntes prescrições: 

I - inicialmente serão apreciados os requerimentos apresen­
tados pelos oficiais da ativa que, contando mais de 20 (vinte) 
anos de tempo de efetivo serviço, requererem sua inclusão na quo­
ta compulsória. dando-se atendimento, por prioridade em cada 
posto, aos mais idosos; e 

II - se o número de oficiais voluntários na forma do item 1 
• não atingir o total de vagãs da quota fixada em cada posto, esse 

total será completado, ex officio, pelos oficiais que: 

a) contarem, no mín:mo, como tempo de efetivo serviço: 
(1) 30 ltrinta), anos, se oficial-general; 
(2) 28 (vinte e oito) anos, se Capitão-de:.~r-e-Guerra ou 

Corons;; 
(3)1 25 (vinte e cinco) anos, se Capitão-de-Fragata ou Tenen-

te-lOoronel; e 

(4) 20 (vinte) anos, se Capitão-de-Corveta ou Major; 
b) possuírem interstício para promoção, quando for o caso: 

e) estiverem compreendidos nos lim:te.s quantitativos de anti-
guidade que definem a faixa dos que concorrem à constituição 
d3.3 QU:ldros cI2 _ilceS3O por Antigüidade, Merecimento ou Escolha; 

d) ainda que não concorrendo à constituição dos Quadros de 
A-cesso por Escolha, estiverem compreendidos nos limlÍ{;)::; quantita­
tivos de antigüidade estabelecidos para a organização dos referi­
dos Quadros; e 

e) satisfeitalS as condições das letras a, b, c e d,- na seguinte 
ordem de prioridade: 

V,) não possuírem as condições regulamentares para a pro­
moção. ressalvada a incapac!dade física aM 6 (seis) meses contí­
nuos ou 12 (doze) meses descantmuD.3. Dentre elE'':> os de menor 
merecimento a ser apreciadO pelo órgão competEnte da Marinha, 
<lo ELército e da Aeronáutica. Em igualdade de merecimento, os 
de mais ldad-e e, em caso de me.sma idade, 0& mais modernos; 
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2.a) deix.arem de integrar os Quadros de Acesso por Mereci­
mento ou Lista de Escolha, pelo maior número de Vezes no posto, 
quando neles tenha entrado oficial,mais mOderno., Em igualdade 
de 'condições, os de menor merecimento a ser apreciado pelo ór-. 
gão competente da Marinha, do Exército e da Aeropáutica. Em 
igualdad·e de merecimento, os .de mais idade e; em caso de mesma 
idade, os :na:'s modernos; e 

3.a) forem os de mais idade, e, no caso da mesma idade, os 
mais modernos. 

. § 1.0 . Aos oficiais excedentes, aos agregados e aos não nume::­
rados em virtude de :'ei especial, aplica~-se as disp.osições neste 
artigo e os que forem relacionados para a compulsória serão trans­
feridos p.ara a reserva juntamente com 0-13 demais componentes 
da quota, não sendo computados, entretanto, no total das vagas 
fixadas. . -

§ 2.° Nos Corpos,. Quadros, .Armas ou Serviços,.nos quais não 
!haja posto de oficial-g.meral, só poderão ser atingidos 'pela quota 
compuLsória os oficiais ..0.0 último posto da h:'erarquia que tiver,em, 
no mínimo, 28 (vinte e oito) anos de tempo de efetivo serviço, e 
os oficiais dos penúltimos e antepenúltimo ipostos que tiverem, no 
mínimq, 25 (vinte ',e cinco) anos de tep1po de efetivo serviço. 

. § 3.° Computar-se-á, para os, fins. de apJicação da quota com­
pulsória, no caso previ.sto no item lI, letra a, número 1 (um), como 
,de efetivô serviço, o acréscimo a que se refere o item II do art. 137 
-desta Lei. . ' 

Art. 1(}2. .0 órgão' competente da Marinha, do ~ércitó e da 
Aeronáutica organizará, até o .dia 3-1 (trinta e. um) de janeiro ,de 
cada ann, a lista . dos oficiais destinados a integrarem a quota com­
pulsória, na forma do artigo anterior. 

§ Lo . Os oficiais indicados para integrarem. a quota compulsó­
ria anual serão_ notificados imediatamente e terão, para apresen­
tar l1ecursos contra 'eSS'a medida, o prazo previsto na letra a do § 1.0 
do art. 51. • ~ 

§ 2.° Nãõ serão rela,cionados p.ara integrarem a quota com­
pur.sõl'ia os oficiais que estiverem agregados por terem sido de­
clarados extraviados ou desertores. 

Art. 103. Para assegurar a adequação dos efetivos às neces­
sidades de Caipa Corpo, Arma ou Serviço, o Poder Executivo poderá 

. aplicar também a .quota co;r.npulsól'ia aos Qapitães-de-f.Mar-e-Guer­
ra e Coronéis não numerados, por não' possuírem o cürso exigido 
paxa ascender a? primeiro posto de oficial-general. 

§ 1.0 Para aplicação da quota compulsória na forma deste ar­
tigo, o Poder Executivo fixará percentual calculado sobre os eofe­
ti·vos de oficiâis noo_numerados existentes em cada Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço, em 31 de dezembro de cada ano. 

§ 2.° IA indicação de oficiais não numerados para integrarem 
quota compuJsól'ia, os quais deverão ter,no mínimo 28 (vinte e 
oito) anos de efetivo 'serviço, obedecerá 'às seguintes' prioridades: 

1.a ) os que requererem sua inclusão na ·qunta compulsória; 
2.a) os de menor merecimento à ser apreciado pelo órgão com­

petente' da Marinha, do iExército e da Aeronáutica. Em igualdade 
de merecimento, os de mais idade e, em câso de mesma idade os 
mais modernos; e ' 

3.a ) forem os de mais idade e, no caso de mesma idade os 
mais modernos. ' 

§ 3.° Observar-se-oo na aplicação da quota compulsória re­
ferida no parágr.afo anterior, as prescrições estabelecidas' no 
art. 102. . 

SEÇÃO li 
Da Reforma 

Art. 104. tA pasSagem do mimar à
1 
situação de inatividade, 

mediante reforma, se efetua: 
r - a pedido; e 

II - ex officio. 
Art. 105. -A reforma, a pedido, evclusivamente aplicag.a aos 

membros da. Magistério Militar, se o dispuser a legislação especí­
fica da rBlSpectiva Força, somente poderá ser concedida àquele que 
contar mais de 31} (trinta) anos de s·erviço, dos quais 10 (dez), no 
mínimo, de tempo de Magistério Militar. 

Art. 106. lA reforma, ex dfficio, será aplicada ao militar que: 
r - atingir as seguintes idades-limit~ de permall1ncia na re­

serva: 
a) para oficiail-general, 68 anos; 

. b) par.a oficial superior (inclusive membros do Magistério Mi­
litar) , 64 anos; 

.c) para 08lpitão-a:'enente, Capitão le oficial su,b~lte'rno, 60 
anos: e 

d) para praças, 56 anos; 
II - for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo 

das Forças Armadas; 
Irr - Mtiver agregado por mais de 2 (dois) anos por ter sido 

r julgado inca·paz, temporariamente, mediante homd:ogação de jun­
ta superior de saúde, ainda mesmo que se trate de moMstia curá­
vel; 

IV - for condenad;O à, pena de reforma prevista no Código 
Penal Militar, por sentença passada em jUlgado; 

V - sendo.oficial, a tiver determinada pelo Superior Tribunal 
Militar, em julgamento por ele efetuado, em conseqüência de Con- ' 

'selho de Justificação a que foi submetido; e ' 
vr - sendo Guarda-Marinha, Aspirante-a-Oficial ou praça 

com estabilidade assegurada, for para tal indicado, ao Ministro 
respectivo, em julgamento. de OO.D.selho de Disciplina. 

Parágrafo único. O miiltar reformado na forma dos itens V 
ou vr só poderá readquirir a situação militar anterior, respectiva­
mente, por outra sentença do Superior~ Tri:bunal Militar e nas con­
dições nela estabelecidas ou por decisão do Ministro respectivo. 

Art. 107. A-nualmente, no mês de fevereiro, o órgão compe.-­
tente da Marinha, do Exército e da Aeronáutica organizará a re­
lação dos militares, inclusiVe membros do Magistério Militar, que 
houverem atingido a idade-limite de permanência na reserva, a 
fim de serem reformados. 

Panigrafo único. A. situação de inatividade do militar da 
reserva remunerada, quando reformado por limite de idade, não 
sofre solução de continuidade, exceto quanto às condições de mo­
Bilização. 

Art. 108. A. incapacidade definitiva pode SQbrevir em CQnse-
qüência de: . . 

r - ferimento recebido em campanha ou na manutenção da 
ordem pública; 

II - enfermidade contraída em campanha ou na manutenção 
da ordem pÚtIJi::ica, ou enfermidade cuja causa eficiente decorre de 
uma dessas situações; 

m - acidente em serviço; -
rv - doença. moléstia ou enfermidade adquirida em tempo 

de paz, com relação de causa e efeito a condições inerentes ao ser­
viço; 

V - tuberculose ativa, alienação mental, neoplasi? maligna, 
cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante. cardiopatia 
grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiIoartrose anquUosante,­
nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com bS:se nas 
cocnlusões da medicina especializada; e 

VI~- acidente ou doença, mqléstia ou enfermidade, sem rela­
ção de causa e efeito com o serviço, 

§ 1.0 Os casos de que tratam os itens I, lI, rn e rv, serão pro­
vados por. atestado de origem, inquérito sanitário de origem ou fi­
cha de evacuaçãn, sendo os termos do aC:dente, baixa ao hospital, 
pa:pe';cta de tratamento nas enfermarias e hospitais, e os registros 
de baixa utilizados como meios subsidiários para esclarecer a si­
tuac;ão. 

§ 2.° Os ,militares julgados incapazes; de acordo com o item 
V deste artigD, somente poderão ser reformadDS após a homologa­
ção, por junta superior de ssúde, ela inspeção de saúde que con­
cluiu pela incapacidade definitiva, obedecida a regua.lmentação es­
pecífica de cada Força Singular. 

Art, 109. O militar da ativa, julgado incapfl.z definitivamen­
te por um dos~motivos constantes dos itens r, rr, TIl, IV e V-do 
~rtigo anterior, serú reforma.!'lo com qualquer tempo de serviço. 

Art. 110. O militar da ativa, julgado incapaz definitivamente 
por um dos motivns constantes dos itens r e II do art. 108, será 
reformado com remuneração calculáda CDm base no .soldo corres­
pondente ao grau hIerárquico imediàto ao que possuir na ativa. 

S 1.0 Aplica-se o disposto neste ~artigo aos casos previstos nos 
itens III, IV e V do artigo 108, quando, verificada a incapacidade 
definitiva, for o militar considerado inválido, isto é, impossibilitado 
total e permanentemente para qualquer trabalho. 

§ 2.° Considera-se, para efeito deste artigo, grau hierárquico 
imediato': 

a) o de Primeiro-Tenente, para Guarda-Marinha, .l}spirante-
a-Oficial e Suboficial ou Subtenente; I 

b) o de Segundo-Tenente, para Primeiro-Sargento, Segundo-
Sargento' e Terceiro-Sargento; e , 

c) o de Terceiro-Sargento, para Cabo e demais praças cons­
tantes do Quadro a que se refere o art. 16. 

§ 3.° . A{)s benefícios previstos neste artigo e seus parágrafos 
poderão ser acrescidos outros. relativos à remunera cão, estabeleci-
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dos em leis especiais, desde que o militar, ao ser reformado, já 
Eatisfaça as condições por elas exigidas. 

§ 4.° O direito do militar previsto no art. 50, item Ir, inde­
penderá de qualquer dos benefícios referidos no caput e no § 1.0 
deste artigo, ressalvado o disposto no parágrafo único do art ... 152. 

§ 5.0 Quando a praça fizer jus ao direito previsto no art. 50, 
item II, conjuntamente com um dos benefícios a que se refere o 
parágrafO anter1.or, aplicar-se-á somente o disposto no § 2.° deste 
artigo. 

Art. 111. O militar da ativa julgado incapaz definitivamente 
por um dos motivos constantes do item VI do artigo 108, será re-
formado: -

I - com remuneração proporcional aO tempo de .serviço, se 
oficial ou praça com estabilidade assegurada; e 

li - com remuneração calculada com base no soldo integral 
do posto ou graduação, desde que, com qualquer tempo de serviço, 
seja considerado inválido, isto é, impossibilitado total e perma­
nentemente para qualquer trabalho. 

Art. 112. O militar reformado por incapacidade definitiva 
que for julgado apto em inspeção de saúde por junta superior, em 
grau de recurso' Ou revisão, poderá r-etornar ao serviço ativo ou 
ser transferido para a reserva remunerada, conforme dispuser 
regulamentação específica. 

§ 1.0 O retorno ao serviço ativo ocor:r.erá se o tempo decorrido 
na .sit.uação de reformado não ult.rapassar 2 (dois) anos e na for­
ma do disposto no § 1.0 do art. 88. 

~ 2.° A transferência para a reserva remunerada, observado 
o limite de idade para a permanênCia nessa reserva, ocorrerá se 
o tempo transcorrido na situação de reformado ultrapassar 2 
(dois) anos. 

Art. 113. O militar reformado por alienação mental, enquan­
to não ocorrer a designação judicial do curador, terá sua remune­
ração paga aos seus benefícios, desde que est.es o tenham sob sua 
guarda e responsabilidade e lhe dispensem tratamento humano e 
condigno. 

~ 1.0 A interdição judicial do militar reformado por aliena­
ção mental deverá ser providenciada junto ao Ministério Público, 
por iniciativa de beneficiários, parentes ou résponsáveis, até 60 
(sessenta) dias a contar da data do ato da reforma. . 

§ 2.° A interdição judicial do milit.ar e seu internamento em 
instituição apropriada, militar ou não, deverão ser providenciados 
pelo Ministério Militar, sob cuja responsabilidade houver sido pre­
parado o processo de reforma, quando: 

a) não existirem beneficiários, parentes ou responsáveis, ou 
estes não promoverem a interdição conforme preVisto no pará-
grafo anterior; ou . 

b) não forem satisfeitas as condições de tratamento exigidas 
nest.e artigo. 

~ 3.° Os processos e os atos de registro de interdição do mili­
tar terão andamento sumário, serão instruídos com laudo profe-
rido 'por junt.a militar de saúde e isentos de custas. . 

Art. 114. Para fins de passagem à situação de inatividade, 
mediante reforma ex officio, as praças especiais, constantes do 
Quadro a que se refere o art. 16, são consideradas como: 

I - Segundo-Tenente: os Guardas-Marinha e Aspirantes-a-
C>ficia1; , 

li - Guarda-Marinha ou Aspirante-a-Oficial: os Aspirantes, 
os Cadetes, os alunos da Escola de Oficiais Especialistas da Aero­
náutica canforole o caso especifico; 

UI - Segundo-Sargento: os alunos do Colégio Naval, da es­
cola Preparatória de Cadetes do Exército e da Escola Preparatória 
de Cadetes-da-Ar; 

IV - Terceiro-Sargento: os alunos de órgão de formação de 
oficiais da reserva e de escol,a ou centro de formação de sargen­
to; e -

V - Cabo: os Aprendizes-Marinheiros e os demais alunos de 
órgãos de formação de praças, da at.iva e da reS€tya. 

Parágrafo único. O disposto nos itens rI, In e IV é aplicável 
às praças especiais em qualquer ano escolar. 

SEÇAO IV 

Da Demissão 

Art. 115. A demissão das Forças Armadas, aplicada exclusi­
vamente aos oficiais, se efetua: 

I - a pedido; e 
n - ex officio. 

Art. 116. A demissão a pedida será concedida mediante re­
querimento do interessado: 

I - sem indenização aos cofres públicos, quando contar mais 
de 5 (cinco) anos de oficialato, ressalvado o disposto no § 1.0 ; e 

Ir - com indenização das despesas feitas pela União, com a 
sua preparação e formação, quando contar menos de 5 (cinco) 
anos de oficialato. 

§ 1.0 A demissão a pedido só será concedida mediante a in-' 
denização de todas as despesas correspondentes, acrescidas, S€ for 
o caso, das previstas no item li, quando o oficial tiver realizado 
qualquer curso ou estágio, no Pais ou no exterior, e não tenham 
decorrido os seguintes prazos: ' 

a) duração igualou superior a 2 (dois) meses e inferior a 6 
(seis) meses, o prazo de 2 (dois) anos; 

b) duração igualou superior a 6 (seis) meses e igualou in­
ferior a 18 (dezoito) meses, {) prazo de 3 (três) anos; e 

c) duração superior a 18 (deZOito) meses, o prazo de 5 (cinco) 
anos. 

§ 2.° O cálculo das indenizações' a que se referem o item .u 
e o § 1.0 será efetuado pelos respectivos Minist.érios. 

§ 3.° O oficial demissionári{), a P~dido, ingressará na reser­
va, onde permanecerá sem direito a qualquer remuneração. O in­
gresso na reserva .será no mesmo posto que tinha no serviço ativo 
e sua situação, inclusive promoções, será regulada pelo Regula­
mento do Corpo de Oficiais da Reserva da respectiva Força. 

S 4.° O direito a demissão a pedida pode .ser .suspenso na vi­
~'gência de estado de guerra, estado de emergênCia. estado de sítio 

ou em caso de mobilização. 
Art. 117. O oficial da ativa que passar a exercer cargo ou 

emprego público permanente, estranho à sua carreira e cuja fun­
ção não seja de magistério, será, imediatamente. mediante de­
missão ex officio por esse mot.ivo, transferido para a reserva, onde 
ingressará com o posto que possuía na ativa e com as obrigações -
est.abelecidas na'legislação que trata do serviço militar, não po­
dendO acumular qualquer provento de inatividade com a remu­
neração do cargo ou emprego público permanente. 

SEÇAO V 

Da Perda. do Posto e da Patente 

Art. 118. O ofIcial perderá o posto e a patente se for decla­
rado indigno do oficialato, ou com ele incompatível, por decisão 
do Superior Tribunal Militar, em tempo de paz. ou de Tribunal 
EspeCial, em tempo de guerra, em decorrência de julgamento a 
que for submetido. -

ParágrafO único. O oficial declarado indigno do oficialato, 
ou com ele incompatível, e condenado à perda de post.o e patente 
só poderá readquirir a situação militar anterior por outra senten­
ça dos tribunais mencionados e nas condições nela est.abelecidas. 

Art. 119. O oficial que houver perdida o posto e a patente 
será demitido ex officio sem direito a qualquer remuneração ou 
indenização e receberá a certidão de situação militar prevista na 
legislação que trata do serviço militar. 

Art. 120. Fica sujeito à declaração de indignidade para o 
oficialato ou de incompatibilidade com o mesmo, o oficial que: 

I - for condenado, por tribunal civil ou-militar, à pena res­
t.ritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) anos, em decor­
rência de sentença condenatória passada em julgado; 

II - for condenado, por sentença passada em julgado, por 
crimes para os quais o Código Penal Militar comina essas penas 
aceBsórias e por crimes previstos na legislação especial concernen­
te à segurança do Est.ado; 

UI - incidir nos casos. previstos em lei específica, que moti­
vam o julgamento por Conselho de Justificação e neste for consi­
derado culpado; e 

IV - houver perdido a nacionalidade brasileira.' 

SEÇAO VI 

Do Licenciamento , 
Art.. 121. O licenciamento do serviço ativo se efetua: 
I - a pedido; e 
II - ex officio. 

§ 1.0 O licenciamento a pedido poderá ser concedido, desde 
que não haja prejuízo para o serviço: 

a) ao oficial da reserva convocado, após prestação do serviço 
ativo durante 6 (seis) meses: e 
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b) à praça engajada ou reengajada, desde que conte, 'no mí­
nimo, !t metade do tempo de serviço a que se obrigou. 

§ 2.0 A- praça com estabilidade àssegurada, quando licencia­
da pm.-a fins de ma~r~cula em Estabeleci~ento- de Ensin? de For­
mação ou Prepatatono de outra Fo:-ça Smgu1a:r ou Auxlll.ar, c~so 
não conclua o curso onde foi matrIculada, poderá ser remclUlda 
na Força de origem, mediante requerimento ao respectivo Ministro. 

§ 3.0 O licenciamento ex: officio ~será feito na forma da le· 
gislação que trata do serviço militar e dos regulamentos específi· 
cos d~ cada Força Armada: ' 

a) por conclusão de tempo de serviço ou de estágio; 
b) por conveniência do serv~ço; e 
c) a bem da disciplina. 

~ § 4.° O militar licenciado não tem direito a qualquer re­
muneração 'e, exceto o licenciadp ex: officio a bem da-disciplina 
deve ser incluído ou reincluído na reserva. 

§ 5.° O licenciado ex officio a bem da diSCiplina rece?erá _ G 
certiiicado de isenção do serviço militar, previsto na leglSlaçao 
que trata do serviço militar. , 

Art. 122: O Guarda-Marinha, o Aspirante-a-OficiaI e as de­
maiS pracas empossadas em cargo ou emprego públiCOS perma­
nentes estranhos à sua carreira e cuja função. não seja de ma­
gistéri~, serão imediatamente, mediante licenci~mento ex .offiEio 
por eSse motivo, transferidos para a re,serv::, caIr?-. as obrlgaçoes 
estabelecidas na legislação que trata do servIço mllltar. 
, Art. 123. O licenciâmento poderá ser suspenso na vigência 

de estado de guerra, estado de emergência, estado de sítio ou em 
caso de mol:íilização. . 

SEÇÃO VII 

. Da Anulação de Incorporação e da Desincorporação da Praça 
Art. 124. A anulação de incorporação e a desincorpora,ção' da 

praça resultam na interrupção do serviço militar com a conseqüen­
te exclusão do serviço ativo. 

Parágrafo único. Â legislação que t:cata do serviço Iiiilitar 
estabelece os casos em que haverá anulação de in~orporação ou 
desincorporação da praça. 

SEÇAO VIII 

Da "Exclusão da Praça a bem da Dis~iplina 

Art. 125; , A exclusão a bem da disciplina será aplicada ex: 
officio ao Guarda-Marinha, ao Aspirante-a-Oficial ou às, praças 
com estabilidade assegurada: 

- r - quando assim se pronunciar o Conselho Permanente de 
Justiça em tempo de paz, ou Tribunal Especial, em tempo de guer­
ra, após terem sido essas praças condenadas, em serttença passa­
da em julgado, por qualquer daqueles tribunais militares ou tribu­
nal. civil, a pena restritiva de liberdade individual superior a 2 
(dois) anos ou, no~f crimes previstos na legislação especial concer­
nente à segurança do Estado, à pena de qualquer duração; 

Ir ,- quando assim se pronunciar o Conselho permanente de 
Justiça, em tempo de paz, ou Tribunal Especial, em tempo de guer­
ra, por haverem perdido a nacionalidade brasileira; e 

IIr - que incidirem nos casos que motivarem o julgaménto 
pelo Conselho de DiSCiplina previ,sto no art. 49 e nele forem con­
siderados culpados. 

Parágrafo único~ O Guarda-Mar1D.ha, o Aspirante-a-Oficial 
ou praça com estabilidade assegurada que houver sido excluído a 
bem da ftisciplina só poderá readquirir a situação militar anterior: 

a) por outra sentença de Conselho Permanente de Justiça, em 
tempo de paz, ou Tribunal, Especial, ,em tempo de guerra, e nas 
condições nela estabelecidas, se a "exclusão tiver"sido conseqüência 
de sentença de um ,daqueles tribunais; e _ 

b)-por 'decisão do Ministro respectivo, se a exclusão foI conse­
qüência de ter sido julgado culpado em Conselho de Disciplina. 

Art. 126. li: da competência dos Ministros das Forças Singu­
lares ou autoridades às quaiS tenha sido delegada competência 
para'isso, o ato de exclusão a bem da disciplina do Guarda-Mari­
nha e do Aspirante-a-Oficial, bem como das praças com estabili­
dade assegurada. 

Art. 127. A exélusão da praça a bem da disciplina acarreta a 
perda de seu grau hierárquico e não a lsentâ das indenizações dos 
prejuízos causados à Fazenda ~aci~nal ou a terceiros, ne~ das pen-
sões decorrentes de senten,ça JUdiCIal. . , 

Parágrafo único. ' A praça excluída a bem da disciplina rece­
berá o certificado de isenção do serviço militar preVisto na legisla­
ção que trata do serviço militar e não terá direito a qualquer re-
muneração ou indenização. ' 

SEÇãO IX c.. 

Da. -Deserção 
- Art. 128. A deserção do miiitar·acarreta interrupção do ser­

viço militar, com a conseqüénte demisão ex officio, para o oficial 
ou exclusão do serviço ativo, para a praça. • 

, § 1.° A demisão do oficiaÍ ou a exclusão da praça com estabi­
lidade ássegurada processar-se-á após 1 (um), ano de agregação, se 
não houv.er captura ou apresentação voluntária antes ~esse prazo. 

§ 2.° A praça sem estabilidade assegurada será· automatica-
mente excluída após oficialmente declarada desertora. 

, § 3.° b militar desertor que for captürado ou que se apresen­
tar voluntariamente, depois de haver sido demitido ou excluído 
será reincluido no serviço ativo e, a seguir, agregado para se ver 
processar. 

§ 4.° A reinclusão em definitivo do militar de que trata o pa­
rágrafo ant~rior dependerá de sentença de Conselho de JustIça. 

SEÇÃO X 
Do Falecimento e do Extra.vio 

Art. 129. O militar na ativa que falecer será-excluido do ser­
viço ativo e desligado da organização a' que estava vinculado, a 
partir da data da ocorrência do óbito. 

Art. 130. O extravio do militar na ativa ~êarreta interrupção 
do serviço militar, com o conseqüente afastamento temporário do 
serviço ativo, a partir da data em que ó mesmo for oficialmente 
considerado extraviado. 

§ 1.0 A exclusão do serviço ativo será feita 6 (seis) meses 
apÓs a agregação por motivo de extravio. . 

§ 2.° I Em caso -de naufrágio, sinistro aéreo, catástrofe, calami­
dade pública ou outros acidentes oficialmente reconhecidos, o ex­
travio ou o desaparecimento de militar da ativa será considerado 
como falecimento, para fins de~e Estatuto, tão logo sejam esgota­
dos os prazos máximos de possível sobrevivência ou quando se dêem 
por encerradas _as providências de salvamento. 

Art. 131. Ó militar reaparecido será submetido a Conselho de 
Justificação ou a Conselho de Disciplina, por decisão do Ministro 
da respectiva Força, se assim for julgado .n~cessário. 

Parágrafo único. O reaparecilU_ento de militar extraviado, já 
excluído do serviço ativo, resultará em sua reinclusão e nova agre­
gação, enquanto se apuram as causas que deram origem ao seu 
afastamento. 

CAPíTULO III 
Da Reabilitação 

~rt. 132. A re?-1?ilitação do militar será efetuada: 
r - de acordo com o CÓdigo Penal Militar e o Código de Pro­

cesso Penal Militar, se tiver sido condenado, por sentença defini­
tiva, a quaisquer penas previstas no Código Penal Militar; 

Ir - de acordo com a legislação que trata do serviço militar, 
se tiver sido excluído ou licenciado a bem da disciplina. 

, ParágrafO úhlco. Nos casos em que a condenação do militar 
acarretar sua exclusão a bem da disciplina, a reabilitação prevista 
na legislação que trata do serviço militar poderá anteceder a efe­
tuada de acordo com o Código Penal Militar e o Código de Proces­
so Penal Militar. 

Art. 133. A concessão 'da reabilitação implica em que sejam 
'cancelados, mediante averbação, os antecedentes criminais do mí­
litar e os registros constantes de seus assentamentos militares ou 
alterações, ou substituidos seus documentos comprobatórios de si­
tuação militar pelos adequados à nova situação. 

CAPiTULO IV 
Do Tempo de Serviço 

Art. 134. Os militares começam a contar tempo de servIço nas 
Forças Armadas a partir .da data de ,sel! ingresso em «;Iualquer or­
ganização militar da Marmha, do Exercito e da Aeronautica. 

§ 1.0 Considera-se como data de ingresso, para fins deste ar­
tigo: 

a). a data do ato em que o convocado ou voluntário é incorpo-
rado em uma organização militar; _ 

b) a aa~a de matrícula como praça especial; e 
c) a data do ato cie nomeação. 
§ 2.° O tempo de serviço como all!nô de. órg~~ de formação 

da reserva é computado, apenas para fms de matlvldade na base 
de 1 (um) dia para cada período de 8 (oito) ,horas de instrução, 
. desde que concluída com aproveitamento a formação militar. 
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§ 3.° O militar relncluído recomeça a contar tempo de serviço 
a partir da data de sua reinclusão. 

~ 4.° Quando, por motivo de força maior, oficialmente reco­
nhecida (incêndio, inundação, naufrágio, sinistro/aéreo e outras 
calamidades), faltarem dados para contagem de tempo de serviço, 
caberá aos Ministros Militares arbitrar o tempo a ser computado, 
para cada caso particular de acordo com os elementos disponíveis. 

Art. 135. Na apuração do tempo de serviço militar, será feita 
di5ltinção entre: 

I - tempo de efetivo serviço; e 
TI - anos de serviço. 
Art. 136. Tempo de efetivo serviço é o e.spaço de tempo 

computado dia a dia entre a data de ingresso e a data·limite 
estabelecida para a contagem ou a data do desligamento em con­
seqüência da exclusão do serviço ativo, mesmo que tal espaço de 
tempo seja parcelado. 

§ 1,0 O tempo de serviço em campanha é computado pelo do­
bro como.tempo de efetivo serviço, para todos os efeitos, exceto in­
dicação para a quota compulsória. 

§ 2.0 Será, também, computado como tempo de efetivo servIço 
o tempo passado dia a dia nas organizações militares, pelo mili­
tar da reserva convocado ou mobilizado, no exercício de funções 

-militares. -

§ 3.0 Não serão deduzidos do tempo de efetivo serviço, além 
dos afastamentos previstos no art. 65, os períodos em que o militar 
~tiver afastado do exercício de suas funções em gozo de licença 
especial. ' ., 

§ 4.° Ao tempo de efetivo serviço~ de que trata este artigo, 
apurado e totalizado em dias, será aplicado o divisor 365 (trezen­
tos e sessenta e cinco) para a correspondente obtenção dos anos de 
efetivo serviço. 

Art: 137. "Anos de serviço" é a expressão que designa o tem­
po de efetivo serviço a que se refere o artigo anterior, com os se-
guintes aeréscimos: -

I - tempo de servIço público federal, estadual ou munIcipal, 
prestado pelo militar anteriormente à sua incorporação, matrícula, 
nomeação ou reinclusão em qualquer organização mUitar; 

lI-I (um) ano para cada 5 (cinco) anos de tempo de efe­
tivo serviço prestado pelo oficial do Corpo, Quadro ou Serviço de 
Saúde ou VeterInária, que possuIr curso universitário até que este 
acréscimo complete o total de anos de duração normal correspon­
dente ao referido curso, sem superposição a qualquer tempo de ser­
viço mllitar ou público eventualmente prestado durante a realiza­
ção deste mesmo curso; 

m - tempo de serviço computável durante o período matri­
culado como aluno de órgão de formação da reserva; 

IV _ tempo relativo a eada licença especial não gozada., con­
tado em dobro; 

V - tempo relativo a férias não gozadas, contado em dobro; 
VI - tempo de efetivo serviço passado pelo militar naª guar­

nições especiais e contado na fonna estabelecida E.:~ regulamento, 
assegurados, porém, os direitos e vantagens dos mIlitares ampara­
dos pela legislação vigente na época. 

§ 1,° Os acréscimos a que se referem os itens !, m e ~ ~erão 
computados somente no momento da passagem do militar a SItua­
ção de Inatividade e para esse fim. 

§ 2.0 Os acréscimos a que se referem os itens lI, IV e V serão 
computados somente no momento da passagem do mi~itar à ~i­
tuação de inatividade e, nessa situação, para tod~s. os ~feltos legals, 
inclusive quanto à percepção definitiva de gratIflcaçao de tempo 
de serviço, ressalvado o disposto no § 3.° do art. 101 desta Lei. 

• .... 1 

§ 3.0 O disposto no item II apUcar-se-á, nas mesmas condi­
ções e na forma da legislação específica, aos possuidores de curso 
universitário, reconhecido oficialmente, que venham a ser aprovei­
tados como oficiais das Forças Armadas, desde que este curso seja 
requisito essencial para seu aproveitamento. 

§ 4.° Não é computável para efeito algum, salvo para fins de 
indicação para a quota compulsória, o tempo: 

a) que ultrapassar de 1 (um) ano, contínuo ou não, em licen-
ça para tratamento de saúde de pE'ssoa- da íamilia; 

b) passado em licença para tratar de interesse particular; 
c) passado como desertor; 
d) decorrido em cumprimento de pena de suspensão do exercí­

cio do posto, graduação, cargo ou função por sentença passada em 
julgado; e 

e) decorrÍdo em cumprimento de pena restritiva da -liberdade, 
por sentençn passada em jUlgado, desde que não tenha sIdo conce­
dida susper são condicional de pena, quando, então, o tempo cor­
responden+1:) ao período da pena será computado apenas para fins 
de indicação para a quota compulsória e o que dele exceder, para 
todos os feitos, caso as condições estipuladas na sentença não o 
impeçam. 

Art. 138. Uma vez computado o tempo de efetivo serviço e 
seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 e no momento da 
passagem do militar à situação de inatividade, pelos motivos pre­
vistos nos itens l, TI, ro, IV, V, VI, VII, VITI, IX e X do art. 98 e 
pelos previstos nos itens II e UI do art. 106, a fração de tempo 
igualou superior a 180 (cento e oitenta) dias será considerada 
como 1 (um) ano para todos os efeitos legais. 

Art. 139. O tempo que o militar paswu ou vier .a passar afas­
tado do exercício de suas funções, em conseqüência de ferimentos 
recebidas em acidente quando em serviço, combate, na defesa da 
Pátria e na garantia dos poderes constituídos, da lei e da ordem, ou 
de moléstia adquirida no exercício de qualquer função militar, será 
computado como se ele o 'tivesse passado no exercício efetivo da-
quelas funções. . 

Art. 140. Entende-se por tempo de serviço em campanha o 
período em que o militar estiver em operações de guerra. 

Parágrafo único. A participação do militar em atividades 
dependentes ou decorrentes das operações de guerra será regulada 
em legislação específica. 

Art. 141. O tempo de serviço dos militares beneficiados por 
anistia será contado como estabelecer o ato legal que a conceder. 

J\rt. 11-~. .A (1'1+-3 lirrite f'st9gelec'cla p::lra flnal nn r,ontagem 
dos anos de serviço parã. fins de passagem para a inatividade será 
a do desligamento em conseqüência da exclusão do serviço ativo. 

Art. 143. Na contagem dos anos de serviço não poderá ser 
cO!l1putad'l qnalC'ulll' suoel1Y\c;lrRO no,; l.rmpos ri!' F~rv1cf' T)úbFco 
(federal, estadual e municipal ou passado em acImin1stração indl­
~cta l f'l1t-... FI pr''''' rnm "" rc~"~('i.P'v1~ de temllo URra os possui­
dores de curso universitário, e nem com o tempo de serviço comu­
tável após a incorporação em organização militar, matrícula em 
órgão de formação de militares ou nomeação para posto ou gra­
duação nas Forças Armada.<>. 

CAPíTULO V 

Do Casamento 

Art. 144. O mllltar da ativa pode contrair matrimônio, desde 
que observada a legislação civil específica. 

J§ 1.° Os Guardas-Marinha e os Aspirantes-a-Oficial não po­
dem contrair matrimônio, salvo em casos excepcionais, a critério 
do Ministro da respectiva Força. 

~ 2.° li: vedado o casamento- às praças especiais, com qualquer 
idade, enquanto 'estiverem sujeitas aos regulamentos dos órgãos. 
de formação de oficiais, de gr.aduados e de praças, cujos requisitos 
para admIssão exijam a condição de oolteIro. salvo em casos excep­
cionais, a critério do Ministro da respectiva Força Armada. 

§ 3.° O casamento com mulher estrangeira somente poderá 
ser realizado após a autorização do Ministro da Força Arm.ada a 
que pertencer o militar. 

Art. 145. As praças especiais que contraírem matrimônio em 
desacordo com os §§ LO e 2.° do artigo anterior serão excluídas 
do serviço ativo, sem direito a qualquer remuneração ou indeniza­
ção. 

CAPíTULO VI 

Das Recompensas e das Dispensas do Serviço 

Art. 146. As recompensas constituem reconhecimento dos bons 
serviços prestados pelos militares. 

§ 1.0 São recompensas: 
a) prêmios de Honra ao Mérito; 
b) condecoraçÕés por serviços prestados na paz e na guerra; 
c) elogios, louvores e referência.<> elogiOSas; e 
d) dispensas de serviço. 

§ 2.0 As recompensas serão concedidas de acordo com as nor­
mas estabelecidas nos r~gulamentos da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica. 

Art. 147. As dispensas de serviço são .autorizações conce­
didas aos militares para afastamento total do serviço, em caráter 
temporário. 

Art. 148. As dispensas de serviço podem ser concedidas aos 
militares: 

I - como recompensa; 
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. II - para desconto em férias; 'e 
m - em decorrência cÍe prescrição mécUca. 

_ P?Iágrafo único. As' disp~nsas de serviçO serão concedidas 
com -a remuneração integral e ComputadaS cómo tempo de efetivo 
serviço. ' 

TíTULO V 
Disposições Gerais, Transitórias e. Finais 

Art, 149. A transferência_ para a reserva remunerada ou a 
l1eforma não iEentam o militar da indenização dos prejuíz.as causJ.­

-dos à Fazen'dâ Nacional ou a terceiros, nem do pagamento das 
pensões dec.orxentes de sentença judicial. • 

Art. 150. A Assistência' Religiosa às Forçr,s Armula'3 é regu-
lada por lei específica. . 

Art. 151. . É vedado o uso por organização civil de designa­
çóes que possam sugerir sua vinculação às Forças Armadas. 

. Parágrafo único. Excetuam-se das prescrições· deste artigo 
as associações,' clubes, círculos e Qutras organizações qUi:: congre­
gam 'membr<ls das Forças Armadas e que se destinam, exclusiva­
mente, a promover intercâmbio social e assistencial entre os mili­
tar.es ,e suas famílias e entre esses e a sociedade civil. 

Art. 152. ' Ao militar beneficiado por uma OU- mais das Leis 
números 288, de 8 de junho' de 1948; 616, de 2 de feveueirJQ. de 1949; 
1.156, de 12 de julho de 1950; 1.267, de 9 de dezembl'D de 1950, e 
que em virtude do disposto no artigo 62 desta Lei não mais usu­
.iruirá as promoções prevista naquelas 1eis, fica assegurada, por 
oeasião da transferência para a reserva ou da reforma, a remune­
ração de inatividade relativa ao posto ou . graduaçoo a que seria 
promOVido ·em decorrência da aplicação das referidas leis. -

Parágrafo único. A remuneração de inatividade assegurada 
neste. artigo não poderá exceder, em nenhum caso, a que caberia 
aO militar, se fosse ele promovido até 2 (dois)' graus hierárqUicos 
acima daquele que tiver p.or ocasião do proce.ssamento de sua 
transferência para a reserva ou reforma, incluindo-se nesta. limi­
tação a aplicação do disposto no,§ 1.0 do artigo 50 e no artigo, 110 
e seu '8 1.0 ' 

Art. 153. -Na passagem para a reservá: remunerada, aos mili-. 
tares obrigadOS ao vôo serão computados os· acréscimos de tempo 
de efetivo serviço decorrentes das horas de vôo' realizadas' até ,20 
de outubro de 1946, na forma da legislação vigente até esta 
última data. r 

Art. 154. Ós militares da Aeronáutica que, por enfermidade,· 
acidente ou deficiência pSicQfisi.ológica, verificada em inspeção de 
saúde. na forma: regulamentar, forem consideJ:'ados definitivamente -

- incapacitados para o exercício da atividade -Muea exigida. pelos 
regulamentos específicos, 'só passarão à inatividade se essa inca­
pacidade o for também para todo o serviço militar. 

Parágrafo único. A regulamentação própria da A~onáutica 
estabelece a situação do pe~oal enquadrado' neste artigo. • 

Art. ,155. Aos Cabos que, na da,ta de Vigência desta Lei, 
tenham adqUirido estabilídade será permitido permanecer no ser­
viço ativo, em caráter excepcional, de acordo com o interesse da 
respectiva Força Singular, até completarem 50 Jcinqüenta) anos 
de idade, resalvadas outras disposições legais. 

Art. 156. Enquà.nto não entrar em Vigor nova Lei de Pensões 
Militares, considerar-se-ão vigentes os artigos 76 a 78 da Lei 
número 5.774, de 23 de dezembr<? de 1971. 

Art. 157. As disposicões dest-e Estatuto' não retroagem para 
alcançar situações definidas anferioTment! à data de sua vigênci~. 

, . Art. 158. Após a .vigência do presente Estatuto serão a ele 
ajustados todos os dispositivos legais- ,e regulamentares que com 
ele tenham ou venham a ter pertinência. 

Art. 15J. opresenté 'Estatuto' entra' em vigor na data de 
sua publicação, salvo quanto: ao disposto no item IV, do artigo 
98, que terá vigênCia 1 (um) ,ano após.a d~ta de public1.ção desta 
Lei.·' . 

Parágrafo único. Até a entrada em vigor do disposto no item 
IV'do artigo '98, permanecerão em-vigor as disposições constantes 
dos itens IV e V do artigo 102 da Lei n.o 5.774, de 23 de dezembro 
de 1971. 

Art. 160: Ressa!~vádo ° disposto no artigo 1'56, e no pará.grafo 
único do artigo anterior, ficam revogad3.§ a Lei n,o 5.774, de 23 
de de.zembro d,e 1971, e de~ais disposições em contrário. 

LE;GlSLAgÁO CITADA 

LEI !N.o 288, DE 8 DE iuNHà' DE 1948 

. Voncede vantagens a militares e civis 9.ue participa-
ram, de operações de guerra. ' 

o Presidente da República: 
Faço saner que. o Congresso Nacional decreta e eu sànc.~ono 

a seguinte Lei: 

Art. ,1.0 O Oficial das Forças Armãdas que serviu no teatro 
de operações da Italia, QU, tenha cumprido missões de patrulha­
mento de guerra em qualquer outro teatro de operações definidas 
pelo Ministério respectivo, quando transferidos para a reserva re­
munerada, ou reformado, será previam~mte promovido ao posto 
imediato. com os respectivos venolmentos integrais 

Art. 2.0 Os subtenentes -suboficiais e sargentoOs a FEB, FAB 
e-Mãrinha de Guerra, que preencherem as condições exigidas no 
art. 1.0 gozarão das mesmas yantagens concediqas aos oficiais: 

Parágrafo único. Os sargent.os :que possuírem curso de co­
mandantes de pelotão, seção ou equivalente. quando transferidos 
para a reserVa o'u refor.mado~, serão promovidos ao posto de se­
gundo-tenente, com os ven~in:tentos integrais deste. 

Art.· 3.° Os mUitares que Já tenham sido transferidos para a 
reserva remunerada, ou reformados, gozarão destas vantagens, 
desde que satisfaçam as exigências dos artigos ant.eriores. 
• Árt. 4.° Os militares, inclusive os convocados incapacitados 
fisicamente para o serviço, em conseqüência de ferimentos recebi­
dos, ou de .moléstias adquiridas na teatro de operações da última 
guerra, serão promov.idos no posto imediato-ao que tinham quan­
do receberam Os ferimentos ou adquiriram a. moléstia, e reforma­
dos com os vencimentos da última promocão, na forma estatuída 
pelo Decret<l-lei n.o 8.795, de 1945. • 

Art. 5.° -Os funêionários públicos federais, estaduais, munici­
pais, de entidades autárquicas ou de sociedades de economia mista, 
que tenham partic.~pado das referidas operacões doe guerra. ao se 
aposentarem, gozarão das vantagens estabelecidas na, presente'Lei. 

Art. 6.° Idênticas vantagens serão concediçlas aos civis e mi­
litares que foram incorporados na Missão Médiéa que o Brasil en­
viou à França, em caráter militár, na guerra de 1914 - 1918. com 
direito a receber os vencimentos correspondentes ao posto da pro­
moção, conferida por esta Lei, somente a partir d~ sua vigência. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário. 
·Rio de 'Janeiro, S/de junho de 1948, pública. - EURICO G. 

DUTRA -'Adroaldo lUesquita da Costa -.: Sílvio'Noronha _ {)an­
robert P. da Costa,- Raul Fernandes'- Corrêa e Castro - Clóvis 
Pestana - Daniel de Carvalho - Mi)rvan Figueiredo - Armando 
Trampowsky.·· ' 

LEI N.o 61,6, DE 2 DE FE~EIRO DE 1949 

Altera O§l arts. 1.0 e 6.° !Ia Lei n.O 288, de 8 de junho de 
1948, que concede~ vantagens a mi~tares e civis que partici:­
param de operaçoes de guerra. 

O Presidente da !República: 

. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
...seguinte Lei: ' '. ' 

Art. 1.0 Os'arts. 1.0 _e 6.0 da Lei n.O 288, de 8 de junho de 1948, 
_ pasam 'a ter esta redaçao: , 

"Art. 1.0 O Oficial das Forças Armadas, que serviu no 
teatro de guerra da Itália, ou tenha cumprido missões de 
p~trulhamento, VigilânCia e segurança do litoral. e opera­
çoes de guerra e de observações em qualquer outro teatro 
d,e operações d-efinidas pelo Ministério respect.~vo, inclusive 

. nas ilhas de Trindade, Fernando de Noronha, e nos na­
vios da-Marinha de Guerra, que defendiam portos nacio­
nais e~ zonas de operações de guerra, quando transferido 
para a. reserv,: remunerada,. ou reformado, será previa­
mente promOVIdo ao .posto Imediato, com os respectivos 
vencimentos integrais. 
Ar·t. 6.° Idênti.cas vantagens serão concedidas aos civis e 
militares componentes da Missão Médica que o Brasil en­
viou à .França, em caráter militar, na guerra de 1914 a 
!918, assim também aos 9ficiais, suboficiais, subtenenres 
e sargentos das Forças Armadas; que naquela luta mun­
dial tomaram parte, em missões de patrulhamento e 9pe­
rações de guerra dentro ou fora do País, e nas ilhas de 
Fernando Noronha e Trindade, com direito a receber os 
venc.i.mentos correspondentes ao posto da promoção con­
ferida por €.!?ta Lei ~omente a parti].' d.a sua vigência." 

Art. 2.° Revogam-se as dispol)ições em contt..ário. 
.... - - ~-

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1949, 128.° da Independência 
e 61.° da Repúbliea. - EURICO G. DUTRA. - Sylvio de Noronha _ 
~anrobert P. da Costa - Armando Tro,mpQwsky. 

LEI N.o 1.1056, DE 12 DE JlJJ1HO DE 1~50 
Dispõe' sobre concessão de vantagens a militares e 

ci~is ,que participaram de operações de guerra. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguin te Lei: 

Art. 1.° '·São ,amparados pela Lei n,o' 616, de 2 de fevereiro de 
- 1949, todos os militares que prestaram' serviço na zona de guerra· 
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definicl.a e delimitada pelo art. 1.0 do D€creto n.O 10 .49 O-A, -de 25 
de setembro de 1942. 

Parágrafo único. :Ficam também reconhecidos os direitos dos 
militares já falecidos. 

Art.2.0 Esta Lei entrará em vigor na data da .sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1950; U!9.o da Independência 
e 62.0 da República. ' 

LEI iN.o 1.267, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1950 

Dispõe sobre ,promoção de oficiais e praças das Forças 
Armadas que tenham tomado parte no combate à revolu­
ção comunista de 1935. 

O IPresidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sa.nciono a 

seguinte !Lei: 

Art. 1.0 Os oficiais e as praças das Forças Armadas que, nas 
1.a e 7.a. Regiões Militares, tenham tomado pà.rte com suas Unl­
dadeE! no combate contra a revolução comunista de 193'5. cumprido 
mIssoes e cooperação com as mesmas; se deslooado de sua sede com 
seus Corpos, para os mesmos fins ou tenham oferecido resistência 
comprovada nas Corporações rebeladas quando trensferidos para 
a#.serva remunerada serão, em seguida, promovidos ao posto ime­
diato com os respectivos vencimentos integrais sem prejuízo das 
demais vantagens legais a que tiver,em direito.' 

Art.2.0 Os oficiais e as praç.as que ,estejam na reserva remu­
nerada ou reformados desde que satiSfaçam as exigências do ar­
tigo anterior, serão promovidos ao posto imediato na data da pu­
blicação desta Lei, com QS vencimentos integrais do novo posto 
mediante requerimento. ' 

Parágrafo único. Os oficiais amparados por esta Lei e que 
hajam ingressado no Magis:tério Militar serão também promovidos 
ao posto imediato quando passarem para a inatividade. 

Art, 3.0 Esta !Lei entrará em vigor na data da sua publ1cação 
revogadas as disposições em contrário. ' 

Rio de J~ei~o, 9 de dezembro de 1950; HiO.o <!a Independência 
e 62.° da R€publlca. - EURICO G. DUTRA - Silvio de Noronha 
- Canrobert 11. da Costa - Armando Trompowsky. 

!LEI ,N.o 15.774, DE 23 DE DEZEllI.11BRO DE 1971 

(Dispõe sobre os Estatutos dos Militares e dá outras 
providências. 

.. .. .. .. ~ .. ~ o • + ~ ................ ~ ........... " ............. i .... ,. ......................... .. 

SEQAO rv 
Da Pensão ~mita.r 

Art. 76. A pensão ,militar destina-se a amparar os beneficiá­
rios da militar falecido ou extraviado e .será paga conforme o 
disposto na 'Lei de Pensões Militares. 

~ 1.0 lP,ara fins de aplicação da iLei de Pensões iMIlitares, será 
conslder.ado como posto ou gr,aduação do militar o correspondente 
ao soldo sobre o qual forem calculadas as suas contribuições. 

§ 2.° Todos os militares são contribuintes obrigatórios da pen­
são militar correspondente ao seu posto ou groouação, com as 
exceções previstas na lei especifica. 

§ 3.° Tado militar é obrigadO a fazer sua declaraçáQ, de be­
neficiários que, salvo prova em contrário, prevalecerá para a ha-
bilitação dos mesmos à pensão militar. • 

Art. 77. A pensão militar defere-se nas prioridades e con­
dições estabelecidas a seguir .e de aoordo com as demais disposições 
da Lei de IP~msões Militares: 

a) !à viúva; 
b) aos filhos. de qualquer condição, exclusive os maiores do 

sexo masculin9, que não sejam interditos ou inválidos; 
c) aos netos, órfãos de pai e mie, nas condições estipuladas 

para os filhos; 
d) à mãe ainda que adotiva. viúva. desquitada ou solteira. 

como também à casada sem meios de subsistência, que viva 'na 
dependência econômica dó militar, desde que comprovadamente 
sBp'tr!:.da do marido. e ao pai ainda que adotivo. desde que invá­
lido interdito ou maior de 60 (sessenta) anos; 

e) às irmãs, germanas ou consangüíneas, solteiras, viúva" ou 
desquitadas. bem como aos irmão:;. germanos ou consangüíneos 
me;!Ores de 21 (vinte e um) anos m::mtidos pelo contribuinte, ou 
maiores interditos ou inválidos; e 

j') ao beneficiário instituído que se do sexo masculino. só po­
dfra ser menor de 21 (vinte e uml anos ou maior de 60 (sessenta) 
anos:, interdito ou inválido e. se do sexo feminino. solteira. 

Art. 78. O militar viúvo, desquitado ou solteiro ,poderá desti­
nar a pensão militar. se não tiver filhos capazes de receber o be­
nefício. à pessoa que viv.a sob sua dependência econômica no mí­
nimo há 5 (cinoo) anos e desde que haja subsistido impedimento 
legal rara o casamento. 

§ 1.0 Se o mílítar tiver filhos, somente poderá destinar à re­
ferida beneficiária metade da pensão milit.ar. 

~ 2.° O militar que for desquitadO somente poderá valer-se 
no disposto neste .artigo se não estiver compelido judicialmente a 
,alimentar a ex-esposa. 
•••••••••••••••••••••••• ' • •••••••••• .: ••••• o ••••••••• ~ •••••••••••••• 

Art. 102. A transferência para a reserva remunerada, ex offi­
cio, verificar-se-á sempre que o militar incidir nos seguintes casos: 

.I - atingir as seguintes idades-limites: 

a) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, para os oficiais 
dos Corpos. Quadros, Armas e Serviços não incluídos na letra b; 

Postos Idades 

Almirante-de-Esquadra, General-de-Exército e Tenente-
BrIgadeiro .. , ....... , ...................... ,........... 66 anos 
Vice-Almirante, General-de-Divisão e Major-Brigadeiro 64 anos 

Contra-Almirante, General-de-Brigada e Brigadeiro ... 62 anos 
Capitão-de-Mar-e-Guerra e Coronel ................. . 
Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel ... , ....... , .... . 

Capitão-de-Corveta ê Major ............... ; ... , ...... . 

Capitão-Tenente ou Capitão e Oficiais Subalternos .... . 

59 anos 
56 anos 

52 anos 

48 anos 

b) na :Marinha para os oficiais do Quadro de Oficiais IA.ruci­
liares de Marinha (QOAM), do Quadro de Oficiais Auxiliares do 
Corpo de Fuzileiros Navais (QOACFN), do Quadro de Músicos Fu­
zileiros Navais, do Quadro de Práticos da Armada e do Quadro de 
Práticos (em extinçã{); no Exército, para os oficiais do Quadro 
Auxiliar de Oficiais (QAO) (em extinção), do Quadro de Oficiais de 
Administraç.ão (QOAI e dos Quadros de Oficiais Especialistas 
IQOE); na Aeronáutica, para os oficiais dos Quadros de Oficiais 
Especialistas, do Quadro de Infantaria de Guarda e do Quadro de 
Administraçã{) (QOAdm): 

Postos 

Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel ............... . 
Capitão-de-Corveta' e Major ............ , ............ . 
Capitão-Tenente e Capitão ............... , ............ . 

Primeiro-Tenente 

Segundo-Tenente ..................................... . 

Idades 

60 anos 
58 anos 

56 anos 

54 anos 
52 anos 

c) na Marinha. no Exército e na Aeronáutica, para as praças: 

Graduação Idades 

Suboficial ou Su~tenente .............................. 52 anos 
Prirr:eiro-Sargento e TaifeirO-Mor ..................... 50 anos 

Segundo-Sargento e Taifeiro-de-Primeira Classe IAer.l 48 anos 
Terceiro-Sargento e Taifeiro-de-Segunda Classe (A-ar.) " 47 anos 
Cabo .............. . ...................... ,........... 45 anos 

Marinheiro. Soldado e Soldado-de-Primeira Classe 44 anos 

II - completar o Oficial-General 4 (quatro) anos no último 
posto da hierarquia de paz da respectiva Força; 

m - completar os seguintes tempos de serviço como Oficial­
General: 

a) nos Quadros ou Corpos que possuírem até o posto de Almi­
rante-de-Esquadra, General-de-Exército e Tenente-Brigadeiro. 12 
(doze) anos; 

b) nos Quadros ou Corpos que possuírem at.é o posto de Vice­
Almirante, General-de-Divisão e Major-Brigadeiro, 8 (oito) anos; e 

c) nos Quadros ou Corpos que possuírem apenas {J posto de 
Contra-Almirante, General-de-Brigada e Brigadeiro, 4 (quatro) 
anos. 

IV - ultrapassar 7 (sete) anos de permanência no último 
posto de oficial superior da hierarquia de paz de seu Corpo, Qua­
dro, Arma ou Serviço. Esse prazo será acrescido de 2 (dois) anos 
se o oficial ao completar os primeiros 7 (sete) anos já satisfazer 
as condições de acesso, de acordo com a legislação de prmnncões; 
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v - ultrapassar o oficial intermediário 6 (seis) anos de per­
manência no posto, quando este for o último da hierarquia de paz 
de seu Qua.dro, Corpo, Arma ou Serviço; , 

VI - for o oficial abrangido pela quota- compulsória; 

VII - for a praça abrangida pela quota compulsória, na: for­
ma a ser r,egulada em decreto, por proposta do respectivo Minis- ' 
~o; . 

VilI - for o oficial considerado não habilitado para o acesso 
em caráter definitivo, no momento em que vier a ser objeto de 
apreciação para ingresso em Quadro de Acesso ou Lista de Es­
colha; 

IX - deixar o Oficial-General,.O Capitão-de-Mar-e-Guerra ou 
o Coronel de integrar a Lista de Escolha a ser apresentada ao 
Presidente da República, pelo número de vezes a ser 'fixado pela 
legislação de promoções de oficiais quando nela tenha entrado 
oficial ma,is 'moderno, do seu respectivo Quadro, Corpo, Armada 
ou Ser.viço; 

X - ingressar o oficial no Magistério Militar, se, assim o de-
terminar a legislação espeCífica; , 

XI - ultrapasar 2 (dois) anos contínuos ou não em licença 
para tratar de interesse particular; -' 

XII - ultrapassar.2 (dois) anos contínuos em licença para tra­
tamento de saúde de pessoa de sua familia; 

XIII - ser e::npossado em cargo público permanente estra­
nho à sua carreira, cujas funções sejam de magistérj.o; 
. 'XIV -=- ultrapassar 2 (dois) anos de afastamento, contínuos ou 

não, agregado em virtude de ter sido empossado em cargo público 
civil te:tnporário, não eletiv~, inclusive da a'lministração indireta; e 

XV - ser diplomado em cargo eletivo, na forma da letra "b" 
do parágrafO único do artigo 56. 

§ 1.° A transferência para a reserva processar-se-á à medi­
da em que'o militar for,enquadrado em um dos itens deste artigo, 
salvo quanto ao item VI, caso em que .será processada na primei­
ra quinzena de mar:ço. 

§ 2.° A transferência para a reserva do militar enquadra­
dO.no item XIn será efetivada no posto ou graduação que tinha 
na ativa, polendo acumular os proventos a que fizer jus na; inati­
vidade com a remuneração do cargo para que foi nomeado. 

§ 3.° A nomeação' do' militar para os cargos públicos de que, 
tratam os itens xm e XIV somente poderá ser ~eita: 

a) se Oficial, pelo Presidente da República ou mediantE( sua 
autorização quando a nomeação for da alçada de qualquer outra 
autoridade feder.al, estadual ou .municipal; e . 

b) se Praça, mediante autorização lo respectivo Ministro. 

§ 4.° Enquanto permanecer ,no cargo de que trata o item :x:IV: 

a) é':lhe assegurada- a opção entre a remuneração do cargo e 
do posto ou da graduação; . 

b) somente poderá ser promovido por antigüidade; e 

c) o .:tempo de serviço é contado apenas para aquela promoção 
e para a transferência para a inatividade. 

§ 5.° . Entende-se com~ Lista de Escolha aquela que como tal 
for definHa na legislação de cada Força. 

(Anexada pela 'Secretaria-Geral da Mesa do Senado) 

LEI N.o 5.821, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1972 

Dispõ{sobre as promo.ções do.S oficiais da ativa das Fo.r- -
ças Armadas, e dá outras providências. . 

LEI N.o 6.362, DE 23 DE SETEMBRO "DE 1976 

Altera dispositivos da Lei de Pro.mo.ções de Oficiais da 
Ativa das Forças Annadas. -

LEI N.o 6'.814, DE 5 DE AGOSTO DE 1980 

Altera disPo.sitivo.S da Lei n.o 5.821, de 10 de novembro 
de 1972, que dispõe sobre as pro.mo.ções dos oficiais da ati­
va das Forças Armadas e dá outras pro.vidências. 

LEI N.o 6.544, DE 30 DE JUNHO DE 1978 

. ~ltera dispositivos do. Código. Penal Militar mc:cr~:9" 
leI n. 1.001, de 21 de o.utubro. de 1969) e do Código. de Pro­
cesso Penal I\Iilitar (Decreto-lei. n.o 1. 002, de 21 de o.utu­
bro. de 1969), e dá o.utras pro.Yidências. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim-constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: . ' 

Pelo Partido Democrático Social- Senadores Jorge Kalume, Luiz Ca­
valcante, Raimundo ~arente" José Guiomard, Moacyr Dalla, Lourival Bap­
tista e os Srs. Deputados Alípio Carvalho, Paulo Studart, !talo Conti, Eras­
mo Dias, Hélio Campos e Jorge Arbage. 

Pelo Partido do' Movimento Democrático Brasileiro - Senadores·Age­
nor Maria, Cunha Lima, José Richa, Itamar.Franco e os Srs. Deputados Pe-
dro Ivo, Rosa Flores e.Marcelo Cerqueira. -' , 

Pelo Partido Popular - Senador Alberto Silva e os Srs.· Deputados Mac 
Dowell Leite de Castro e Nélio Lobato. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A Comissão Mista, ora desig­
nada, deverá reunir-se, de acordo com o disposto no parágrafo segundo do 
art. 10 do Regimento Comum, dentro de 48 horas, para eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente e designação do Relator da matéria. 

- Nos oito dias seguintes à instalação da Comissão, os Srs. Congressistas 
poderão, perante ela, apresentar emendas ao projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos da Comissão Mista esgotar-se-á no dia 
9 de novembro próximo. 

Uma vez publicado e distribuído ém avulsos o parecer da Comissão, esta 
Presidê~cia convo~ará sessão conjunta para apreciação da matéria .. 

O ~R. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às II horas e 10 minutos.) 

ATA DA 291~ SESSÃO CONJUNTA, EM;20 DE OUTUBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura. 

PRESIDÊNCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 

. ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -
- Alexandre Costa - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes 
- Almir Pinto - José Lins - Agenor Mária - Dinarte Mariz - Cunha 
Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos Freire - Luíz Ca­
valcante - Gilvan Rocha - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Luiz Via­
na - D,irceu Cardos'o - João Calmon - Moacyr DaIla - Hugo Ramos­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Henrique Sap­
tillo - Benedito C~nelas ~ Ga~tão'Müller - Vicente Vuolo - Leite Cha­
ves. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nasser Almeida­
PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazo.nas 

Joel Ferreira -'- PDS; Josué de Souza - PDS; Rafael Faraco - PDS; 
Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Jorge Arbage - PDS;'Lúcia Viveiros - PP; Nélio Lobato - PP; Sebas­
tião Andrade -. PDS. 

Maranhão. 

Edson Vidlgal - PP; Epitácio Cafeteira - PMDB; Freitas Diniz - PT; 
João Alberto - PDS; Nagib Haickel - PDS. 

Piauí 

Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - -
PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará' 

Antô~io Morais - PP: Cesário Barreto - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado 
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Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Leorne Belém - PDS; Manoel 
Gonçalves - PDS; Ossian Araripe - PDS: Paulo Lustosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

CarIo~ Alberto - PMDB; Djalma Marinho - PDS; João Faustino -
PDS: Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - PP; Antônio Gomes - PDS; Joacil Pereira - PDS: 
Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga 
- PDS. 

Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; Fernando Coelho -
PMOB: Fernando Lyra - PMDB; Inocêncio Oliveira - PDS; Marcus Cu­
nha - PMOB; Nilson Gibson- POS; Pedro Corrêa- PDS; Thales Rama­
lho - PP. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões; José Costa - PMOB: Mendonça Neto - PMOB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Cel1,o Carvalho - PP: Francisco Rollemberg - POS; Jackson Barreto 
- PMOB: Raymundo Oiniz - PDS. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS: Elquisson Soares - PMDB; Hilderico Oli­
veira - PMDB: Honorato Vianna - PDS; João Alves - PDS: Jorge Vianna 
- PMDB: José Penedo - PDS; Manoel Novaes - PDS: Prisco Viana­
PDS; Raimundo Urbano; Rômulo Galvào - PDS; Roque_6-ras - PMDB: 
Ruy Bacelar - PDS: Stoessel Dourado - POSo 

E~pírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Mário Moreira­
PMOB: Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP: Ãlvaro Valle - PDS: Celso Peçanha - PMOB; 
Daso Coimbra - PP; Jorge Cury - PTB: Jorge Moura - PP: José Bruno­
PP: José Maria de Carvalho - PMDB; Lázaro Carvalho - PP; Modesto da 
Silveira - PMDB: Osmar Leitão - PDS; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho 
- PP, Rubem Dourado - PP; Walter Silva - PMDB. 

\\Iinas Gerais 

Antõnio Dias - PDS: Carlos Cotta - PP; Darío Tavares - PDS: Del­
son Scarano - PDS; Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes 
- PDS: Homero Santos - PDS; Humberto Souto - PDS; Jorge Vargas­
PP; Juarez Batista - PP; LuJz Leal - PP: Luiz Vasconcellos - PDS; Moacir 
Lopes - PDS: Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Rosem­
burgo Romano - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP: Tarcísio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval- PMDB; Audálio Dantas - PMDB: Baldacci Filho 
- PDS; Benedito Marcílio - PT: Del Bosco Amaral - PMDB: Freitas 
Nobre - PMDB; João Cunha - PT; Maluly Netto - PDS: Octávio Torre­
cilla - PDS; Roberto Carvalho - PDS; Santílli Sobrinho - Pl\;fDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS: Fernando Cunha 
- PMDB; Iram Saraiva - PMDB: Siqueira Campos - PDS; Wilmar Gui­
marães - PDS. 

Mato Groo;so 

Corrêa da Costa - PDS; Cristina Cortes - PDS: Louremberg Nunes 
Roc~J - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Gro!l;o do Sul 

Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS: Waltt:r de Castro -
PDS. 

Parana 

Adriano Valente - PDS: Ãharo Dia& - PMDB: Antônio Mazurek­
PDS; Ary Kfiu;i - PDS; Borges da Silveira - PP: Heitor Alencar FurtJdo 
- PMDB: Hélio Duque - PMDB; Mário Stamm - PDS; Nivaldo Krüger 
- PMDB: Osvaldo Macedo - PMDB: Pedro Sampaio - PP: Sebastião Ro-

_drigueb Júnior - PMDB: Walber Guimarães - PP. 

Santa Catarina 

Arnaldo Schmitt - PP: Evaldo Amaral - PDS; João Unhares - PP; 
Juare.! Furtado - PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nel­
son Morro - PDS: Pedro Ivo - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

, Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Aluízio Para­
guassu - PDT; Carlos Santos - PMDB: Getúlio Dias - PDT; Hugo Mar­
dini - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Lidovino 
Fanton - PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; 
Odacir Klein - PMDB: Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB. 

Amapá 
Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB: Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 33 Srs. Senadores e 174 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Tarcísio Delgado. 

O SR. T ARClsIO DELGADO (PMDB - MG. Pronuncia a seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
comemora-se hoje a Dia dos Comerciários. A Liderança do PMDB, nesta 
ses'ião, levanta-se para registrar a sua solidariedade a essa laboriosa classe de 
trabalhadores. 

Temos assistido a vários acontecimentos, Sr. Presidente, inclusive movi­
mentos reivindicatórios de muitas classes trabalhadora" deste País. Os empre­
gados na indústria pesada em São Paulo foram os primeiros a se organizarem 
juntos aos seus sindicatos, para reivindicações dos seus direitos. Depois tive­
mos também, e ainda temos tido-cotidianamente, movimentos reivindica­
tórios da classe trabalhadora nos mais diversos setores da atividade económi-­
ca deste País, inclusive camponeses. Recentemente tivemos o movimento dos 
trabalhadores na cana-de-açúcar no Estado de Pernambuco. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, essa laboriosa classe dos comerciários 
é sem dúvida uma das mais sofridas deste País. Em número de milhares- de 
trabalhadores espalhados por todo o País, naturalmente não têm a mesma 
condição de reivindicação de categorias que se reúnem normalmente em 
maiores conglomerados empresariais. 

Hoje, os comerciários, salvo os grandes supermercados existentes nas 
maiores cidades, são trabalhadores normalmente de empresas pequenas, tam­
bém comerciantes, típicos do pequeno empresário brasileiro, de pequenas lo­
jas, de pequeno comércio, onde encontramos, trabalhando num determinàdo 
emprego, apenas dois, três. quatro, dez empregados, sem aquela mesma capa­
cidade de mobilização de outras classes que trabalham em grandes conglome­
rados. Por isso o comerciário, es~e trabalhador importante dos nossos dias às 
vezes é esquecido: esse homem, essa mulher, que no seu trabalho têm como 
principal função lidar com as pessoas, atender diretamente o consumidor. 

Nos dias de hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com o custo de vida ao 
nível em que se encontra, o comerciário tem dois problemas: o primeiro e 
mais grave é o de manter-se com sua família, com os baixos salários que rece­
be: e o outro problema o de atender ao cliente, aquele que vai às compras e 
que está sempre a reclamar da constante elevação do custo de vida. 

Então o comerciário é. talvez, dos trabalhadores brasileiros, o que tem o 
poblema mai~ grave. o mais agudo, porque ele sente'na própria carne, na sua 
casa, no lar. o custo de vida, porque recebe salários muito baixos e, ao mesmo 
tempo. ele participa do problema dos outros, pois lida diretamente com o 
consumidor em todo o País; e~tá todo dia vendo as donas-de-casa reclama­
rem, na hora em que vão fazer suas compras, dos permanentes aumentos no 
preço dos mais diversos artigos para consumo, artigos indispensáveis e essen­
Ciais à vida. 

Por bto, no dia de hoje, quando se comemora o Dia do Comerciário, em 
todo o País, o PMDB se levanta para apresentar sua sohdariedade a esta la­
horiosa cla~se. e desejar, e esperar mesmo que ela possa se encontrar em me­
lhor situação. dado o papel fundamental que desempenha para a economia de 
qualquer país, o papel fundamental que desempenha com o seu trabalho de Ii­
gaçào entre o consumidor e aqueles que oferecem a mercadoria'. para que e~ta 
cla~,e po~~a ser merecedora de melhores.atenções do Governo. dos emprega­
dores. no sentido de alcançar vencimentos mais dignos, melhores condições 
de lazer, melhores condições de aS'iistência para si, para seus filhos e família­
re~. 
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Nesta hora, o PMDB se levanta, nesta r.eunião do Congresso, para a sua 
·palavra de solidariedade, e mais do que solidariedade, de colaboração, de es­
treita ligação com essa.laboriosa classe brasileira dos comerciários. 

" Paraliéns aos' comerciários brasileiros pelo seu dia, e que muitas vitórias 
estejam a esperar esta classe, para o'bem dela e para o bem do Brasil. (Muito 
bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Nivaldo Krüger. 

O SR. NIVALDO KRÜGER (PMDB - PRo Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs: Congressistas, a Comis­
são de Justiça e Terra do Município de Santa Helena, no Estado do Paraná, 
envia-me um documento, que também é encaminhado à Çomissão de Agri­
cultura da Câmara dos Deputados, para dar conhecimento dos efeitos negati­
vos proporcionados pela represa da Binacionalltaipu, sobre essa área ~gríco­
la do Estado do Paraná. 

É evidente, Sr. Presidente, que uma represa precisa ser construída, para 
que a usina possa trabalhar e funcionar. É evidente que reconhecemos que o 
Brasil está carente de energia, que precisa duplicar ou triplicar a sua capaci­
dade energética .. Itaipu é o maior empreendimento energético do mundo. As 
cons~qllências positivas desse empreendimento são esperadas com a conclu­
são da obra. Antes da conclusão da obra, seus efeitos se fazem sentir, certas 
vezes de forma contundente, drástica, dramática. É o que estão vivendo cer­
ca de' 500 ~gricultores, cujas áreas e propriedades estão sendo atingidas por 
essa inundação. 

Há poucós diás recebíamos a resposta do Presidente da Binacional It\li­
pu, o General Costa Cavalcanti, a respeito das indagações que fazíamos aquI, 
da tribuna do ,Congresso Nacional, da Câmara dos DeputadÇ>s. Mas, uma 
resposta não foi sufiCientemente elucidativa; é quanto ao assentamento dessas 
famílias. Elas receberão uma indenização aquém do valor real da terra naque­
la região. Não poderão se localizar no Paraná, em função do prçço do rega­
teio praticado pela Binacional Itaipu e em função dos preços elevadíssimos da 
terra daquela região. 

Leio 'parte do documento que recebi: 

"Considerando que os agricultores não terãó condições para 
cámpràr terras no Oeste do Paraná; considerando que muitos agri­
cultores cultivam terras arrendadas com maquinário próprio; consi­
derando que desta forma os agricultores estarão regredindo, e ha­
vendo grandes prejuízos para a agricultura do nosso Brasil.'O Movi­
mento de Justiça 'e Terra, vem através deste documento solicitar ao 
Sr. Deputado para que sejam -tomadas as seguintes providências. 

a) Que, sejam desapropriadas áreas de terras consideradas "La­
tifúndios", e que não estejam sendo aproveitadas, nos estados de 
Goiás e Minas Gerai~, na região do cerrado. 

b) Que o governo, através do INCRA venda estas terras aos 
agricultores desapropriados pela Itaipu-Binacional. 

. c) Que cada agricultor proprietário de máquinas tenha o direito 
de comprar uma área de no mínimo 300 ha (trezentos hect1res). 

d) Que, seja estipulado um preço por hectare, a ser pago no 
prazo de 12 anos, com 3 anos de carência. 

e) Que, seja fornecido o título definitivo de propriedade, a fim 
de que os ag~cultores possam, fazer empréstimos, junto às agências 
bancárias, e-explorar essas terras, produzindo alimentos tãb neces­
sário para o desenvolvimento do País." 

Essa é uma reivindicação, Sr. Presidente, da Comissão de Justiça e Terra, 
que é presididà pelo Sr. Orestes José Casperini, do'Estado do Paraná. 

Este apelo, Sr. Presidente, trago ao Congresso Nacional nesta hora ,em 
que se reúnem homens de todas as áreas do País, homens que conhecem os 
problemas brasileiros, para que este apelo sensibilize as áreas governamen­
tais, no sentido de que este grupo de lavradores, tão eficientes e que durante 
tantos anos produziu no Paraná, não se disperse ao longo deste imenso País, 
ou talvez para o estrangeiro, como vem ocorrendo no Paraná. Mais de 600 
mil paranaenses estão no Paraguai. Que o INCRA e o Ministério da Agricul­
tura equacionem o problema de forma a acomodar essas 400 famílias, no que 
seria, no meu modo de ver, um magnífico núcleo de produção agrícola, no 
Brasil Central, em áreas devolutas ou a serem adquiridas pelo INCRA, para 
acomodar essas famílias. I 

Era isto, Sr: Presidente, o que tinha a dizer, nesta oportunidade. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (PDS - AM. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -" Sr. Presidente e Srs. Congressistas, há muitas coi-

sas no Brasil que decepcionam; outras, porém, estimulam. E eu desejQ ressal­
tar, como'estimulante de uma luta que eu não sei se terá resultados positivos, 
a luta do Ministro Hélio Beltrão, da Desburocratização. Em primeiro' lugar, 
Sr. Presidente, um país que carece de um Ministério para desburocratizá-lo já 
é uma nota dissonante. Mas, admissível, até certo ponto, porque não resul­
tou, essa burocracia, da vontade de uma pessoa, de um Governo apenas, de 
um período de Governo; veio se acumulando ao longo das décadas até chegar 
ao insuportável de agora. E o pior, Sr. Presidente, eu confesso - e daí a mi-

I 
nha admiração pelo Ministro Hélio Beltrão -- que não tenho esperanças na 
solução desse problema cruel, que é a burocracia brasileira. 

Infelizmente, os homens que estão nas 'chefias, do Senhor Presidente da 
República aos Ministros, não sofrem esse mal. Não sofrem, ora porque real­
mente ele não chega até eles e outras vezes porque eles são iludidos por si pró­
prios. 

Quando se chega no gabinete de um Ministro de Estado, a tratar de um 
problema, sai-se do gabinete com a impressão do problema resolvido. Quan­
do se desce para o andar inferior, o destino das decisões ministeriais é a gave­
ta; de lá, para outra gaveta, parã mais outra, e a solução do problema rara­

, mente se dá. O próprio Presidente da República tem suas decisões amarradas, 
pelo que tenho chamado de segundo e terceiro escalões. Não se resolvem os 
problemas nem mesmo quando determinados pelo próprio Chefe da Nação. 
, Daí, volto a dizer, a minha admiração pela tenacidade de um homem que 
pensa, que quer dar solução a um problem!! que, a meu juízo, não vai ter so­
lução. Para que solução tivesse seriam necessárias medidas excepcionais. 
Dentro de um cronograma de rotina normal, não há quem dê solução ao 
problema burocrático do Brasil. 

Agora, Sr. Presidente, esse problema é muito mais sério do que muita 
gente pensa. A irritação .que isto causa em todas as camadas não tem a ava­
liação suficiente por parte dos dirigentes deste País, do Presidente da Re­
pública ou de seus Ministros. 

Por vezes, tenho tido problemas, tratados com o Presidente da Repúbli­
ca e com Ministros,' engavetados um, dois, três meses. E aí eu indago: E aque­
les tratados pelo próprio povo, que são milhares e milhões? Como é que im­
dam? A impressão que tenho - já disse isso ao Senhor Presidente da Re­
pública - é de que. para solucionar parte desse problema; teri~m que ser de­
mitidos e publicamente anunciadós dezenas e dezenas de chefetes de segunda 
e de terceira classe. Eles ainda estão encarnados no período longo que vive­
ram de desmando, e, por mais força que o Presidente mostre em querer resol­
ver o problema na base política, na base da abertura, eles não aprenderam e~ 
não sabem. Teriam que deixar os lugares para os que sabem. Mas, não sei se o 
Presidente se dispõe a isso. Não se dispondo, Sr. Presidente, o trabalho do 
Ministro Hélio Beltrão, que é animador - eu não teria a coragem que S. Ex· 
tem; eu não teria a fé que S. Ex' tem - se não fizer assim o Senhor Presidente 
da República; o trabalho hercúleo, patriótico desse Ministro de nada vale. 

E já se tem informações de chefetes de repartição, à frente da qual estão 
pregados cartazes, dizendo que os documentos A, B, C e D já não são mais 
usados, rirem na cara do pobre, da pessoa que vai levando o pleito, dizendo 
que aquilo é no papel, mas, na mesa dele, é diferente. 

Vai caminhando assim, não sei até quando. Na minha concepção. até 
quando o Presidente desse uma vassourada - volto a dizer - nesses segun~o 
e terceiro escalões do seu Governo, que não admitem, não aceitam o que seja 
processo de abertura política e, por não aceitarem, o que manda, o que deter­
mina é a vontade de cada um. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Agassiz de Almeida. 

O SR. AGASSIZ DE ALMEIDA (PP - PB. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, este País, 
ao longo desses 16 anos, fez surgir, nos laboratórios miraculosos dos Minis­
térios e subministérios, uma casta poderosa, um clã bem armado e articulado, 
porque ampara.do na força e no arbítrio. E, nesses longos anos, estruturou-se 
uma teocracia, amparada em técnicos-burocratas, respaldada em setores mili­
tares. E a Nação assistiu, cansada, desesperançada, em alguns momentos, 
atordoada. o reinado de técnicos-burocratas. O Movimento MIlitar de 1964 
teve, como um de ·seus pressupostos, marginalizar a classe política, porque 
éramos nós os que búscavam caminhos, os que tinham esperança, os que se 
encontravam com os povos das mais diversas regiões, para sentir a pulsação 
dos que pediam, dos que choravam e dos que soluçavam. Marginalizaram, 
em nome do poder militar, a classe polítiéa. Sobrepôs-se o reinado do 
técnico-burocrata, do homem do gabinete, do miraculoso, do homem que ' 
tem nas mãos a magia das salvações em gabinetes fechados, desconhecendo o 
grande clamor, ou melhor dizendo, o rugido da realidade.brasileira. E o que 
se viu? Foram planos, programas 'e metas se ·sucedendo e se atropelando e, 
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dentre as quais e dentre essas, que são tantas, na anormalidade política­
administrativa dos governos, o Plano Habitacional Nacional. Busca-se um 
desiderato de construir, implantando-se no País 500 mil casas populares. E V. 
Ex's perguntarão, V. Ex', Sr. Presidente: "E com que desiderato e com que 
fim traçou-se a organização desse planu de alto investimento, para levar ao 
País 500 mil casas populares?" 

Mas. é um fato doloroso, e por que não dizer dramático'? Os setores ru­
rais da Nação ficaram relegados, dentro desse processo, dentro desse progra­
ma habitacional nacional. As grandes áreas rurais da Nação. tantas vezes ne­
gadas. porque não dizer, tantas vezes esquecidas, mais uma vez, foram esque­
cidas dos planos governamentais e, principalmente deste, sobretudo deste, 
esse plano habitacional. 

Mas como é, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que não se pensa numa 
política de produtividade agrícola, quando a Nação e o mundo se debatem 
perplexos e carentes da produtividade agrícola? E o Governo não procura 
uma política consentânea com a realidade nacional de fixar o homem na ter­
ra, de procurar - como dizia José Américo - fazer com que o pé do matuto 
crie raízes na terra, mas crie raízes com as mínimas condições e não desta for­
ma oferecendo vantagens e incentivos ao urbanismo. vivemos na grande fan­
tasia urbanísticà nacional. Tudo para a cidade; projetos-curas, casas popula­
res, sistemas de comunicações os mais sofisticados, saneamentos e esgotos, os 
mais perfeitos. Oferecem-se às metrópoles e às cidades de médio porte todas 
as condições de habitabilidade: acessos rodoviários, processos telefônicos ao 
nível dos países altamente desenvolvidos. Mas, V. Ex's, Srs. Senadores e Srs. 
Deputados, hão de convir que é o homem do campo, que é o homem que luta 
na produtividade, na busca de produzir, de plantar, de arrastar este País para 
o mínimo de produtividade agrícola, este é um pãria no processo produtivo 
brasileiro. 

Falta arroz; o Brasil importa feijão: falta milho; a Nação importa os ce­
reais primários, às mínimas necessidades da coletividade nacional. Mas. não 
há um programa definido, apenas a verborréia. Não há programa ordenado. 
racionalizado, estruturado, para definir uma polftica verdadeiramente nacio­
nal no setor agrícola, mas a verborréia, a demagogia, a tecnocracia. E tudo 
isto gerou o que nós estamos vendo, o que estamos assistindo: o País a braços 
com a crise da produtividade agrícola, particularmente, sobretudo, com a cri­
se do feijão, do milho. do arroz e outros cereais. 

Sr. Presidente e ilustres Congressistas, é de se perguntar, é de se redar­
gUir: Como há tantos desencontros numa Nação com tantos recursos econô­
micos e naturais? O Estado de V. Ex', Mato Grosso, onde em 1973/1974. tive . ..:.. 
uma propriedade rural, na Região de Chapada dos Guimarães, a região do 
"Finca-faca". É uipa vastidão territorial, de propriedades rurais naquela Re­
gião de Chapada dos guimarães, e conheço a fertilidade da terra, e a sua 
imensidade. ali o nômade, o homem que se deslocava do Rio Grande, do Pa­
raná, de São Paulo planta o arroz, o arroz está dando em alta qualidade e 
quantidade por hectare. 

Mas, o que faz o Governo? No processo desordenado da tecnocracia de­
sajustada e irrealista, procura incentivar o processo de vias rodoviárias. 

O Ministro dos Transportes. em declarações ao Correio Braziliense. disse 
que iria asfaltar nos limites do Pará com Mato Grosso. Há dois meses, li uma 
revista mexicana, onde um economista fez uma análise dos grandes investi­
mentos da Hidrelétrica de Itaipu, e que dariam para construir uma ferrovia. 
do alto Aripuanã, com processo de silagem, à margem da jenovis até o en­
troncamento da ferrovia que vai para a Bolívia, entre São Paulo que atrave'isa 
o sul de Mato Grosso. se não me engano, a FE-203, darlam para um sistema 
ferroviário com trens modernos deslocando-se da região de Aripuanã, até o 
entroncamento da ferrovia que vai para a bolívia. E perguntava esse econo­
mista, com um trabalho sério e imparcial: por que o investimento em Itaipu'? 
E a conclusão alarmante: o Governo brasileiro compromelido com grandes 
grupos, grupos do sistema financeiro internacional, dos grandes banqueiros 
internacionais, e intermediários dos bancos nacionais aliados a impreiteiras 
de construtoras civis e multinacionais de grandes máquinas pesadas. 

Então, Sr. Presidente - com as minhas desculpas, data venia, porque me 
emocionei ao falar em Aripuaoã, em Mato Grosso, terra de V. Ex' - e. en­
tão, gerou esse monstrengo que está aí. Itaipu, na análise tecnicista e realista é 
um investimento com cunho reprodutivo para daqui a 50 anos. 

Então, a Nação foi mergulhada num processo curruptivo, e o grande in­
vestimento que seria no processo ferroviário foi relegado ao Deus-dará. 

Então, Sr. Presidente e Senador, com os devidos respeitos a V. Ex' e ao 
Congresso, deixo o meu apelo para uma nova reformulação da política habi­
tacional brasileira. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) . 
I 

O SR. PRESIQENTE (Gastão MUlIer) Não há mais oradores mscritos 
para o período destinado a breves comunicações. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-5ecretário. 

E /ida a seguinte 

Brasília, 20 de outubro de 1980. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex~, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição dos nobres Srs. Senadores Alberto Lavinas, Jutahy Maga­
lhães e Murilo Badaró pelos nobres Srs. Senadores Jorge Kalume, Aderbal 
Jurema e Bernardino viana na Comissão Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 76, de 1980-CN, 
que "restabelece o sistema do voto direto nas eleições para Gover,nador dos 
Estados e para Senador da República". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Senador Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS no 
exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura da Mensagem Presidencial n9 

134/80-CN. que será feita pelo Sr. 19-5ecretário. . 

t lida a seguinte 

MENSAGEM Nv 134, DE 1980 (CN) 

(N9 426/80, na origem) 

ExcelentísSimos Senho:r:es Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do § 2.° "do art. 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à el~evada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do senhor Ministro de Estado das 
'Relações Exteriores, o anexo projeto de lei que "institui, no Minis­
tério das Relações Exteriores, Quadro Especial integrado por diplo­
matas, nas condições que menciona". 

Brrusílla, 14 de outubro de 1980. - João Figueiredo. 

0/261/310.12 
A Sua Excelência o Senhor 
Jüão Baptista de Oliveira FigueiredO, 
Presidente da RepÚblica. . 

Senhor Presidente: 

Em 13 de outubro de 1980 

Tenho a honra de submeter a Vossa Excelência o ,projeto de 
Lei ordinária que institui, dentro da estrutura da Categoria Fun­
cional de Diplomata, um Quadro Especial, paralelo ao Quadro Per­
manente, integrado por diplomatas drus duas qlasses finais da Car­
reira. Conforme o mecanismo ora proposto, são transferidos !para 
o Quadro Especial os funcionários ou o funcIonário mais idoso 
nas classes de Ministro de Primeira-O~asse e de Minllitro de Se­
gunda-(}lasse, sempre que, por semestre. não ocorram 2 (duas) 
vagas na"primeira e 1 (uma) vaga na segunda, respectivamente, 
das classes mencionadas, como resultado de aposentadoria com­
pulsória por limite de idade. na forma definida pelo art. 1.0 da 
Lei Complementar n,o 34, de 12 de setemlbro de Hl78. 

2. Sem modificar os limites de idade estabelecidos pela Lei 
Complementar n.O 34, que elevou de 60 para 65 anos e de 65 para 
70 anos o limite para aposentadoria compulsória dos oCl:upantes de 
cUirgo de Mini&tro de Segunda-Classe e de Ministro de Prlmeira­
Classe, o 'Projeto em anexo procura solucionar a questão, que per­
manentemente se colDca na Ciftrreira de DiIi.omata, de se g9,ran­
til' um fluxo cont!nuado de progressão funcionad, de manei'ra a 
renovar sistemática, periódicaJ e regularmente os quadrQS que 
\:AJ'~e:m o Grupo-'Diplomacia. Essa renovação é de particular 
importânCia para o oom desempenho da atividade diplomática, 
pois permite, ao propiciar o acesso regul.a.r de funcionários quali­
ficados às funções de Chefia, que o Ministério das Relações Exte­
riores mantenha constante e natu,ral seu processo de atualização. 
Por outro lado, ao regularizar o acesso aos mals altos escalões da 
canreira, a renovação que o projeto em anexo pretende oferecer 
estimula igualmente os funcionários a procurar um aprimoramen­
to de seu desempenho, sem prescindir inteiramente do concurso 
da experiência dos funcionários mais idosos tronsferidos para o 
Quadro-Especial cujo aproveitamento é possíVell no alto interesse 
da Administração. . 

3. Na Carreira de Diplomata essa :r:enovação é tão mais ne­
cessária, quanto se verifica uma verdadeira simbiose entre cargos 
e funções, sobretudo nas _duas últimas classes, cOllifigurando si­
tuação sem par em outras categorias do Serviço .público Civil. Com 
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efeito, aos Ministros de Primeira-Classe e de Segunda-'Classe são 
.reservadas, em caráter priv,ativo, funções de alta Ohefia na Se­
cretaria de Estado e nas Missões Diplomáticas e Repartições Con­
sulares no/Exterior, Essa situação peculia,r do Ministério das Re­
lações Exteriores foi, aUás, e~ressamente reconhecida no art, 198 
do Deereto-Iei n,O 200/67, tanto que se previu naquele diploma le­
gal que ''l:.evando. em conta as peculiaridades do Ministério das Re­
lações Exteriores, o Poder Erxecutivo adotará a ,estrutura orgânica 
e funeional estabelecida pelo presente Decreto-lei e, no que couber, 
o disposto no seu Título XI (''lDisposições Referentes ao Pessoal 
Civil"), -

I . 

4. Não.se trata de ampliação de quadros, pois a implementa­
ção do aumento numérico do pessoal diplomático ocorrido em fun­
ção da LeLn,o 6.-526, de 20 de abril de 1978, está para- ser concluída 
no curso do segundo semestre do corrente ano. Trata-se, no entan­
to, de evitar a estàgnação nas pmgresões funcionais dos integran­
tes do Grupo-Diplomacia, que contri'bui; inclusive, para dificultar 
a natural e necessária mobilUdade nas posições de Chefia. 

5. A criação das vagas por semestre, nos cargos de Ministro 
de Primeira-Classe e de Ministro de Segunda-CJasse, propiciará ao 
Grupo-nlplomac1a a. essencial progressão vertical. As normas pro­
~ostà representam, nos seus efeitos, um ponto de equilíbrio entre 
as preocupações acima enunciadas e o cuidado em não desperdi­
çar a experiência acumulada de funcionários mais antigos. Tais 
normas foram concebidas de !orma a não ensejarem resultados 
que, por e~cessivos" acarretem a desestruturação e atinjam as prõ-
p.rias características de uma carreira diplomática. . . 

6:- O mecanismo que se propõe a fim de atingir tais objetivos é relativa­
mente simples e se define nos seguintes termos: 

a) -veri;ficar-se-ão, em cadã semestre, neoessariamente, por 
aposentadoria compulsória, duas' vagas no Quadro de Ministro de 
Primeira-Glasse e uma vaga no quadro de Ministro de Segunda­
Classe; 

b) não se ver1ficando, por aposentadoria compulsória por limi­
te de idade (conforme estrubelecida na Lei-Complementar n.O 34), 
O' número minimo previsto por semestre, em cada Cllasse, serão 
transferidos para o Quadro Especial, ora instituído, um ou dois 
ocupantes de mais idade do cargo de Ministro de Primeira-Classe, 
e o ocupante de mais idade-do cargo de Ministro de Segunda-Clas­
se, .nos dias 15 dfJ junho a 1:5 de dezembro de cada ano; 

c) as vagas abertas em virtude da transferência para o Qua­
dro Especial, conforme previstos na letra "b" acima, serão preen­
chidas exclusivamente por ato de progressão funcional; 

d) a natureza da relação estatutária própria da Carreira de 
DIplomata fica prfJservada para os integrantes do Quadro Especial; 

e) o Quadro Especial é relativamente pequeno, do ponto de 
vista do número glabal de cargos que o constituem, uma vez que 
o mecanismo proposto prevê um máximo de 3 (três) transferên­
cias, nas duas classes, -por semestre, de ocupantes do Quadro Per­
manente para o Qu,adro Especial e aplicar-.se-á apfJnas quando não 
houver vagas naturais criadas por ruposentadoria compulsória por 
limite de idade. Naturalmente os integ:-antes do Quadro Especial 
aposentar-se-ão, por sua vez, ao atingirem õS limites de idade nas 
classes respectivas previstas pela Lei Complementar n.O 34/78. 

7. Esclareço, finalmente, que, atendendo às instruções de Vos­
sa 'Excelência, o anexo' projeto qe Lei ordinária foi objeto de exa­
me pelo Departamento Administrativo do Serviço Público. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Ramiro Saraiva Guerreiro. 

PROJETO DE LEI N.O 31, DE 1980(CN) 
Institui, no Ministério das Relações Exteriores, Quadro 

Especial integrado por diplomatas, nas condições que men­
ciona. ' 

O Congresso Nacional dfJcreta: 
Art. 1.0 Os ocupantes de cargos de Ministro de Primeira-Clas­

se e Ministro de Segunda-Classe, da categoria Funcional d~ Diplo­
mata (Carreira de Dipliomata), código D-301, ·do Grupo-DlIploma­
cia, poderão ser transferidos para cargos integrantes de Quadro 
Especial do Minisuério das Relações Exteriores, na form.a es~abele-
cida por esta' Lei. _ 

Art. 2.0 A transferência paraI o Quadro Especial dar-se-á ex 
officio sempre que,. em cada semestre do ano civil, não .ocorrerem, 
em virtude de aposentadoria compulsÓria, por limite de idade, na 
forma da Lei Complementar n.O 34, de-12 de \Setembro de 11l78: 

I - duas vagas de Ministro de Primeira-Classe; 
II - uma vaga de Ministro de Segunda-Classe. 

- Art 3.0 verificadas' as condicões do artigo anterior, a trans­
ferênci~ recairá nos funcionários' mais idosos das rfJferidãs Câte­
gorias Funcionais, mantida á. .·atual classificação na Car.rfJira de 

Diplomata e será efetivada na primeira quinzena de junho e de­
- zembro, m,ediante ato do Presidente da República . 

Art. 4.° A13 vagas verificadas na série de classes que com­
põem 0- Quadro Permanente, em virtude de transferência pa:ra o 
Quadro Especial, serão preenchidas exclusivamente através de pro-
gressão funcional. . 

Art. 5.0 O funcionário em Missão ~ermanente no .E:xterior, 
transferido para o Quadro Especial, será removldo para a Secretana de Esta-
do. . 

Art. 6.0 Os ministros de Prime,ira-Classe _e de Segunda-Classe 
transferidos para o Quadro ESp€Clal ocuparao, c~r~os de mesma t 
denominação, na Secretaria de 'Estado,_com atnbU1ç~s de .a~se.sso­
ramento superior e vencimentos de Cr$ ~OO,069,OO (.cem, mIl. e ses­
senta e nove cruuiros) e Cr$ 82.507,00 (o!~nta. e ?01S mll qu:.~hen­
tos e sete cruzeiros), respectivamente, reaJustavels por OcaSlao do 
aumento geral do funcionalismo e nas mesmas bases deste. 

§ 1.0 Os cargos de que trata este a.:rti~o considerar-se-ão au­
tomaticamente criados com a transferenCla, em cada caso, para 
o Quadro Especial, e extinguir-se-ão da mesma forma quando va­
garem. 

§ 29 O Ministro de Segu?da-Classe. que tiver -exercido, por 
dois anos, as funções de EmbaIxador, ter~ a~segurado, no Quadro 
Especial, o venciment<? de Ministro de PrImeIra-Classe estabeleci­
do no caput deste artlgo. 

§ 3.0 O cargo de Ministro de Segu~d.a-Classe d? Q~adro Es­
pecial transformar-se-á em cargo de lVlllllstro ~e. prlmelra-C~a~se 
do mesmo Quadro se.o respectivo ocupante satlsflzer os reqUlsI~s 
da legislação_apli~ável, ~ ~arr~ira de piplomata para a pro~essao 
funcional, antes de atmgll' a Idade-Ll1ute para aposentadona. 

Art. 7.0 Os diplomatas integrantes ~o QU,adro _Esl?eci~l, alé1?­
dos vencimentos fixados no artigo antenor, so ~a.rao JU~ ,a gratl­
flcacão adicional por tempo de serviço e ao salano-famllla .. 

. ~rt. 8.0 As despesas decorrentes da apl~c~ç~o. desta -L~i c?r-
rerão por conta das dotações próprias do Mmlsteno das Relaçoes 
Exteriores. 

Art, 9.0 Esta Lei entrará em vigor a 1.0 de janeiro de 1981. 
Art. 10, Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLiçÃO CITADA 

-LEI COMPLEMENTAR N.O 34, DE 12 DE SETEMBRO DE 1978 

Estabelece, nos termQs do art. 103 da Constituição Fe­
deral, casos de aposentadoria compulsória, no Grupo-Di­
plomacia, código D-300. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. 1.0 Será compulsoriamenté aposentado, no Grupo-Diplo­
cia, có.digo D-300: 

I - aos setenta anos çle idade,' o ocupante do cargo de Mi-
nistro de Primeira-Classe; _ 

II - aos sessenta e cinco anos de idade, o ocupante do cargo 
de Ministro de Segunda-Classe; 

III - aos sessenta anos de idade, o ocupante do cargo de 
Conselheiro; 

I 

IV - aos Cinqüenta e cinco anos de idade, o ocupante do car­
go de Primeiro-Secretário; 

V - aos cinqúenta anos de idade,-o ocupante do cargo de Se­
gundo-Secretário. 

Parágl1Mo único. Será compulsoriamente aposentado, aoS ses­
senta anos de idade, o -ocupante do cargo de Primeiro-Secretário 
que, em 28 de setembro de 1964, não tenha sido transformado no 
de Conselheiro: . 

·Art. 2.0 !Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de 
sua publicação .. 

Art. 3.0 Revogam-se a Lei Complementar. n.O 21, de 24 de se­
tembro -de 1974, e demais disposições em' contrário. 

Brasília, 12 de setembro de 1978; 157.0 da Independência e 90.0 
da República. - Ernesto Gei~l. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista incumbIda de emitir 
parecer sobre a maténa: '. 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Saldanha DerZI, Tarso 
Dutra Bernardino Viana. Aderbal Jurema, Almir Pinto, Aloysio Chaves e os 
Srs. D~putados Ary Alcântara, Henrique Turner, Marcelo Linhares, Francis-
co Castro, Bias Fortes e DíOg.o-Nomura. -
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Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Nel­
son Carneiro, Marcos Freire, Leite Chàves, Adalberto Sena e os Srs. Deputa­
dos Arnaldo Láfayette, Levy Dias e Waldir Walter. 

Pelo Partido Popular - Senador Gilvan Rocha e os Srs. Deputados 
Hélio Garcia e Pinheiro Machado. 

O SR. PRESlDENTE (Gàstão Müller) - A Comissão Mista, ora desig­
nada. deverá reunir.,sc, de acordo com o disposto no parágrafo segundo art. 
lOdo Regimento Comum, dentro de 48 horas, para eleição do presidente e do 
vice-presidente e designação do relator da matéria. 

Nos oito dias seguintes à instalação da Comissão, os Srs. Congressistas 
poderão, perante ela, apresentar emendas ao projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos da Comissão Mista esgotar-se-á no dia 
9 de novembro próximo. . 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer da Comissão, esta 
Presidência convocará sessão conjunta para apreciação da matéria. 

O SR. PRESlDENTE (Gastão Müller) - Esta encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 292' SESSÃO CONJUNTA, EM 20 DE OUTUBRO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, _da 46ª Legislatura 

PRESIDI!NCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 

ÀS 19 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes 
- Alexandre Costa - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes 
- Almir Pinto - José Lins - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha 
Lima - Humberto Lucena- Aderbal Jurema - Marcos Freire - Luiz Ca­
valcante - Gilvan Rocha - Passos Párto - Jutahy Magalhães - Luiz Via­
na - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Hugo Ramos -
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Henrique San­
tillo - Benedito Canelas - Gastão Müller - Vicente Vuolo - Leite Cha­
ves. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra- PMDB; Nabor Júnior- PMDB; Nosser Almeida­
PDS: Wildy Vianna - PDS. 

I 

Amazona .. 

Joel Ferreira - PDS: Josué de Souza - PDS; Rafael Faraco - PDS; 
Vivaldo Frota - PDS .. 

Pará 

Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP: Nélio Lobato - PP; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edson Vidlgal- PP; Epitácio Cafeteira - PMDB; Freitas Diniz - PT; 
João Alberto - PDS; Nagib Haickel - PDS. 

Piauí 

Ludgero Raulino; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pi­
nheiro Machado - PP. 

Ceará 

Antônio Morais - PP; Cesário Barreto - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS: Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Leorne Belém - PDS; Manoel 
Gonçalves - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paulo Lustosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho - PDS; João Faustino -
PDS; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - PP: Antônio Gomes - PDS; Joaci! Pereira - PDS; 
Marcondes Gadelha - PMlJB; Octacího Queiroz - PMDB; Wilson Braga 
- PDS. 

Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; Fernando Coelho -
PMDB; Fernando Lyra - PMDB: Inocêncio Oliveira - PDS; Marem; Cu­
nha - PMDB: Nilson Gibson - PDS; Pedro Corrêa - PDS; Thales Rama­
lho - PP. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB: 
Murilo Mendes - PDT. -

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto 
- PMDB; Raymundo Diniz - PDS. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Hilderico Oli­
veira - PMDB; Honorato Vianna - PD.s; João Alves - PDS; Jorge Vianna 
- PMDB; José Penedo - PDS; Manoel Novaes - PDS; Prisco Viana­
PDS; Raimundo Urbano; Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras - PMDB; 
Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Mário Moreira -
PMDB: Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Celso Peçanha - PMDB; 
Daso Coimbra - PP; Jorge Cury - PTB; Jorge Moura - PP; José Bruno­
PP; José Maria de Carvalho - PMDB; Lázaro Carvalho - PP; Modesto da 
Silveira - PMDB; Osmar Leitão - PDS; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho 
- PP: Rubem Dourado - PP; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Antônio Dias - PDS; Carlos Cotta - PP; Dario Tavares - PDS; Del­
son Scarano - PDS; Edgard Amorim"':'" PMDB; Edilson Lamartine Mendés 
- PDS: Homero Santos - PDS; Humberto Souto - PDS; Jorge Vargas­
PP; Juarez Batista - PP; Luiz Leal- PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Moacir 
Lopes-'PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; Raul Bernardo- PDS; Rosem­
burgo Romano - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval- PMDB; Audálio Dantas - PMDB; Baldacci Filho 
- PDS; Benedito Mareílio - PT; Del Bosco Amaral - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; João Cunha - PT; Maluly Netto - PDS; Octávio Torre­
eilla - PDS; Roberto Carvalho - PDS; Santilli Sobrinho - PMDB. 

Goiás _ 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Gui­
marães - PDS. 

Mato Grosso 

Corrêa da Costa - PDS; Cristina Cortes - PDS; Louremberg Nunes 
Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro­
PDS:, 

Paraná 

Adriano Valente - PDS; Ãlvaro Dias - PMDB; Antônio Mazurek­
PDS; Ary Kffuri - PDS; Borges da Silveira - PP; Heitor Alencar Furtado 
- PMDB; Hélio Duque - PMDB; Mário Stamm - PDS; Nivaldo Kruger 
- PMDB: Osvaldo Macedo - PMDB: Pedro Sampaio - PP: Sebastião Ro-
drigues Júnior - PMDB; Walber Guimarães - PP. 

Santa Catarina 

Arnaldo Schmitt - PP; Evaldo Amaral- PDS; João Linhares - PP; 
Juarez Furtado - PMDB; Luiz Ceehínel- PT; Mendes de Melo - PP; Nel­
son Morro - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio .Grande do Sul 

Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Aluízio Para­
guassu - PDT; Carlos Santos - PMDB: Getúlio Dias - PDT; Hugo Mar-
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dini - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Lldovmo 
Fanton - PDT; Magnus Guimarães::- PDT; Nelson Marchezan - PDS; 
Odacir Klein ---.: PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB_ 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PM.DB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Ga,stão Müller) - As listas 'de presença acusam 
o comparecimento de 33 Srs: Senadores e 174 Srs. Deputados. Havendo nú-
mero regimental, declaro aberta a sessão; , 

Não há oradores inscritõs para'breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, ne&te plenário, cjestinada à discus­
são dos Projetos de D~creto Legislativo n9s 79 e 80, de 1980-CN, referentes, 

- respectivamente, aos Decretos-leis' n9s 1..r86 e 1.788, de 198.0. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão 'Müller) - Passa-se ~ 

ORDEM DO DIA 

'. A presente sessão destina~se à leitura -~ Mensage~ Presidencial n° 135, 
de 1980-CN, que será feita pelo Sr. 19-5ecretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM-N° 135, DE 1980 (CN) 

(N9 427/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso' Nacional: 
- Nos termos-do § 2.0 do art. 51 da: Constituição, ,tenho a-honra 

de submeter à el'evada deliberação de Vãssas, Excelências; acom­
panhado de Exposiçãó de Motivos dos Senl).ores Ministros de Es­
tado do Traoalho e Chefe da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidoência da República, o anexo projeto de lei que "altera a Lei 
n.o 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a correção 
autOmática dos salários, modifica: a política salarial, -e dá outra&­
providências" .' 

Brasília, 14 de óutubro de 1980. - 'Joã.o Figueiredo. 

-E M. n.O 21.180 Em 14 de outubro de 1980. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Temos a honra de submeter à' elevada consideração de Vossa 

Excelencia o anexo Projeto de Lei visando a introduzir alterações 
na Lei n.o ,6.708. de 30 de outubro de 1979. que dispõe sobre a 
correção automática dos salários e dá outras providências. 

2. Conforme é do conhecimento de Vossa Excelência, a Lei 
-- n.O 6.708/79 constituiu decisivo· passo do Goyerno no sentido de 

reduzir a distância entre o ápice e, a base da pirâmide salarial. 
'Com ,efeito, o referido diploma legal, ao possibilitar a repc.siç~o 
do valor real dos salários a intervalos mais freqüentes e deforma 
automática, revelou-se eficaz instrumento de redistribuição de 
renda, em favor das classes m,enos. favorecidas, B de minimização 
da ocorrência de conflitos nas relações- de emprego. 

S. Entretanto, afigura-se ~inda necessário proceder a alguns 
aperfeiçoamentos no texto vigente, com vistas, basicamente, a 
permitir maior flexibilidade ao mecanismo de correção salarial, 
a prevenir eventuais desajustes nos segmentos de maior quali­
ficação d~ mão-de-obra e a propiciar às empresas condições de 

_ melhor administração de cargõs e salários. No âmbito das empre­
sas estatais, o assunto foi em' parte equacionadO com a éxpedição 
do Decreto-lei n.Q 1.798, de 24 de julho de 1980 (r.egulamentado 
pelo Decreto n,o 85.232, de 6-10-80), que, ao es~abelecer limite 
máximo de remuneração mensal para os-servidores federais, veio 
a reduzir a distância dos salários elevados em relaçãQ àqueles das 
fai~as inferiores. 

.4. Nesse contexto, o presente Projeto não deve ser compre­
endido entre as medidas adotadas pelo Governo no combate à in­
flação e sim como aperfeiçoamento à política de emprego e salá­
rio, tornando-a socialmente 'mais justa e economicamente mais 
exeqüível. 

5. A primeira alteração, introduzida pelo art. 1.0 do Projeto, 
modifica a redação do inciso III do '~rt. 2.0 da Lei atual e acres­
centa-lhe os incisos IV, e V. Desta forma, preservam-se os reajus­
tes 8.utomáticos na base, porquanto, até dez salários mínimos, 
continuarão a ser aplicadas a todos os salários, cumulativamente, 

as regras em vigor. No que exceder de dez salários-minimos, mas 
apenas até a faixa; de quinze salários mínimos, será aplicado o' 
fator correspondente a 0.8 da variação do Índice Nacional de 

. .Preços ao C-onsumidor - INPC, e, nas faixas de quinze e vinte 
- salários mínimos, aplicar-se-á o fator 0.5. Sobre a parCela do 

'sal:ário que exceder de vinte salários minimos não' 'tis incidirá a 
correção automática, cabendo às partes estabelecert :J. livremente 
os possíveis reajustes. 

6. A segunda alteração', objeto do mesmo art. 1.0 do Projeto, 
copsiste em' acrescentar, à parte final do § 2.° dó art. 12 da Lei 
atual, disposição condicionando à audiência prévia, do Conselho 
Nacional de- Política Sala;rial ~ CNfPS, a revisão salarial dps tra­
balhadores avulsos doa orla marítima. que já é çla competência da 
Superintendência Nacional da Marinha Merca;nte - SUNAMAM. 

7. ·Finalmente, o art. 2.° prevê que será adaptado' o atual re­
gulamento da Lei às alterações nela introduzidas. 

8'. Assim sendo, se Vossa Excelência houver por bem aprovar 
a presente proposta e julgar urgente o Projeto, como nos parece, 
p_ermitimo-nos sugerir seu encaminhamento ao Pàder Legislativo, 
corri a soliCitação do regime de urgência previsto no § 2.° do art. 
51 da Constituição. ' 
~ 

. Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência o nos­
So mais profundo respeito e admiração. - Morilo Macedo, Minis­
tro do Trah'&lho _. Antônio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Planejamento da Presidêncil1 da República. 

PROJETO DE LEI N.o 3,2, DE 1980 (CN) 

Altera a Lei n. o 6.708, de 30 de outubro 'de 1979 -que 
diSpõe sobre a correção automática dos salários, modifica 
a política salarial, e dá. outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 As disposições adiante indicadas dâ Le~ n.O 6.708, de 
30 de outubro de ~979, passam a vigorar com, a seguinte redação, 
acrescentando-se Itens IV e V ao seu artigo 2.°: 

"Art: 2.° •••••••••• ~ •••••••••••••••••••• 0_0 ••••••••••••••• 

•••••• ~ ••••••••••• -o •••••••••••• : ••••••••••••••••••••••••••• 

III,- de dez a quinze salários mínimos aplicar-se-ão até 
os limites dos incisos anteriores, aS regras neles c-onÜdas 
e, no que eX'ced.ei",.o rator 0.8; 

]V - de quinze a vinte salários minimos aplicar-se-ão, 
até os limites tios .incisos anteriores, as regras nel'es con-

- tidas e, no que exceder, o fator 0.5-; , 

V - acimã de vinte salários mínimos aplicar-se-ão as 
regras do.!? incisos an,teriores até oQS' respectivos limites e, 
no qJlo€! exceder, o fator O (zero). 

§ 1.0 ." ........... " ..... õ ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

,§ 2;0 .. ..: ......... ~ ......... ",,: .................................. . 
"Art. 12 .. • ••••••••• ; ••••••••••••••• I' ............ __ •••• ~ •••• 

••••• • -. 0.0 •••••• 0_0 ••••••• , •••••••••••••• , ••••••••••••••••••• 

§ 2.0 Quando se tratar de trabalhadores avulsos ~da orla 
marítima subordinados à Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante (SUNAMAM) compete a esta rever os 
salários, inclusive taxas de prod~ção, previamente ouvido 
o Conselho Nacional de Política Salarial." 

. Art.-2.o O Poder Executivo adaptará às presentes disposições. 
a regulamentação da Lei n.O 6.708, de 30 de outubro. de 1979., 

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. '4.° Revogam-s~ as disposições _em c;..ontrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SEéRETARIA-GERAL 
, DA MESA DO SENADO 

LEI N.o -6.708, DE 30 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre à correção automática dos salárif;l$', mo­
" difica a política salarial, e dá outras providências. 

Art. 2.° A correção efetuar-se-á segundo a diversidade das 
faixas salariais e cumulativamente, observados os segu~ntes cri-o 
térios: , 

I - até 3 (três) vezes o valor do maior salário mínimo, mul-
. tiplicando-se o salário ajustado por um fator .correspóndente a­
.1.1 da variação semestral do Índice Nacional de Preços ao Çon-
sumidor; . , 

II - d·e'3 (três) a 10 (dez) salários mínJmos aplicar-se-á, até o 
limite do inciso anterior, a regra nele contida 'e, no que exceder, o 
fator 1.00; 
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• li - acima de 10 (dez) salários minímos apl1car-se-á as re­
gras dos incisos anteriores até os roespectivos limites e, no que 
exceder, o fator 0.8. 

§ 1.0 'P~ra OS fins deste artigo, o Poder Executivo publicará. 
mensalmente, a variação do índice Nacional de Preços ao Con­
sumlcor ocorrida nos 6 (seis) meses anteriores. 

S 2.° O Poder Executivo colocará à disposição da Justiça do 
Trabalho e das Entidades Sindicais os elementos básicos utilizados 
p3.ra a fixação do índice Nacional de Preços ao Consumidor. . ........ ~ ................................................. : ....... . 

Art. 12. As empresas públ1cas, as Sociedades de Economia 
Mista de que a União Fetieral ou qualquer de suas autarqiuas de­
t'2nha a maioria do capital soelal. as empreaas privadas, subven­
cionad as pela União ou concessionários de ServIço Público Federal, 
e. ainda, as entidades governamentais cujo regime de remunera­
çáo de pessoal não obedeça integralmente ao disposto na Lei n.o 
5.645 de 10 de dezembro de 1970, somente poderão celebrar 
acordos coletivos de trabalho. de natureza econômica ou conceder 
aumento coletivo de salários, nos termos das resoluções do Con­
selho Nacional de Politica Salarial. 

§ 1.0 As disposições deste artigo aplicam-se a{)s trabalhado­
res avulsos, cuja remuneração seja disciplinada pelo Conselho 
Nacional de Politica Salarial. 

§ 2.° Quando se tratar de trabalhadores avulaos da orla ma­
rítima suoordinados à Superintendência Nacional da Marinha 
Mercante - SUNAMAM, compete a esta rever os salários, inclusi­
ve taxas de produção. 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Milller) - De acordo Com as indicações 
das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer "obre a matéria: 

Pelo PartIdo Democrático Social- Senadores Raimundo Parente, José 
Lms, Jorge Kalume. Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas, Passos Pôrto e os Srs. 
Deputados Adhemar Ghisi, Bonifácio de Andrada, Carlos Chiarelli, Nilson 
Gib~on, Túlio Barcelos e João Alves. 

Pelo' Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Leite 
Chaves. Fr.mco Montoro, Humberto Lucena, Roberto Saturnino e os Srs . 
Deputados AurélIo Peres e Marcelo Cordeiro. 

Pelo Partido Popular - Senador Affonso Camargo e os Srs. Deputados 
JoeI Lima e Louremberg Nunes Rocha. -

Pelo Partido Democrático Trabalhista - Deputado .Alceu Collares. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A Comissão Mista ora desig­
nada deverá reunir-se, de acordo com o disposto no § 29 do art. IOdo Regi­
mento Comum, dentro de 48 horas, para eleição do Presidente e do Vice­
Presidente e designação do Relator da matéria. 

Nos 8 dias seguinte;. à instalação da Comissão, os Srs. Congressistas po­
derâo. perante ela, apresentar emendas ao projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos da Comissão Mista esgotar-se-á no dIa 
9 de novembro próximo. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer da Comissão. esta 
Presidência convocará sessão conjunta para apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller) - Nada mais havendo que tra­
tar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 10 minutos) 
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